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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo investigar e analisar o 
professor homem na educação infantil da rede municipal de ensino de 
Rio Verde (GO) e como este é percebido pela comunidade escolar. A 
investigação orientou-se por questões como: existem muitos 
professores homens nesta etapa da educação básica? Como o 
professor homem se constitui/se constrói nesse espaço social que é 
composto majoritariamente por mulheres? Como os pais de alunos(as) 
e colegas de trabalho percebem o professor homem na educação 
infantil? Esta investigação desenvolveu-se mediante estudo 
bibl iográf ico, análise documental, aplicação de questionários e 
entrevistas. Levantou-se dados sobre as inst ituições de educação 
infantil de Rio Verde, destacando o número de instituições e de 
professores e professoras que nelas atuam, por sexo. Pode-se dizer 
que se tornou um habitus  o reconhecimento de mulheres nessa mesma 
função.  Identif icou-se que a atuação docente dos professores homens 
do município de Rio Verde na educação infantil é marcada por relações 
de poder que permeiam as relações sociais e de gênero presentes nos 
espaços sociais. Constatou-se ainda que homens em espaços 
considerados historicamente como femininos apresentam a manutenção 
de característ icas da prática docente associadas à masculinidade 
tradicional, como um habitus  cultural mantido pela violência simbólica. 
Teve-se como suporte teórico para esta pesquisa  estudos que nos 
permitiram conceituar e contextualizar gênero e docência  realizados 
por autores(as) como Scott (1995), Louro (2011), Assunção (1996),  
Carvalho (1999) e Rosemberg (2001). Os conceitos de Habitus e de 
violência simbólica, de Pierre Bourdieu (2011), e os estudos sobre 
masculinidades, de Robert Connel (1995), auxil iaram-nos no 
entendimento e na sustentação teórica para as questões que nos 
propomos a desenvolver.  
 

Palavras-chave :  Educação Infantil,  Relações Sociais e de Gênero, 

Docência e Gênero. 



ABSTRACT  

 

The present dissertation aims at investigating and analyzing how  
municipal-run nursery school male teachers from Rio Verde, State of 
Goiás, are seen by the school community. The study intended to answer 
the following questions: are there many nursery male teachers in basic 
education? How does a male teacher consist himself in a social space 
that has mainly female teachers? How do the students´ parents and 
coworkers see male teachers in nursery schools? For this study, it was 
investigated the institut ions and the number of male and female 
teachers that work in municipal -run nursery schools of Rio Verde. It can 
be assumed that acknowledgement of women in this f ield of work 
became a habitus . It was possible to identify that male teacher´s 
pract ice in nursery schools in Rio Verde is expressed by power 
relat ions that run through social and gender relat ions in social spaces. 
Moreover, male teachers in places historical ly considered women´s 
spaces maintain traditional masculinity in teaching pract ice, as cultural 
habitus  kept by symbolic violence. The discussion and theorizat ion  of 
gender and teaching were based on Scott (1995), Louro (2011), 
Assunção (1996), Carvalho (1999) and Rosemberg (2001). Bourdieu´s 
concepts of habitus and symbolic violence and Robert Connel´s studies 
(1995) of masculinity were used in order to understand  and give 
theoretical support to the investigation.  
 

Key-words :  Nursery Schools, Social relat ions and gender; Teaching 

and Gender  
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INTRODUÇÃO  

 

Apresento-me, Conheço-me e Reconheço-me...  

 

 
[ . . . ]  Composi tor  de dest inos  

Tambor  de todos os r i tmos 
Tempo, tempo, tempo,  tempo 

Entro num acordo cont igo  
Tempo, tempo, tempo,  tempo 

Por seres tão invent ivo  
E pareceres cont ínuo  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
És um dos deuses mais l indos  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Que sejas a inda mais  v ivo  
No som do meu estr ib i lho  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Ouve bem o que te d igo  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Peço- te o prazer  legít imo 

E o movimento prec iso  
Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Quando o tempo for  propíc io  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
De modo que o meu espír i to  

Ganhe um br i lho def in ido  
Tempo, tempo, tempo,  tempo 

E eu espalhe benef íc ios  
Tempo, tempo, tempo,  tempo 

O que usaremos prá isso  
Fica guardado em sig i lo  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Apenas cont igo e comigo  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
E quando eu t iver saído  
Para fora do teu c írculo  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Não serei nem terás s ido  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Ainda ass im acredi to  

Ser possível reunirmo-nos 
Tempo, tempo, tempo,  tempo 

Num outro nível  de vínculo  
Tempo, tempo, tempo,  tempo 

Portanto peço- te aqui lo  
E te ofereço elogios  

Tempo, tempo, tempo,  tempo 
Nas r imas do meu est i lo  

Tempo, tempo, tempo,  tempo.  
 

(Caetano Veloso,  Oração ao Tempo)  
Figura 1  -  Manacá.   
Fonte:  Site Tars i la do Amaral <www. tars i ladoamaral .com.br>.  
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Nessa música Oração ao Tempo, encontrei1, de uma forma 

poética, o modo de explicar como constitui-me e assim pude construir 

esta pesquisa. O tempo, no sentido poético, ocupou lugar importante  

nesse processo, pois houve tempo para tudo, para encantar -me, 

desencantar-me, sofrer, perder, desistir e, principalmente, renascer no 

tempo certo para entender que tudo isso compôs o tempo vivido, tão 

esperado e sonhado, tempo melhor. Melhor porque renasce com 

esperança, como uma tela sendo pintada por seu (sua) artista, que vai 

ganhando aos poucos, e no tempo exato, cores, tons, gestos, modos de 

ser perfeita em sua incompletude e beleza. 

Neste processo de me constituir como pesquisadora, o tempo 

proporcionou-me sentidos e signif icados importantes, pois foi preciso 

tempo para entender que conhecimento, “um dos deuses mais lindos ”,  

entrelaça pensamentos e ações, construindo e desconstruindo 

verdades que o tempo se incumbiu de reproduzir.  

Ao ousar-se a pesquisar, ousa-se também a perguntar, indagar o 

que se conhece e o que se pode conhecer. E “quando o tempo for 

propício” , palavras e ações, que antes eram sigilosas, vão ganhando 

veracidade no conhecer, “de modo que o meu espírito  ganhe um bri lho 

definido, e eu espalhe benefícios”, na ingênua ânsia de entender como 

tudo ao tempo se organiza “num movimento preciso ” com  justif icat ivas 

para ações antes não percebidas e entendidas, no tempo que esconde, 

mas que também desvela.  

“E quando eu tiver saído para fora do seu círculo ”, onde não mais 

se perceba as coisas como o tempo quer que seja entendido, que este 

próprio tempo permita que al i permaneça a vontade de se olhar para 

fora do círculo. Perceber-se no tempo e, “por seres tão inventivo  e 

pareceres contínuo ”, pensá-lo em movimento “num outro nível de 

vínculo”, em que as ideias ao tempo se tornam claras e agora quase 

óbvias. 

                                                 

1
  Somente esta pr imeira par te fo i escr i ta na pr imeira pessoa do s ingular,  o 

restante da d isser tação fo i  escr i ta  na terceira pessoa.   
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E para ilustrar o cenário da pesquisa, convidando o(a) leitor(a) 

para a ref lexão de leitando seus olhos na “beleza artística” e “poética”, 

a escolha não poderia ser outra, a artista Tarsila do Amaral (1886-

1973), que, em seu tempo, viveu uma cultura que seria reinterpretada e 

redescoberta à luz do modernismo brasi leiro . Identif iquei-me com a 

vontade de essa autora redescobrir possibil idades de ref lexão de seu 

tempo.  

Em suas obras, Tarsila do Amaral apresentava características do 

“cubismo”, movimento artístico que, com suas formas geométricas 

representadas, na maioria das vezes, por cubos e ci l indros, romp ia com 

os padrões estét icos que primavam pela perfeição das formas na busca 

da imagem realista da natureza. É sabido que essas formas 

geométricas presentes no “cubismo”  trazem a possibi l idade de um 

único objeto ser visto por diferentes ângulos ao mesmo tempo. Assim, 

minha identif icação com aquela art ista e seus quadros possibil itou esse 

movimento, o qual permit iu que a realidade pudesse ser vista e/ou 

revista em novos ângulos, rompendo com a ideia, conforme o 

“cubismo”, das formas perfeitas e acabadas . 

A pintura Manacá, util izada para abrir esta dissertação de 

mestrado, mistura as f lores da planta em cactos.  A junção das f lores do 

manacá ao cacto e de uma f lor rosa entre três roxas é entendida aqui 

como estranho à normalidade “natural” da natureza das plantas, que 

não permite cores variadas na mesma planta, algo semelhante ao tema 

desenvolvido nesta pesquisa: “Homens na educação infantil, como?” .  

 

 

O Caminho Até Chegar Aqui...  

 

Iniciei minha carreira de professora logo quando ingressei  no ano 

de 2000 no curso de graduação em Pedagogia Licenciatura Plena da 

Universidade de Rio Verde (Fesurv, Goiás), e minha escolha por esse 

curso foi primeiramente pelo meu “gostar de crianças” .  Esse gostar de 

crianças inst igou-me a buscar conhecimentos que me auxil iassem a 

compreender mais sobre elas e seu universo. No meu primeiro ano de 



15 

faculdade, comecei a trabalhar como auxil iar de sala de aula em uma 

escola privada de educação infantil . Com os estudos realizados na 

universidade, percebi,  já como professora na educação infantil , que a 

realidade vivenciada em sala de aula se distanciava do que era 

estudado. Tão logo, inquietações sobre as prát icas em sala de aula e 

ref lexões referentes ao campo educacional começaram a af lorar em 

meus pensamentos, instigando-me o sentimento de professora-

investigadora. 

Durante todo o curso de graduação, inquietei-me em relação ao 

ser homem e ao ser mulher na sociedade, algo que minha mãe relata 

que eu, ainda menina, quest ionava sobre as “coisas” que eram para 

meninas e as “coisas” que eram para meninos. Com a vivência 

prof issional no universo infantil , tais questões não cessavam ou 

cessaram. Ao contrário, elas cresciam a cada experiência que 

relacionava essas questões ao meu exercício prof issional.  

Após a conclusão do curso de graduação , em 2004, continuei 

lecionando na educação infantil , porém sentia que havia algo que ainda 

me inquietava. Embora na graduação part icipasse de eventos que 

tinham na sua proposta um vínculo com o que eu gostaria de saber e 

entender, especif icamente às práticas pedagógicas,  queria mesmo 

saber sobre a formação prof issional  dos(as) professores(as), ou seja,  

minha formação. Diante disso resolvi  dedicar-me mais a estudos mais 

específ icos. Então iniciei, em 2007, uma pós-graduação lato sensu  em 

Ensino de Sociologia pela Faculdade São Miguel Arcanjo  (Fafisma) em 

Anápolis, Goiás. Desde o início me interessei pelo curso, pois me 

possibil itou conhecer as ciências sociais , ou melhor, o universo das 

pesquisas sociais. Ao término dessa especialização, elaborei um art igo 

científ ico sobre a prof issão docente, na perspectiva de tentar 

compreendê-la melhor.  

Depois dessa experiência no últ imo ano dessa especialização e 

de uma jornada tripla de trabalho e ainda te r que viajar praticamente 

dois f inais de semana por mês, decidi, com apoio de meu pai e minha 

mãe, mudar-me, em 2008, para Goiânia (GO), onde poderia me dedicar 

ainda mais aos estudos.  No início do ano de 2008, me mudei e passei a 
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me dedicar somente aos estudos, no entanto, não sabia ao certo se 

continuaria na educação.  Assim, busquei part icipar de cursos de 

extensão universitária com temas que pudessem se associar às minhas 

ideias.  

Como objetivo visava desenvolver conhecimento em áreas das 

quais ainda não t inha tanto aprofundamento, e que tinha vontade de 

aprofundar meus estudos. Foi quando, olhando os sites das 

universidades, na tentativa de encontrar algo que me interessasse, fui 

surpreendida com a proposta de extensão Gênero, Sexualidade e 

Direitos Humanos, oferecida pela Universidade Federal de Goiás 

(UFG). A partir daí fui apresentada ao “gênero”.  Antes somente 

relacionado como gêneros textuais, agora me abria horizontes de 

possibil idades.  

Diante desse encontro que o tempo proporcionou de maneira 

fabulosa e encantadora, conforme a música do Caetano Veloso, que 

escolhi para falar sobre meu processo de construção como professora-

pesquisadora, fui absorvida pela ideia de entender os espaços sociais 

de homens e mulheres em uma desconstrução sobre como meu olhar 

via essas construções históricas.  

Tentei articular meu encontro com gênero, prof issão docente e 

educação infantil  fazendo surgir minha primeira questão para 

elaboração do meu pré-projeto de pesquisa para concorrer ao 

mestrado: “Por que não há homens na educação infantil? Eles não 

gostam de crianças? ”.  

Para me auxil iar na elaboração do pré-projeto, inscrevi -me como 

aluna extraordinária desta Universidade (PUC Goiás) em uma disciplina 

que discutia formação de professores(as). Nela pude ampliar meus 

conhecimentos sobre a prof issão docente e sua formação. Ainda como 

aluna extraordinária, cursei outra discipl ina que discutia gênero 

articulado à educação, e esta, agora, me permit ia articular minhas 

inquietações para elaboração do meu pré-projeto aos estudos a l i  

apresentados.  

Após concluir as discipl inas e durante a elaboração do meu pré-

projeto, surgiu a proposta do curso de especial ização em Gênero e 



17 

Diversidade na Escola, oferecido pela UFG, Grupo Dialogus2 –  Campus 

Catalão. Como não sabia se seria aprovada no processo seletivo para 

ingressar no Mestrado em Educação, resolvi iniciar essa 

especialização. Ressalto que o interesse em desenvolver essa 

especialização estava associado às questões que estavam sendo 

propostas para o Mestrado. Diante de minhas inquietações, pude 

observar e fazer o seguinte questionamento : “como proporcionar que se 

trabalhe a diversidade na escola onde os espaços sociais de homens e 

mulheres parecem estar marcados desde a infância? ” .  

Nessa especial ização, pude conhecer mais sobre gênero, a 

importância de se trabalhar a diversidade na escola, trocar 

experiências, e a articulação de gênero e  docência.  

Surgiram muitas dúvidas, muitas perguntas e poucas respostas. 

Terminei a elaboração de meu pré-projeto e dediquei-me à seleção do 

Mestrado. Fui aprovada e aqui estou. Passo agora a apresentar o 

problema que se tornou o centro desta investigação.  

 

 

As Inquietações...  

 

Para o desenvolvimento desta dissertação muitas inquietações 

surgiram. Algumas delas nortearam a presente pesquisa e se 

desenvolveram ao longo do percurso estudantil e prof issional desta 

pesquisadora. Porém, buscou-se nesta pesquisa responder a esta 

inquietação: Como se configuram as relações sociais e de gênero dos 

trabalhadores docentes que vivenciam a educação i nfantil da rede 

municipal de Rio Verde (GO) e como se expressa isso na educação 

infantil e na comunidade escolar,  quando existem professores homens 

atuando?  

                                                 

2
  O DIALOGUS é um grupo de pesquisa interd iscip l inar sediado na Universidade 

Federal de Goiás –  Campus Catalão, composto por  professores(as)  
pesquisadores(as) e estudantes de d iferentes áreas do conhec imento e 
d iferentes ins t i tu ições de ens ino e pesquisa ( Site :  www.dia logus.cata lao.ufg.br ) .  

http://www.dialogus.catalao.ufg.br/
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E para formular essa inquietação como questão central desta 

pesquisa, a experiência prof issional da pesquisadora na educação 

infantil impulsionou o interesse por compreender sobre as relações 

sociais e de gênero que perpassam o trabalho nesta etapa. Há de se 

atentar que a educação básica é uma área de atuação prof issional 

majoritariamente feminina, fato explicado historicamente pela 

feminização do magistério, e bem abordado por Chamon (2005, p. 16) 

quando diz:  

 
em decorrênc ia do capi ta l ismo industr ial em expansão e do 
processo de urbanização que o acompanhava,  cabia a escola 
contr ibuir  tanto na produção quanto na reprodução do soc ia l,  
v isando forta lecer e legi t imar as prát icas cultura is urbanas 
que interessavam às e l i tes dominantes. Foi,  também, nesse 
per íodo que as mulheres passaram a ser chamadas para 
cumprir  a nobre missão de reprodutoras dos valores soc ia is .  
Dóceis,  v ir tuosas e abnegadas,  dever iam ser e las  as 
prof iss ionais responsáveis pelo trabalho de preparação de 
mentes e comportamentos para os interesses da p átr ia.  

 

O número de professores do sexo masculino atuando nas 

inst ituições da educação infantil,  no Brasil , numericamente, é 

insignif icante. Conforme aponta o censo da Educação Básica, realizado 

em 2010 pelo Ministério da Educação MEC, 81,9% dos(as) 

professores(as) da educação básica brasi leira são do sexo feminino. 

Na educação infantil este número se eleva pa ra 96,6%3. 

Portanto, a presença de homens nessa etapa da educação básica  

é motivo de estranhamento por parte não só das prof issionais mulheres 

dessas instituições, como também das famílias das crianças que as 

frequentam e de toda a sociedade.  

Esse estranhamento acontece devido ao entendimento do que 

seja masculinidade, entendimento que perpassa as ref lexões realizadas 

nesta pesquisa. Recorreu-se a estudos sobre masculinidades em 

Connell (1995) e Oliveira (2004) , autores que discutem as 

masculinidades como uma construção histórica que “expressa 

mudanças em relação à aceitação social do arbitrário poder masculino 

                                                 

3
  Dados d isponíveis  no site :  www.porta l.mec.gov.br/ .  L ink  Educacenso.  
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e de sua hegemonia dentro do regime de gênero vigente nas culturas 

contemporâneas ocidentais” (OLIVEIRA, 2004, p. 142 ). Entende-se com 

Oliveira (2004, p. 142) que o ideal moderno de masculinidade apoia -se 

 
na perspect iva  de um lugar s imból ico de sent ido estruturante,  
focal izando sua construção na perspect iva do imbricamento  
entre os d iversos estratos do soc ius ,  buscando apontar os  
apoios ins t i tuc ionais var iados que fundamentaram a cr iação 
de um ideal moderno de m ascul in idade, colet ivamente 
par t i lhado, e seus dest inos i ncertos em tempos mais  recentes .  

 

Partindo deste entendimento de que a masculinidade fundamenta-

se em valores e em si própria  constitui um valor social,  mantendo-se e 

reproduzindo-se, dada sua importância inegável em processos sociais 

diversos, a ideia da inexistência de uma forma única de construção do 

masculino nas sociedades aponta que “as masculinidades deveriam ser 

compreendidas como configurações de prática em torno da posição dos 

homens nas relações de gênero” (CONNELL, 1995, p. 184).  

Connell (1995) esclarece o uso da expressão “configuração de 

prática” como a ênfase nas experiências concretas presentes no 

cotidiano de muitos homens e não apenas os comportamentos que as 

sociedades esperam dos homens nos dife rentes contextos 

socioculturais.  Na educação escolar e mesmo na própria prof issão, no 

magistério, esse entendimento permeia as relações entre homens e 

mulheres. 

Para entender por que o magistério é  uma atividade atribuída às 

mulheres como uma construção histórica , viu-se como importante situar 

historicamente a prof issão docente. Assim, recorreu-se a Pessanha 

(1994), autora que aponta a origem da categoria magistério a part ir da 

divisão social e sexual do trabalho, e também a Perozim (2004), que, 

ao tratar da formação do masculino e do feminino, resgata o processo 

de configuração da prof issão como prof issão de mulheres.  

 
Até meados do século XX, a única oportunidade que as  
mulheres t inham de permanecer  nos estudos eram os cursos 
normais, formadores de professores. Aos poucos, houve uma 
ident i f icação da prof issão com a femini l idade, e as mu lheres  
foram autor izadas a f requentar esses ambientes. ‘Esse espaço 
foi  conquistado com ambiguidade,  colocando essa prof issão 
como algo menos prof iss ional,  l igado ao inst into maternal ’ ,  
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expl ica Cláudia Vianna. Essa concepção, que concret izou a  
tr íade mãe-mulher-professora, é a inda mais for te na educação 
infant i l ,  o que resultou ‘em uma ideia de trabalho voluntár io ou 
mal- remunerado’(PEROZIM, 2004, p.  3) .  

 

Para dar sequência a esta discussão também buscou-se 

compreender a divisão sexual do trabalho nos estudos de Rocha 

(2012), Souza-Lobo (2011) e Nogueira (2004).  

 
As novas caracter íst icas apresentadas pela pol í t ica neol ibera l  
têm relevantes consequênc ias na d iv isão sexual do trabalho ,  
tanto no espaço produt ivo como no reprodutivo.  Segundo 
Hirata, nos anos 1990 a mundia l ização do capita l emit iu  
efe itos complexos,  além de contraditór ios , afetando 
des igualmente o emprego feminino e masculino (NOGUEIRA, 
2004,  p. 39).  

 

Considerando que estas questões serão as ferramentas básicas 

para a análise da realidade proposta, traçou -se os caminhos a serem 

percorridos. Esse caminhar será apresentado a seguir, tentando 

demonstrar como esta pesquisa foi construída.  

 

 

Ensaios, Percursos e Ferramentas 

 

Esta investigação se fez numa pesquisa de cunho qualitat ivo, a 

qual, segundo Martins e Bicudo (1989) , é compreendida como uma 

trajetória reentrante em direção ao que  se deseja compreender. Para 

esses pesquisadores, pesquisar é ter uma interrogação e andar em 

torno dela, em todos os sentidos, sempre buscando todas as suas 

dimensões.   

 
Falar do mundo como sendo um real v iv ido é propor , ao 
mesmo tempo, duas teses. É af irmar -  esta é a pr imeira tese -  
uma opos ição a qualquer proposta centra l izada em qualquer  
teor ia que sustente a ex istênc ia de dados sensor ia is,  iso lado s 
e sem  sent ido em si mesmos. [ . . . ]  É af irmar -  es ta é a 
segunda tese -  que a ênfase é posta na exper iênc ia v iva, no  
mundo como ele é v ivido. Nas exper iênc ias v iv idas combinam -
se memórias, percepções, antec ipações a cada momento. Esta  
unidade nunca é estát ica ou f inal  (MARTINS; BICUDO, 1989,  
p.80-1) .  
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Ludke e André (2001) acrescentam que é crescente o interesse 

de pesquisadores(as) do campo da educação pelo uso das 

metodologias qualitativas. Ainda segundo as autoras, vertentes da 

pesquisa qualitat iva têm o ambiente natural como sua fonte de dados e 

estes, por sua vez, podem ser representados pelos extratos de vários 

tipos de documentos.  

Assim, desenvolveu-se esta investigação realizando estudo 

bibl iográf ico, análise documental, observação registrada em diário de 

campo, aplicação e análises de questionários e entrevistas.    

Iniciou-se esta dissertação com o  estudo bibl iográf ico, o qual 

possibil itou fundamentar “debates, discussões sobre o tema, que 

levantem mais questões, que provoquem o dissenso” (LOURO, 2011, p. 

13), estabelecendo a forma com que se pretendeu escrever, assim 

como declarar como se pensa, ou seja, as escritas acabam por declarar 

as escolhas teóricas e polít icas. Ampliando o pensamento de Louro 

(2011, p. 13), o estudo bibl iográf ico possibil ita todos os desarranjos 

que mudam os fatos de lugar, para que as certezas sejam postas em 

dúvida e para que aquilo que surja depois delas seja novamente 

debatido.  

Primeiramente fez-se um levantamento bibliográf ico de teses e 

dissertações que tratam sobre o professor homem na educação inf antil.  

Tomou-se conhecimento de algumas dissertações de mestrado e teses 

de doutorado através de levantamento realizado nos bancos de teses e 

dissertações das universidades UFJF (MG), UFSC (SC), UNICAMP 

(SP), USP (SP) e UFB (BA). Recorreu-se primeiramente ao site da 

Associação Nacional de Pós-graduação em Educação (ANPED), por ser 

este referência em produção acadêmica. Nesse, buscou-se art igos que 

contemplassem a discussão de gênero, docência, educação infantil . A 

maioria dos artigos sobre essas questões foi produzido nas 

universidades acima citadas, o que orientou nossa busca para seus 

bancos de dados.  

Poucos se aproximaram da temática desta pesquisa. Encontrou-

se:Thomaz Spartacus Mart ins Fonseca (UFJF-MG, 2011),a tese de 

doutorado de Déborah Tomé Sayão (UFSC-SC, 2005) e a tese de 
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doutorado de Eronilda Maria Gois de Carvalho (UFB-BA, 2007). Porém, 

nenhuma contempla especif icamente um estudo do professor homem na 

educação infantil ,  embora as discussões realizadas relacionem as 

relações de gênero presentes na docência da educação básica.  

Buscou-se também dissertações e teses sobre a cidade de Rio 

Verde (GO), local da realização desta pesquisa. Esta cidade é a cidade 

natal da pesquisadora, mas a opção por esta não foi somente por isso, 

mas também por acreditar -se que o resultado das pesquisas 

educacionais poderá subsidiar medidas administrat ivas favorecendo a 

melhoria da educação local,  e promover novas ref lexões. 

Articuladas à educação básica no município de Rio Verde  (GO), 

localizou-se, no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científ ico e 

Tecnológico (CNPQ), as seguintes dissertações de mestrado: Eli  

Coelho Guimarães Carneiro (PUC-GO, 2009), Aparecida Maira de 

Mendonça Resende (UFG-GO, 2008), Fernanda Costa Fagundes Silva 

(PUC-GO, 2012) e Márcia Campos Moraes Guimarães (PUC-GO, 2011) 

e a tese de doutorado de Leila Conceição Favaro Boldrin (UFG-GO, 

2007). 

Ademais, o aprofundamento das temáticas relações sociais e de 

gênero e docência e educação infantil  se deu por meio de estudos 

teóricos que pudessem orientar o desenvolvimento desta pesquisa. 

Teve-se como principal apoio estudos que permitiram conceituar e 

contextualizar gênero e docência como, por exemplo, Scott (1995), 

Louro (2011), Assunção (1996), Carvalho (1999) e Rosemberg (2001) 

dando suporte teórico a esta pesquisa . Os conceitos de Habitus e  

Violência simbólica, de Pierre Bourdieu (2011), e os estudos sobre 

masculinidades, de Robert Connel (1995), auxil iaram o entendimento e 

a sustentação teórica para as questões a que se propôs desenvolver. 

Assim, com a intenção de estudar o professor na educação 

infantil  no município de Rio Verde (GO), os estudos de gênero se 

constituíram em uma referência  fundamental pela qual o objeto foi 

revelando-se ao longo da pesquisa e definindo a lgumas perguntas 

norteadoras para a busca de dados: quem são e como são vistos esses 

prof issionais no município de Rio  Verde? como os professores que 
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atuam na rede se veem nessas instituições? como a comunidade 

escolar deste município, incluindo as famílias dos(as) alunos(as) e 

prof issionais envolvidos(as) nas instituições, veem o trabalho do 

professor homem na educação infantil? como se configuram as 

relações sociais de gênero nos espaços onde trabalham? qual a 

formação dos(as) prof issionais que trabalham na educação infantil?  

Essas perguntas orientaram a busca por dados que oferecessem 

elementos para respondê-las. Primeiramente, selecionou-se a 

documentação que pudesse tentar verif icar quem são os(as) 

prof issionais que atuam na educação infantil e , assim, analisá-las. A 

documentação selecionada constituiu-se dos editais e seus resultados 

dos concursos4, pois esses permit ir iam localizar os(as) prof issionais 

que atuam na educação infantil, como “os homens” aprovados para 

trabalhar como professores da educação infantil  no município de Rio 

Verde(GO), objeto central desta pesquisa .  

Conforme Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), a análise 

documental é um procedimento metodológico decisivo em ciências 

humanas e sociais porque a maior parte das fontes são escritas. Após 

obter os documentos selecionados nessa análise, foi necessário 

levantar as informações sobre esses sujeitos, uti l izando-se da coleta 

de dados, que visou uma abrangência maior de informações. 

 
A ‘Coleta de Dados ’  é o momento em que se obtém as 
informações necessár ias; é quando são recolh idos os dad os 
que deverão ser anal isados. [ . . . ]  Deve-se lembrar que os 
dados coletados tem uma direção –  aquela dada pela questão 
que, enquanto pesquisador, se pretende responder , pelo 
objet ivo que se pretende at ingir ;  mesmo os dados imprevistos,  
o pesquisador só sabe que o são porque não ocorreram 
conforme previsto  (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p.  
20) .  

 

Com os dados dos concursos sobre os(as) prof issionais 

aprovados(as) para atuar na educação infantil ,  fez-se necessário 

buscar conhecer como estão organizadas as escolas de educação 

infantil em Rio Verde(GO) e assim conhecer os(as)prof issionais que 

nela atuam. Recorreu-se à Secretaria Municipal de Educação com 

                                                 

4
  Dados disponíveis no site do município de Rio Verde(GO): <www.rioverdegoias.com.br>. 
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intuito de conhecer o campo empírico em que esta pesquisa seria 

desenvolvida. Com duas visitas à sede administrativa da secretaria , 

percebeu-se que as informações recolhidas não satisfaziam as 

questões que esta pesquisa se propunha a desenvolver. Resolveu-se 

que visitas pessoais a todas as unidades de insti tuições de educação 

infantil do município trariam mais informações  sobre elas e sobre 

os(as) prof issionais que nelas atuam e/ou atuavam. Isso ressalta a 

importância da integração do(a) pesquisador(a) com o campo, uma vez 

que, 

 
uma pesquisa não se restr inge à ut i l ização de ins trumentos 
apurados de coleta de informações para dar conta de seus 
objet ivos. Para a lém dos dados acumu lados, o processo de 
campo nos leva à reformulação dos caminhos da pesquisa,  
através das descober tas de novas pis tas  (MINAYO, 1998, p.  
62) .  

 

Para essas visitas, uti l izou-se, a princípio, a aplicação de 

questionário5 com questões objetivas e subjetivas, para se conhecer os 

sujeitos que compõem o campo da pesquisa, “como o recorte que o 

pesquisador faz em termos de espaço, representando uma realidade 

empírica a ser estudada a partir das concepções teóricas que 

fundamentam o objeto da investigação ” (MINAYO, 1998, p. 53). 

Com essas visitas, pôde-se aproximar do campo e dos sujeitos 

que ali  se encontraram e muitas informações foram sendo registradas 

no diário de campo, o qual proporcionou o registro das informações 

mais detalhadas que estavam sendo relatadas quando os questionários 

eram aplicados. 

 
Como o própr io nome já d iz,  esse d iár io é um ins trumento ao 
qual recorremos em qualquer momento da rot ina do trabalho 
que estamos real izando. Ele, na verdade, é uma ‘amigo 
si lenc ioso ’que não pode ser subest imado quanto à sua 
impor tânc ia. Nele d iar iamente podemos colocar  nossas 
percepções, angúst ias, quest ionamentos e informações que 
não são obt idas através da ut i l ização de outras técnicas  
(MINAYO, 1998,  p. 63) .  

 

                                                 

5
  O modelo desse questionário encontra-se em anexo (Apêndice A). 
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No diário de campo, buscou-se registrar as inquietações sobre os 

signif icados ali percebidos e registrados e articulá-las às questões que 

orientaram esta pesquisa, relacionando as questões aos relatos “no 

intuito de construir detalhes que no seu somatório vão congregar os 

diferentes momentos da pesquisa ” (MINAYO, 1998, p. 63-4).  

Após todas as visitas realizadas, no total de 29 instituições da 

rede municipal de educação infantil  de Rio Verde  (GO), todos os 

sujeitos já haviam sido localizados. Realizou-se então entrevistas, pois, 

 
através dela, o pesquisador busca ob ter informes cont idos nas 
falas dos atores sociais .Ela não s ignif ica uma conversa 
despretenc iosa e neutra, uma vez que se insere como meio de 
coleta dos fatos re latados pelos atores,  enquanto suje itos-
objeto da pesquisa que vivenc iam uma determinada real i dade 
que está sendo focal izada  (MINAYO, 1998, p. 57) .  

 

Nesse sentido, a entrevista acaba por dar signif icado aos 

objetivos desta pesquisa, sendo a entrevista  com roteiro ou 

semiestruturada a mais adequada, “destacando a noção de entrevista 

em profundidade que possibi l ita um diálogo intensamente 

correspondido entre entrevistador e informante ” (MINAYO, 1998, p. 59). 

É sabido que pode ocorrer uma relação de dominação entre 

pesquisador(a) e pesquisado(a), porém existem formas de reduzir essa 

violência simbólica , que pode acontecer em uma situação de entrevista.  

Essa é explicada por Bourdieu (2011, p. 345) como “ intrusão arbitrária ”, 

que está no princípio da troca, em que o conhecimento prévio dos 

sujeitos que serão entrevistados  

 
permite improvisar cont inuamente as perguntas pert inentes,  
verdadeiras hipóteses  que se apoiam numa representação 
intu it iva e provisór ia da fórmula geradora própr ia  ao 
pesquisado para provocá- lo a se revelar mais completamente  
(BOURDIEU, 2011, p. 345) .  

 

Assim, Bourdieu (2011) também chama a atenção sobre os 

sentidos que cada sujeito entrevistado pode dar às perguntas 

realizadas, pois as diferenças no capital cultural desse sujeito podem 

variar, assim como a origem da classe deles.Diz Bourdieu (2011, p. 

86): 
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[O capi ta l cu ltura l]  é pressuposto de uma apropr iação rápida e 
sem esforço de todo t ipo de capac idades úte is –  só ocorre 
sem demora ou perda de tempo, naquelas famíl ias  
possuidoras de um capita l cu ltura l tão sól ido que fazem com 
que todo o per íodo de socia l ização seja, ao mesmo tempo,  
acumulação. Por consequênc ia, a transmissão do capita l  
cu ltura l é, sem dúvida, a mais d iss imulada forma de 
transmissão heredi tár ia de capi ta l .  

 

Esse entendimento indicou a necessidade de que fossem várias 

as entrevistas6 e decidiu-se por realizá-las com professoras, gestoras, 

coordenadoras, alguns funcionários administrativos que trabalham ou já 

trabalharam com o professor homem e os professores homens 

aprovados nos concursos para atuarem na educação infantil. As 

entrevistas foram gravadas e transcritas pela autora sempre em 

seguida de sua realização para que durante a transcrição fosse 

possível associar as falas aos gestos e às expressões, aos silêncios, 

às emoções, ou seja, toda postura corporal dos(as) entrevistados(as) 

que poderiam ter signif icações e que foram incorporadas aos registros 

do diário de campo. 

Após as entrevistas, em conversa com a gestora da escola que 

tem professor homem atuando em sala de aula, decidiu-se que para 

pais e as mães de alunos o instrumento mais apropriado era a  

aplicação de questionário7 com questões objetivas e subjetivas. Ela se 

dispôs a agendar com os pais e as mães o dia da aplicação com 

todos(as) juntos(as). Essa sugestão logo foi aceita,  pois a aplicação de 

um questionário permite também util izar-se do diário de campo. Como 

sugestão também da gestora, esse questionário seria aplicado para 20 

pais e/ou mães dos(as) alunos(as), sendo 10 pais e/ou mães de 

alunos(as) que estudam ou estudaram com o professor homem e 10 

pais e/ou mães de alunos(as) que não estudaram ainda com o 

professor homem, mas sabem que ele trabalha na escola como 

professor. No dia da aplicação compareceram apenas 15 mães e 

nenhum pai. Mesmo assim, consideramos que constituíam uma amostra 

                                                 

6
  Os modelos dos rote i ros dessas entrevis ta s encontram-se em anexo (Apêndice 

B,  C e D).  
7
  O modelo desse quest ionár io encontra-se em anexo (Apêndice E) .  
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suficiente e realizamos o trabalho.  Por meio desse recurso pode-se 

verif icar como a comunidade escolar vê o professor homem na 

educação infantil ,  tanto os pais e/ou mães dos(as) alunos(as) que 

tiveram o professor homem de seus(suas) f i lhos(as) como pais e/ou 

mães que ainda não tiveram essa experiência.  

A análise das entrevistas, dos questionários, do diário de campo, 

dos dados dos concursos e dados das visitas realizadas a todas as 

inst ituições de educação infantil da rede municipal  estabeleceu-se na 

análise de seus conteúdos e informações que fundamentam esta 

pesquisa. De acordo com Sá-Silva, Almeida e Guindani  (2009, p. 85),  

 
Tornar os dados intel igíveis s ignif ica organizá - los de forma a  
propor uma expl icação adequada àqui lo que se quer  
invest igar ;  ( . . . )  daí ser importante o momento da ‘anál ise de 
dados ’ ,  quando se tem a visão real dos resultados obt idos. É 
nesta etapa que o conjunto do mater ia l  (as  informações  
coletadas) passa por  um processo de anál ise,  termo que 
apresenta vár ios s igni f icados, dentre e les ‘decompor um todo 
em suas par tes componentes, esquadr inhar , examinar  
cr i t icamente! ’ .   

 

Pimentel (2001) complementa ao dizer  que organizar o material  

signif ica a leitura segundo critérios da análise  dos conteúdos, 

comportando algumas técnicas, tais como f ichamentos, levantamento 

qualitat ivos de termos e assuntos recorrentes , criação de códigos para 

facil itar o controle e manuseio. E “através da análise do conteúdo, 

[chegar] ‘à descoberta do que está por trás dos conteúdos manifestos ’,  

indo além das aparências do que está sendo comunicado ” (MINAYO, 

1998, p. 74). Para esta autora, 

 
O trabalho de campo, em síntese, é f ruto de um momento  
re lac ional e prát ico:  as inquietações que nos levam ao 
desenvolv imento de uma pesquisa nascem no universo do 
cot id iano. O que atra i na produção do conhec imento é a 
ex istênc ia do desconhec ido, é o sent ido da novidade e o 
confronto com o que nos é estranho. Essa produção, por sua 
vez, requer sucess ivas aprox imações em direção ao que se  
quer conhecer . E o pesquisador, ao se empenhar em gerar  
conhec imentos,  não pode reduzir  a pesquisa à denúnc ia, nem 
subst i tu ir  os grupos estudados em suas tarefas polí t ico -
soc ia is  (MINAYO, 1998,  p. 64) .  
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Nessa perspectiva, esta dissertação de mestrado foi estruturada 

em três capítulos, organizados procurando articular este “ confronto 

com o que nos é estranho ” (MINAYO, 1998, p. 64). 

No primeiro capítulo, apresenta-se a discussão sobre gênero e as 

polít icas educacionais para a educação infantil , tendo como base 

alguns documentos sobre a educação infantil e os(as) prof issionais que 

nela atuam. Reflete-se também sobre a prof issão e o prof issional 

docente de forma art iculada a gênero, como aportes teóricos desta 

pesquisa. 

No segundo capítulo, apresenta-se o município de Rio Verde 

(GO), cidade onde a pesquisa foi realizada, as suas inst ituições 

municipais de educação infanti l  e suas part icularidades, tais como o 

número de inst i tuições, professores(as), recreadores(as) e a 

comunidade escolar como um todo.  Fez-se uma análise sucinta das 

inst ituições de educação infantil  e de seus(suas) professores(as) para 

se entender os signif icados das relações sociais ali  presentes , bem 

como compreender esse espaço. A apresentação dos dados dos 

concursos e do diário de campo e os primeiros contatos com os sujeitos 

entrevistados foram apresentados nesse segundo capítulo. 

No terceiro capítulo, apresenta-se o aprofundamento das 

informações obtidas pelo diário de campo e, principalmente, pelos 

questionários e pelas entrevistas para responder ao problema proposto 

por esta investigação. Para isso, evidenciou-se a instituição de 

educação infantil ,  pois procurou-se compreender como o professor 

homem se constitui/constrói em um espaço considerado historicamente 

como feminino. 

Nas considerações f inais, são apresentadas ref lexões sobre o 

que foi desenvolvido na pesquisa  procurando apontar perspectivas 

sobre o tema. 

 

 

 



CAPÍTULO 1 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS, GÊNERO E EDUCAÇÃO 

INFANTIL: APORTE TEÓRICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2  -  O Ovo ou Urutu.   

Fonte:  Site  Tars i la do Amaral <www.tars i ladoamaral .com.br>.    

 

O p ior anal fabeto  

é o anal fabeto polí t ico.  

Ele não ouve,  não fa la,  

nem par t ic ipa dos acontec imentos polí t icos.  

Ele não sabe que o custo de v ida,  

o preço do fe i jão,  do peixe, da far inha,  

do aluguel,  do sapato e do remédio  

dependem das dec isões pol í t icas.  

O analfabeto polí t ico  

é tão burro que se orgulha  

e estufa o pe i to d izendo 

que odeia a polí t ica.  

Não sabe o imbec i l  que,  

da sua ignorânc ia pol í t ica,  

nasce a prost i tuta,  o menor abandonado,  

e o p ior de todos os bandidos,  

que é o pol í t ico v igar ista,  

p i lantra,  corrupto e lacaio  

das empresas nac ionais e mult inacionais .  

 

(Berto ld Brecht,  O Analfabeto Polí t ico)  
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O poeta e dramaturgo alemão Bertold Brecht (1898 -1956), 

considerado um dos principais dramaturgos do século XX com textos 

que buscavam reforçar a conscientização polít ica, chama a atenção em 

seu poema para se conhecer as polít icas que regem a organização 

social dos indivíduos. O Analfabeto Polít ico  sustenta que o(a) 

cidadão(ã) que se “al iena” das discussões polít icas acaba por se tornar 

o maior responsável pela perpetuação da inviabil ização das polít icas 

públicas, reforçando as diferenças de classe social e “as relações entre 

homens e mulheres, como uma ‘relação social desigual’”(CARVALHO, 

1998, p. 383).  

Assim, neste trabalho que investiga a presença de homens em 

espaço considerado “feminino”, entende -se como importante o debate 

sobre as polít icas públicas que organizam a educação como um todo 

para compreender como a parte faz parte do todo com perspectiva de 

contribuir para a estruturação de uma sociedade menos desigual.  

Nesse sentido, neste primeiro capítulo, realiza -se uma ref lexão sobre 

as polit icas educacionais e o gênero, particularmente as polít icas 

educacionais voltadas para a docência na educação infantil.  

A escolha pelo quadro de Tars i la do Amaral (1928) O Ovo ou 

Urutu para apresentar este primeiro capítulo foi por ele se aproximar do 

que será tratado aqui, pois, como no quadro, o ovo (o novo) vigiado 

pela cobra, na visão da autora desta pesquisa, representa as polít icas 

públicas sendo “vigiadas” pelo poder simbólico, como se o novo que al i 

está fosse previamente controlado. Portanto, este capítulo ref lete sobre 

conhecer o novo pelo velho, mesmo este “vigiado”, na reconstrução dos 

olhares que já viram e que verão de novo encontrando possibil idades 

de “ver” diferente e, conforme o poeta acima, “alfabetizar -se 

polit icamente”.  

Portanto, busca-se fundamentações teóricas sobre docência, 

gênero, educação infantil e polít icas educacionais que nortearam as 

ref lexões desta dissertação.  

Ao discutir-se sobre gênero e docência , procurou-se compreender 

o que normatizam as polít icas educacionais para a docência na 

educação infantil e se nessas formulações que se dir igem a um espaço 
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identif icado como essencialmente feminino  aparecem preocupações 

com as questões de gênero. O texto abaixo, portanto , procura partir do 

geral para o part icular, entendendo as polít icas educacionais como 

polít icas públicas orientadoras da docência e da constituição das 

prof issões envolvidas nesta atividade, que devem (ou deveriam) 

considerar, em suas proposições, a diversidade de elementos 

apresentados pela realidade constituída.  

 

 

1.1  Polít icas Educacionais como Polít icas Públicas para a Educação: 

busca pelo entendimento 

 

O entendimento do que são as polít icas educacionais e as teorias 

dos(as) autores(as) pesquisados permitiram à autora desta pesquisa 

melhor compreender a polít ica educacional como polít ica pública, seus 

possíveis conflitos e o papel dos indivíduos, grupos e instituições que 

estão envolvidos nas decisões e que serão afetados por tais decisões.  

Com fundamento em leituras sobre o que é polít ica, partiu-se do 

entendimento de que polít ica “exige uma resposta tão simples e tão 

conclusiva em si que se poderia dizer que outras respostas estariam 

dispensadas por completo. A resposta é: o sentido da polít ica é a 

l iberdade” (ARENDT, 1993, p.38, apud  BRZEZINSKI, 2011, p.1). Diante 

dessa assert iva, percebe-se que o ser polít ico deva ser l ivre. Nessa 

perspectiva, discutir polít ica é algo desafiante nos dias atuais, e 

articulá-la à educação torna-se fundamental “com base na pluralidade 

humana que trata da convivência entre os diferentes” (ARENDT, 1993, 

p .21, apud  BRZEZINSKI, 2011, p.  2).  

É sabido que a l iberdade dos homens e das mulheres está 

sempre condicionada, mediada, entre outros mecanismos e instituições, 

também pelo Estado. Considerando o princípio  de que o homem é um 

ser polít ico, cada homem precisa de auxílio material e moral dos 

demais.  

No processo de definição de polít icas públicas, Höfling (2001 , p. 

31) explica que elas “são entendidas como o ‘Estado em Ação’ (Gobert,  
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Muller, 1987); é o Estado implantando um projeto de governo através 

de polít icas voltadas para os setores específ icos da sociedade”.  

É nesse sentido que se pretende discutir as ações do Estado 

voltadas para a educação, especif icamente, as polít icas educacionais, 

procurando compreender   

 
O Estado capi ta l is ta moderno cuidar ia não só de qual i f icar  
permanentemente a mão-de-obra para o mercado, como 
também, através de ta l  polí t ica e programas socia is,  
procurar ia manter sob o contro le parcelas da população não 
inser idas no processo produt ivo (HÖFLING, 2001,  p. 32).  

 

É impossível, portanto, discutir a viabil ização das polít icas 

educacionais como polít icas públicas sem entender o seu porquê na 

sociedade, tal como Höfling (2001) coloca,  isto é, que o governo, na 

elaboração de suas polít icas públicas, deve ser orientado para a 

manutenção da mão-de-obra trabalhadora, embora, 

 
ser ia equivocado pensar nos objet ivos da polí t ica educac ional  
voltados estr i tamente para a qual i f icação da força de trabalho 
conforme interesses de determinadas indústr ia s ou de 
determinadas formas de emprego.  As ações empreendidas 
pelo Estado não se implementam automaticamente, têm 
movimento, têm contradições e podem gerar  resultados 
d iferentes dos esperados. Espec ia lmente por se vol tar  para e 
d izer respei to a grupos d ife rentes, o impacto das pol í t icas 
soc ia is implementadas pelo Estado capita l is ta sofre  o efei to 
de interesses d iferentes expressos nas re lações soc iais  de  
poder (HÖFLING, 2001,  p. 35).  

 

É no interior das instituições que as polít icas públicas são 

percebidas, tanto quanto se verif ica o que foi colocado acima por 

Höfling (2001) sobre os grupos diferentes para os quais tais polít icas 

são destinadas. E o exercício da docência por homens ou por mulheres 

na educação infantil, objeto de estudo desta dissertação, mani festa-se 

como expressão clara da correlação de poder e de interesses do 

patriarcado. 

Assim, concorda-se com Höfling (2001, p. 37), quando ele alerta 

que essas teorias foram construídas por l iberais e que  

 
as teor ias pol í t icas l ibera is que concebem as funç ões do 
Estado essenc ia lmente vol tadas para a garant ia dos d ire itos  
indiv iduais,  sem inter ferência nas esferas da vida públ ica e,  
espec if icamente, na esfera econômica da sociedade .  
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Tais teorias seguem o princípio da liberdade econômica, em que 

as polít icas públicas assumem na sociedade a garantia do direito 

individual e não o coletivo.  

Nesse contexto, para entender o que são as polít icas 

educacionais, faz-se necessário ref letir a possibil idade de se voltar ao 

princípio de polít ica colocado por Arendt (1993, apud  BRZEZINSKI,  

2011), na perspectiva de liberdade de homens e mulheres não apenas 

do ponto de vista individual que ret ira a responsabil idade do Estado, 

mas do ponto de vista de propor a participação e o favorecimento de 

todas as pessoas que vivem em sociedade, sem opressões ou 

submetimentos de qualquer ordem.  

 

 

1.2  Docência e Identidade Profissional:  desafios para a atividade 

docente como prof issão 

 

Tornou-se importante discutir prof issão docente nesta pesquisa  

para se compreender a at ividade de docência  na educação infanti l  

como prof issão de professores(as) da educação infanti l, pois  muitas 

pessoas que atuam nessa atividade não têm formação prof issional para 

ali atuarem. 

Inicialmente discute-se docência como prof issão e identidade 

prof issional, entendendo a identidade do(a) professor(a) como  

 
o f ruto de interações socia is complexas nas soc iedades 
contemporâneas e expressão soc iops icológica que interage 
nas aprendizagens, nas formas cogni t ivas, nas ações dos 
seres humanos. Ela def ine um modo de ser no mun do, num 
dado momento, numa dada cultura, numa his tór ia (GATTI, 
1996,  p.86, apud  BRZEZINSKI, 2002, p.  9) .   

 

Para se discutir sobre a identidade prof issional do(a) 

professor(a), é necessário retomar o processo histórico da educação 

brasileira, o qual “revela  que a função docente desenvolveu -se de 

forma não-especif icada, como uma ocupação secundária dos 

educadores rel igiosos, que recebiam preparo para a dupla função de 

evangelizar e de educar”(BRZEZINSKI, 2002, p.  11).  
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 Tal colocação de Brzezinski (2002) remete ao entendimento da 

função docente associada ao processo de colonização do Brasil, 

período em que os docentes eram os jesuítas (em torno de 1530), que 

durante 210 anos promoveram um sistema educacional cristianizado no 

Brasil,  apoiados of icialmente pela Coroa Portuguesa, “[. .. ] até a metade 

do século XVIII quando, em 1759, foram expulsos pelo marquês de 

Pombal, primeiro-ministro do Rei de Portugal, D. José I” (SAVIANI, 

2003, p. 89 apud  BRZEZINSKI, 2010, p. 04).  

Desse período em diante, muitas mudanças ocorreram na 

educação brasi leira que repercutiram na prof issão docente , e 

compreende-se que a sociedade brasileira foi experimentando novas 

formas de culturas, diferentes organizações socio-econômicas e da 

educação, segundo interesses polít icos e econômicos de  cada 

momento. 

Assim, em 1988, na Constituição Federal, em seu art. 206, inciso 

V, determina-se a valorização dos(as) prof issionais de ensino, 

garantindo, na forma de lei,  planos de carreira para o magistério 

público, com piso salarial prof issional e ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e t ítulos. Em 1996, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB8, Lei nº. 9.394/96), no seu artigo 67, reafirma 

os princípios constitucionais de ensino, destacando que os sistemas 

devem promover a valorização dos prof issionais da educação. 

Retomando os estudos de Brzezinski (2002), pode -se perceber 

quão complicado se torna o reconhecimento da prof issionalização 

docente, visto que a docência é sempre uma polit ica valorizada no 

discurso e secundarizada na prá t ica. Diz a autora:  

 
Nos dias atuais , mesmo com as assoc iações de c lasse e com 
o despertar da consciênc ia colet iva dos prof iss ionais da  
educação, ocorr ido nas lutas concretas dos movimentos 
assoc iat ivos e re iv indicatór ios , a inda é grave a ausênc ia do 
prof iss ional ismo. Isto porque, pela perversidade do s istema 
capi ta l is ta, a ação governamental degradadora da prof issão 
docente vem tra indo sucess ivamente os d iscursos 
encontrados nos p lanos de governo. Estes enfat izam a 
re levânc ia da polí t ica educac ional voltad a para a capac i tação 
de novos cont ingentes de prof iss ionais, s i tuando a educação 

                                                 

8
  Todas as vezes que se referir a essa Lei de Diretrizes e Bases será utilizada esta sigla.  
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na l inha de ataque, por const i tu ir  poderosa arma a serviço do 
desenvolv imento, do progresso soc ia l e de expansão do 
emprego (BRZEZINSKI, 2002, p.  11 -2) .  

 

O termo prof issionalização indica o processo de formação de um 

sujeito numa prof issão que se inicia com a formação na graduação, 

sendo que 

 
a ident idade do professor é construída ao longo de sua 
trajetór ia como prof iss ional do magis tér io.  No entanto, é no 
processo de sua formação que são consol idadas as opções e 
intenções da prof issão que o curso se propõe legit imar  
(BRZEZINSKI, 2002,  p. 62) .  

 

Aqui se entende que a identidade prof issional dos(as) 

professores(as) é formada ao longo de seu processo formativo, porém, 

nesse processo,  

 
deve-se cons iderar que, para a construção de uma ident idade 
docente, tanto as formas de contro le sobre o trabalho docente 
pretendidas pelas polí t icas de padronização quanto as 
prát icas de contestação e res istênc ia desencadeadas por  
docentes,  não estão estabelec idas a pr ior i .  As poss ib i l idades 
de legit imação ou de des legit imação dessas polí t icas 
neol ibera is,  por  par te das ações docentes,  envolvem não só  
os interesses dos/as estudantes, mas os própr ios interesses  
docentes como suje i tos  que constroem suas ident idades 
(HYPOLITO, 2003,  p.  128-9).  

 

Esses interesses, como coloca Hypolito (2003), são estabelecidos 

pela busca da “legit imação” desta formação, sendo esta permeada pelo 

reconhecimento da docência como prof issão, “embora o projeto 

neoliberal assumido pelo Estado tenha intenção de impedir avanços. 

Contraditoriamente, esta ameaça do Estado à organização é fecunda, a 

intensif ica à luta em defesa do prof issionalismo”  (BRZEZINSKI, 2002, 

p. 14).  

Nesse sentido, a identidade prof issional docente é percebida 

como construções das práticas sociais e polít icas, as quais, para serem 

“legit imadas”, devem ser construídas coletivamente. Porém,  

 
constata-se que se de um lado os prof iss ionais da educação 
estão constru indo sua ident idade e sua prof iss ional ização com 
o despertar de uma consc iência colet iva, for jada nas lutas 
concretas dos movimentos assoc iat ivos e re iv indicatór ios , por  
outro, as pol í t icas educac ionais procuram manter o atual  
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status desvalor izado do professor , secundar izando a prof issão 
em relação às demais , pro letar izando-a. [ . . . ]  Os prof iss ionais  
da educação buscam uma ident idade colet iva, que se desenha 
de dentro para fora de sua categor ia prof iss ional  
(BRZEZINSKI, 2002,  p. 18-9) .  

 

Diante das colocações de Brzezinski (2002) sobre a “consciência 

coletiva”  dos(as) prof issionais da educação, pode-se dizer que a 

formação prof issional desses sujeitos deve ser pensada como a f igura 

do(a) professor(a) inserido(a) em uma instituição social composta das 

relações sociais e reguladoras do Estado. E, concordando com Hypolito 

(2003), tais relações não podem ser pensadas isoladamente.  

 

1.2.1 Identidade prof issional e formação de p rofessores(as): 

compreensão da importância da formação docente   

 

Primeiramente, a palavra formação abre espaços para diferentes 

interpretações. De origem lat ina, vem de formatione , que signif ica ato, 

efeito, modo de formar. No senso comum, a ideia de formação é 

produzida com base no conceito apresentado pelo dicionário Houaiss 

(2010, p. 578) que a explica como “um conjunto de conhecimentos e 

habil idades específ icos a um determinado campo de atividade prática e 

intelectual”. Assim, vários(as) autores(as) oferecem múltiplas 

concepções para a palavra formação e, em particular, para a formação 

do(a) professor(a).  

Ferry (1985, p. 76 apud  BRZEZINSKI, 2008, p. 117) reforça que a 

formação de professor(a) apresenta uma natureza específ ica e três 

características que a diferenciam de qualquer outra formação: 1º) dupla 

formação, acadêmico-científ ica e pedagógica; 2º) formação prof issional 

com a prof issão-docente; 3º) formação de formadores, com a formação 

e prática prof issional do formador.  

Na história da educação brasi leira, a formação do(a) professor(a) 

se dava na Escola Normal, no nível médio. As escolas normais foram 

instaladas, a priori , por decreto, no período imperial , a partir de 1835. 

Eram improvisadas e fechadas numa constante sucessão. Apesar de 

haver uma aparente preocupação com a formação de professor(a), na 
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prática, as polít icas educacionais eram irrelevantes. Brzezinski (1999) 

pesquisou a formação de professores(as) ao longo da história e 

constatou a presença de uma enorme quantidade de medidas 

provisórias e decretos presidenciais, bem como as escassas 

realizações a favor da educação brasi leira. Outra constatação foi com a 

Lei de 15 de Outubro de 1827, que prescrevia a obrigatoriedade do 

ensino para todos os brasi leiros, mas, por outro lado , desobrigava o 

Estado com a formação de professores(as).  

No início do século XX, começaram a surgir cursos de 

aperfeiçoamento de professores(as), que, na verdade, foram a semente 

para o curso superior, sendo que um desses cursos deu origem à 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP). O 

Movimento dos Pioneiros da Escola Nova e muitos dos seus bri lhantes 

representantes como Anísio Teixeira defenderam a formação do(a) 

professor(a) em nível superior.  

A formação inicial de professor(a), de acordo com diretrizes e 

leis, deu-se no curso de Pedagogia, na escola Normal Superior e na 

modalidade Normal do Ensino Médio, e a formação continuada, de 

forma variada, em diferentes agências. Em relação à formação de 

professores(as), pode-se perceber que se convive na sociedade com 

dois projetos: um que visa a qualidade total, defendido pelos 

tecnocratas, baseada numa concepção de economia de mercado 

neoliberal e na refuncionalização do Estado para mínimo, com saberes 

instrumentais e util itários para atender o sistema capital ista com 

critérios mercadológicos, e o outro  que visa a qualidade social,  

bandeira do movimento nacional de educadores, com base na 

concepção histórico-social e tendo o conhecimento como eixo de 

formação. 

Brzezinski (2008) entende a formação do(a) professor(a) como um 

processo marcado pela complexidade do conhecimento, pela crít ica, 

pela ref lexão-ação, pela criatividade, pelo reconhecimento da 

identidade cultural dos(as) envolvidos(as) nos processos formativos e 

pelas relações estabelecidas na mediação entre formadores(as) e 
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aprendentes. Concordando com Brzezinski (2008), F lores (2000, p. 

149) af irma que   

 
Formar o professor , enquanto ator  soc ia l,  que se adequa à 
real idade onde intervém de modo par t ic ipat ivo, impl ica uma 
valor ização de prát icas de cooperação durante os períodos de 
formação e o fomento de exper iênc ias promotoras de 
desenvolv imento de uma consc iênc ia part ic ipat iva. Por outro 
lado,  é necessár ia uma visão holís t ica e in tegradora dos 
processos de formação, superando a perspect iva d iscip l inar ,  
no sent ido da promoção de uma at i tude crí t ica fomentadora da 
d imensão auto-ref lex iva do conhec imento (FLORES, 2000, p.  
149) .  

 

Brzezinski (2008) também defende que a formação inicial do(a) 

professor(a) deve ocorrer na universidade, lócus por excelência da 

formação. Na universidade, ocorre a preparação para o domínio do 

trabalho pedagógico, das teorias, dos conceitos e dos métodos para 

articular teoria e prática.  

Ser professor(a), para essa autora, implica um conhecimento 

multidiscipl inar, ou seja, um saber científ ico, pedagógico, cultural,  

polít ico e transversal que favoreça a multi, a inter e a 

transdiscipl inaridade, sendo este,  

 
o processo de formação de professores necess ita contemplar  
esta mul t ip l ic idade de conhec imentos e saberes, para que o 
estudante at inja a maturação interna e uma sol idez de 
conhec imento e prát icas que lhe conf iram preparo teór ico,  
habi l idades para desenvolver o trabalho docente  e certa 
emancipação prof iss ional  para começar a exercer a prof issão 
(HONORÉ, 1985,  p. 49 apud BRZEZINSKI 2008, p.  98) .  

 

Esta emancipação prof issional é entendida como um processo de 

construção histórica que varia com o contexto socioeconômico a que 

está submetida, mas que, sobretudo, tem definido tipos de formação e 

especialização, de carreira e remuneração para um determinado grupo 

social que vem crescendo e consolidando-se. 

De acordo com a Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (Anfope, 2004), é a formação inicial que vai 

qualif icar o(a) professor(a) para o seu ingresso na prof issão. Para 

tanto, deve buscar um preparo específ ico com o domínio de 

conhecimentos necessários para o desempenho de sua função.  
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Aqui parte-se do entendimento que a educação escolar tem como 

f inalidade a transmissão sistemática dos conteúdos  baseados nos 

conhecimentos produzidos e acumulados historicamente. A partir do 

que foi dito sobre a f inalidade propriamente da educação, a formação 

implica em preparar e formar o(a) professor(a) para apropriar -se, 

produzir e socializar conhecimento.  

É nesse contexto que se deve ref letir sobre a formação 

deste(desta) prof issional que está atuando nessa escola entrelaçada 

com o mundo ao seu redor. Daí vêm o desafio e os embates de como 

formar esse(essa) prof issional que irá preparar o(a) aluno(a) para a 

vida social.  

Diante disso, a formação deve ser então um instrumento de 

prof issionalização, tornando-se essencial para o processo de 

desenvolvimento e construção de al icerces  que mantenham a atividade 

educativa dos(as) professores(as).  

 
Formação e prof iss ional ização são concei tos complexos e 
pol issêmicos, mas como o conhecimento pert inente deve 
enfrentar a complex idade, estamos diante de um desaf io: 
procurar ‘saber ’ a ident idade e a prof iss ional ização docente,  
cons iderando que saber  é in ter rogar o real,  pensar  a 
exper iênc ia, e levá- la à condição de exper iênc ia  
compromet ida, para buscar sua gênese e sent ido 
(BRZEZINSKI, 2002,  p. 123) .  

 

Contudo, para at ingir transformações e conseguir condições para 

adquirir a valorização prof issional,  é necessário que esse(essa) 

prof issional tenha oportunidade e reconhecimento nas polít icas 

educacionais,  

 

[ . . . ]  no entanto a le i  nº 9394/96 e a legis lação dela decorrente  
vem provocando ainda maior desqual i f icação na formação 
inic ia l dos prof iss ionais da educação,  propondo a 
transferência da sua formação da univers idade para 
inst i tu ições de ens ino super ior ,  nas quais  a art icu lação entre 
o ens ino e a pesquisa não precisa ser respei tada. A legis lação 
permite in terpretar  equivocadamente que o professor  é um 
prof iss ional da prát ica, como se esta requeresse apenas 
transmissão de conteúdos e não produção de saberes por  
meio de severo processo de invest igação ( BRZEZINSKI , 2002,  
p.  46) .  

 

A formação de professores(as) tem como foco a 

prof issionalização da docência, a qual contribuirá para a construção da 
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identidade prof issional docente. É necessário ater -se para a 

complexidade e polissemia das palavras prof issionalização e prof issão. 

Percebe-se e acredita-se que a prof issionalização docente tenha que 

articular-se com as insti tuições e com seus projetos pedagógicos. De 

acordo com Pereira (2006), as pesquisas sobre a formação do(a) 

professor(a) demonstram a necessidade de fortalecer a 

prof issionalização do(a) professor(a).  

Segundo a f i lósofa Arendt (1983,  p. 93 apud BRZEZINSKI, 2008, 

p. 14), “a identidade colet iva se constrói nas mediações estabelecidas 

na teia das relações humanas. Surge do eu e torna -se nossa, porque é 

socialmente aceita ” . De acordo com Arendt (1983), o(a) professor(a) se 

torna prof issional a partir da construção da sua identidade pessoal e 

coletiva, na qual é o(a) prof issional que, no mínimo, domina os saberes 

específ icos de sua área, polít icos, pedagógicos, culturais e 

transversais, sendo transformador(a) de um saber complexo em um 

saber simples.  

De acordo com Brzezinski (2008), os(as) prof issionais da 

educação, na construção de sua prof issionalização, buscam uma 

identidade com os seguintes objetivos a serem alcançados: possuir 

conhecimentos e saberes; dominar; procedimentos metodológicos e ter 

habil idades adquiridas em sua formação inicial e continuada; pautar -se 

por um código deontológico que lhe assegure uma postura ética; 

dedicar-se integralmente ao magistério; af i l iar -se e part icipar 

efetivamente de entidades científ icas e sindicais; reconhecer a 

importância dos procedimentos de avaliação e submeter -se a eles para 

acesso à prof issão; e, durante o exercício prof issional,  engajar -se na 

luta pela valorização da prof issão professor(a).  

Brzezinski (2008) também considera que algumas característ icas 

são imprescindíveis ao prof issionalismo como: a docência como base 

da identidade de formação de todo prof issional da educação, uma base 

comum nacional de formação inicial; a concepção de formação ao 

longo da vida, mesmo em espaços não-escolares; a avaliação 

processual e contínua de desempenho prof issional; um piso nacional 
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unif icado, traduzido em remuneração condigna, associada às boas 

condições de trabalho definidas em um plano de carreira.  

Essas discussões vieram contribuir para a redefinição da 

formação dos(as) professores(as) e têm procurado interferir nos 

encaminhamentos polít icos e contribuir para alterar os eixos da 

discussão, pois os(as) professores(as) organizados(as) têm assumido 

uma postura crít ica diante da posição do Ministério da Educação (MEC) 

e do Conselho Nacional de Educação (CNE). Experiências inovadoras, 

estudos, pesquisas, avaliações, novos tratamentos e novas abordagens 

desenvolvidas nacional e internacionalmente têm contribuído para a 

superação das dicotomias que fragmentam o modelo de formação 

pedagógica no Brasil . Entretanto, os estudos sobre a relação entre 

formação pedagógica, em particular para a educação infantil e sua 

relação com gênero, ainda não adquiriram status  de central idade para 

a identidade prof issional. É com essa preocupação que desenvolve-se 

os próximos itens como aportes imprescindíveis para se compreender e 

analisar os dados levantados.  

 

 

1.3 Masculino e Feminino: gêneros construídos socialmente 

 

Considerando o gênero como constitutivo das relações sociais 

entre homens e mulheres para compreender essas relações, em 

qualquer configuração social ou prof issional, é preciso recorrer às suas 

bases de sustentação que se encontram na divisão sexual do trabalho, 

para conseguir  então compreender como essas perpassam a prof issão 

docente e constituem esses(essas) prof issionais que nela atuam.  

A divisão social do trabalho, processo pelo qual as atividades de 

produção e reprodução social são diferenciadas, especializadas e 

desempenhadas por diferentes pessoas, pode ocorrer através da 

separação das atividades de produção de bens e serviços , de acordo 

com o sexo das pessoas que as realizam, entendida como a divisão 

sexual do trabalho.  
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Na nova definição de trabalho, possibi l itada pela teorização da 

divisão sexual do trabalho, o trabalho doméstico, o não remunerado e o 

informal também são considerados como trabalho assalariado. E para 

desenvolvimento das atividades de trabalho requere -se atributos que 

são associados à mulher e ao homem. Desse modo, trabalho 

prof issional assalariado, trabalho doméstico, produção e reprodução, 

salário e família, classe social e sexo social são consider adas 

categorias indissociáveis (HIRATA, 2002, p. 232 apud  ROCHA, 2012, p. 

50). 

A emergência do conceito de gênero na busca para explicar as 

relações entre homens e mulheres permitiu perceber que os papéis 

masculinos e femininos são construções sociais nas quais relações de 

poder e hierarquias estão presentes. A divisão sexual do trabalho deixa 

de ser vista como um processo natural, mas como uma expressão da 

assimetria das relações entre homens e mulheres.   

 
A div isão do trabalho entre homens e mulheres é par te 
integrante da div isão soc ia l do t rabalho e que, do nasc imento 
do capita l ismo ao per íodo atual,  as moda l idades da d iv isão do 
trabalho entre os sexos, tanto no trabalho assalar iado quanto 
no trabalho domést ico,  evoluem no tempo de maneira 
concomitante às re lações de produção [ . . . ]  que a d iv isão do 
trabalho entre os sexos remete à re lação socia l homens -
mulheres, que atravessa e é atravessada pelas outras 
modal idades da d iv isão soc ia l do t rabalho (HIRATA, 2002, p.  
234, apud  ROCHA, 2012, p. 52) .   

 

Nos estudos de Scott (1994), a autora expõe que foi por volta do 

f inal do século XIX que estabeleceu-se de forma mais forte a 

associação das mulheres com mão-de-obra desvalorizada, pois, 

frequentemente, ao longo da história da sociedade de classes, às 

mulheres eram reservados espaços específ icos caracterizados por uma 

inferioridade hierárquica, por atividades adaptadas a suas capacidades 

consideradas “inatas”. As atividades que requeriam delicadeza, 

paciência e perseverança eram oferecidas as mulheres, enquanto 

atividades que requeriam força muscular, velocidade e habil idade eram 

designadas aos homens.  

Tal discussão remete ao entendimento das atividades de trabalho 

distribuídas numa sociedade patriarcal entendida como  
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uma forma de organização socia l na qual  as re lações são 
regidas por dois pr incíp ios bás icos: 1) as mulheres estão 
h ierarquicamente subordinadas aos homens e, 2)  os jovens 
estão hierarquicamente subordinados aos homens mais  
velhos. A supremacia mascul ina d itada pelos valores do 
patr iarcado atr ibuiu um maior  valor às at iv idades mascul inas  
em detr imento das at iv idades femininas;  legit imou o contro le 
da sexual idade, dos corpos e da autonomia femininas; e,  
estabeleceu papéis sexuais e soc ia is nos quais o masculino 
tem vantagens e prerrogat ivas  (MILLET,1970. p. 35 apud  
SCOTT,1995, p.  178) .  

 

Portanto, o patriarcalismo perpassa a divisão sexual do trabalho 

favorecendo a destinação das mulheres a trabalhos com ocupações 

precárias. O emprego “precarizado”, todavia, não se restringiu às 

mulheres, possibi l itando a conjectura de que o trabalho feminino 

representa um teste de viabil idade desse modelo para toda a classe 

trabalhadora, uma vez que “as mulheres foram pioneiras ao ocupar 

postos de trabalhos precários, que estavam por vir para ambos os 

sexos, no contexto da reestruturação produtiva” (NOGUEIRA, 2004, p. 

13). 

As atividades de trabalho têm apresentado um elemento 

praticamente constante: a permanência das desigualdades de gênero 

no que se refere aos rendimentos salariais. Bruschini (2007) relata que 

seja qual for a ocupação, as mulheres recebem menores salários do 

que os homens, sendo que os rendimentos femininos são 

aproximadamente 64% dos salários masculinos. Assim, a feminização 

de uma atividade prof issional pode vir acompanhada por um processo 

de rebaixamento salarial e de desvalorização da atividade. Se é o 

gênero o elemento fundamental para que essa situação se configure, é 

preciso compreender como se constitui essa categoria de análise.  

Mediante o que é proposto nesta pesquisa, é fundamental 

articular a divisão sexual do trabalho, as relações sociais e de gênero à 

prof issão docente como atividade de trabalho desenvolvida 

majoritariamente por mulheres. Para tanto, inicia -se com um recorte 

histórico sobre os estudos feministas como 

 
as d iferenças que se constatavam nos comportamentos de 
homens e mulheres não eram dependentes do ‘sexo’ como 
questão b iológica, mas s im  eram def in idos pelo ‘gênero’ e,  
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por tanto, l igadas à cul tura. O uso da palavra ‘gênero’,  como já 
dissemos, tem uma histór ia que é tr ibutár ia de movimentos 
soc ia is de mulheres,  feminis tas, gays e lésbicas. Tem uma 
trajetór ia que acompanha a luta por d ire itos c iv is,  di re i tos  
humanos, enf im, igualdade e respei to (PEDRO, 2005, p.78).  

 

Em suas ref lexões, Scott (1995, p. 13) af irma que 

 
Gênero é a organização soc ia l da d iferença sexual percebida.  
O que não s ignif ica que gênero ref l i ta ou implementa 
d iferenças f ís icas f ixas e natura is entre homens e mulheres,  
mas sim que gênero é o saber que estabelece s ignif icados 
para as diferenças corporais. Esses s igni f icados var iam de 
acordo com as culturas, os grupos soc iais e no tempo, já que 
nada no corpo [ . . . ]  determina un ivocamente como a div isão 
soc ia l  será estabelec ida.  

 

Portanto, aqui se entende gênero como “um elemento constitut ivo 

de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos 

e [...] uma forma primária de dar signif icado às relações de poder” 

(SCOTT, 1995, p. 86). Trabalha-se então com o entendimento de Scott 

(1995) de que, ao desenvolver suas ideias, conduz à inferência de que 

gênero e poder, portanto, são construções recíprocas, sendo as 

mudanças e crises sociais que surgem de contextos desigu ais que 

fazem parte da dinâmica da transformação polít ica e social em 

diferentes tempos e lugares, o que remete a entender que homens e 

mulheres entendidos como masculino e feminino são articulados a 

relações de poder.  

Dessa forma, as relações de poder en tre homens e mulheres vão 

se constituindo como fatores que favorecem sua dist inção “numa base 

a partir da qual se poderia identif icar o lugar do homem e da mulher 

nos aspectos psicológicos, culturais, sociais e econômicos da vida 

humana, de forma transcultural” (CARVALHO, 1999, p. 26).  

Tais colocações contribuem, segundo Louro (2011 , p. 25), para 

que se ref lita sobre as funções sociais do homem e da mulher dando 

visibi l idade à necessidade de se  

 
demonstrar que não propr iamente as caracterís t icas sexuais ,  
mas é a forma como essas caracter íst icas são representadas 
ou valor izadas, aqui lo  que se d iz ou pensa sobre e las que vai  
construi r ,  efet ivamente, o que é feminino ou masculino em 
uma dada soc iedade e em um dado momento h is tór ico. Para 
que se compreenda o lugar e as re lações de homens e 
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mulheres numa soc iedade importa observar não exatamente 
seus sexos, mas sim tudo o que soc ialmente se constru iu 
sobre os sexos.  

 

Ampliando os sentidos e a argumentação de Louro (2011), pensar 

em gênero é pensar na possibi l idade de se entender como as relações 

de gênero se consolidam na sociedade e como estabelecem a divisão 

sexual dos espaços sociais, que homens e mulheres ocupam. Já a 

sociedade incorporou essa divisão desde “quando a urbanização e a 

industrialização provocaram mudanças profundas nas formas de 

organização da vida social [...]” (CARVALHO, 1999, p. 27).  

Ressalta-se que a divisão social e sexual do trabalho é colocada 

aqui para se compreender como a prof issão docente foi sendo 

historicamente atribuída às mulheres como extensão das atividades de 

trabalho designado socialmente a elas , confinadas à esfera “da 

reprodução doméstica e vida pessoal” e excluídas “da produção social 

do Estado”, a esfera dominante , identif icada com os homens 

(CHODOROW, 1990, p. 25, apud CARVALHO, 1999, p. 26).  

Falar em divisão das funções sociais entre homens e mulheres, 

como já se disse, signif ica remeter à ref lexão sobre a “masculinidade 

hegemônica” colocada por Connell (1995), a qual pretende explicar 

como se tornam legít imas no âmbito social.  

 
A mascul inidade hegemônica é a conf iguração de prát icas de 
gênero que incorpora a resposta comumente acei ta ao  
problema da legi t imação do patr iarcado, que garante (ou é  
tomada como garant ia)  a pos ição dominante dos homens e da 
subordinação das mulheres (CONNELL,  1995,  p.  192) .  

 

“As masculinidades estão constantemente mudando na história” 

(CONNELL, 1995, p. 191). O modo de ser homem, “macho”, assim, 

depende do contexto histórico e cultural no qual se vive, signif icando 

dizer que para cada sociedade existem modelos de masculinidades, 

também passíveis de modif icações, e que o modo como os homens 

vivem os espaços ditos femininos ou masculinos está referenciado ao 

contexto social em que vivem.  

Aqui masculinidade é entendida como 
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uma conf iguração da prát ica em torno da pos ição dos homens 
na estrutura das re lações de gênero. Ex iste, normalmente,  
mais de uma conf iguração desse t ipo em qualquer  ordem de 
gênero de uma soc iedade. Em reconhec imento desse fato,  
tem-se tornado comum falar de ‘mascul in idades ’(CONN ELL,  
1995,  p. 188).  

 

Para discutir a presença de homens na educação infantil, é 

importante “sempre lembrar das relações de poder que estão aí 

envolvidas” (CONNELL, 1995, p. 188) e que se constroem como prática 

social, ora conservando tradições que ordenam tarefas masculinas e 

femininas, ora criando modalidades da divisão sexual de tarefas entre 

essas. 

Compreende-se que as relações de gênero são construídas 

historicamente, reforçando as relações de poder, sendo considerado o 

que já está estabelecido socialmente, e também como homens e 

mulheres vivenciam, interiorizam suas experiências e dão signif icado a 

elas. Da mesma forma, é necessário considerar a produção das 

subjetividades a partir das ações da humanidade devidamente 

historicizadas, considerando-as e relacionando-as com os sistemas de 

poder, pois  

 
gênero é um campo pr imário no inter ior  do qual,  ou por meio 
do qual ,  o poder é ar t iculado. O gênero não é o único campo,  
mas ele parece ter uma forma pers istente e recorrente de 
poss ib i l i tar  a s ignif icação do poder no oc idente (SCOTT, 1995,  
p.  88) .   

 

As diferenças entre as práticas dos homens e das mulheres não 

se originam unicamente de diferenças biológicas. São também 

construções sociais que têm uma base material, polí t ica e ideológica, 

signif icando que a divisão social do trabalho atribuído aos homens e às 

mulheres historicamente são perpassadas por relações de poder em 

que estão inseridas e que vão configurando o que é entendido como 

masculino ou feminino.  

 
Há uma ‘narrat iva convenc ional ’  sobre a maneira com o as 
mascul inidades são construídas, e que supõe, por essa 
narrat iva, que ‘ toda cultura tem uma def in ição da conduta e 
dos sent imentos apropr iados para os homens’.  Meninos e 
rapazes -  em sua maior ia –  aprender iam tal conduta e 
sent imentos e, ass im, se afas tar iam do comportamento das 
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mulheres. Mas esta ser ia apenas uma das h istór ias possíveis.  
Conforme Connel l ,  ‘a  narrat iva convencional adota uma das 
formas de mascul in idade em geral ’ .  Em outras palavras, o que 
se tem, aqui,  ser ia uma representação do ser hom em que é 
mais v isível (LOURO, 2011,  p. 52).  

 

Assim, as condutas vão sendo incorporadas como habitus ,  

consolidando-se habitus masculinos e habitus  femininos, baseados 

numa divisão social e sexual do trabalho , permeada por relações de 

poder. Assim constituídos historicamente, os habitus  vão implicar, de 

um lado, poder dos homens sobre as mulheres e , do outro, mulheres 

hierarquicamente submetidas aos homens. Para analisar como 

acontece a presença de homens em espaços caracteristicamente de 

mulheres como é a docência na educação infantil é preciso 

compreender melhor um mecanismo apresentado por Bourdieu  (2011), 

que é a violência simbólica. É o que se fa rá a seguir.  

 

1.3.1 Habitus e Violência Simbólica: contextualizando conceitos  

 

Sendo a divisão sexual dos espaços sociais parte da constituição 

da organização social,  aqui ,  “gênero é a organização social da 

diferença sexual”  que faz com que se perceba o habitus para just if icar, 

no exercício da prof issão docente, o fato de as mulheres serem maioria 

na educação das séries iniciais. Entende-se por habitus  

 
um conjunto de valores, costumes, formas de percepções 
dominantes, esquemas de pensamento incorporados pelo  
indivíduo que lhe possibi l i tam perceber , interpretar o mundo 
soc ia l e, ass im, or ientar e regular suas prát i cas soc ia is. Como 
um esquema de pensamento, em geral inconsc iente, atua 
como um pr incíp io gerador de estratégias que permite ao  
indivíduo enfrentar s i tuações imprevis íveis  ou improvisações  
reguladas (CANEZIN,  2006,  p. 114).  

 

Habitus aqui é t ido como uma def inição para conci l iar a oposição 

aparente entre realidade exterior e real idades individuais, sendo para 

Bourdieu (2011) o habitus de certa relação social determinado pela 

condição de classe e se refere tanto a uma classe quanto a um grupo. 

Portanto, ref lete-se sobre os signif icados contidos no âmbito do 

exercício da prof issão docente das séries iniciais, pois esses 



48 

signif icados são determinados pela cultura produzida e reproduzida nas 

relações sociais que ali ocorrem.  

 
Esses s ignif icados var iam de acordo com as culturas, os  
grupos soc ia is e no tempo, já que nada no corpo, inc luídos aí  
os órgãos reprodut ivos femininos, determina univocamente 
como a d iv isão soc ia l será def in ida. Não podemos ver a 
d iferença sexual a não ser como função de nosso saber so bre  
o corpo e este saber  não é ‘puro ’ ,  não pode ser iso lado de 
suas re lações numa ampla gama de contextos d iscurs ivos. A 
d iferença sexual não é, portanto,  a causa or ig inal  da qual a 
organização soc ia l possa ser der ivada em últ ima instânc ia -  
mas sim uma organização soc ia l var iada que deve ser ,  e la 
própr ia,  expl icada (SCOTT, 1994, p.13).  

 

Concordando com Scott (1994, p. 13), como uma “ordem das 

coisas”, refere -se às funções sociais atribuídas às mulheres, tais como 

a sexualidade da mulher submetida aos interesses do homem, tanto 

nas práticas do cuidado, da nutrição, da higiene, do controle maternal 

das crianças como na reprodução, fortalecendo a permanência da 

herança patriarcal,  

 
como se d iz a lgumas vezes para falar daquilo que é normal,  
natura l ,  a ponto de ser inevi tável,  é porque e la está presente,  
em estado objet ivado,  no mundo soc ia l e também, em estado 
incorporado, nos habitus ,  onde e la func iona como um pr inc íp io 
universal de v isão e de d iv isão, como um sistema de 
categor ias de percepção, de pensamento e ação [ . . . ]  
(BOURDIEU, 2011, p.137) .  

 

É nessa direção que se pode perceber como as funções sociais 

atribuídas aos homens e às mulheres são percebidas como invisíveis, 

posto que a não percepção dessa divisão social faz com que a “ordem 

das coisas” seja reforçada.  Portanto,  

 
Se é verdade que o pr incíp io de perpetuação dessa re lação de 
dominação não reside verdadeiramente,  ou pelo menos 
pr inc ipalmente,  em um dos lugares mais  v is íveis  de seu 
exerc íc io, is to é, dentro da unidade domést ica, sobre a qual  
um certo d iscurso feminis ta concentrou todos os o lhares,  mas 
em instânc ias como a Escola ou Estado, lugares de 
e laboração e de imposição de pr incíp ios de dominação que se 
exercem dentro mesmo do universo pr ivado, é um campo de 
ação imensa que se encontra aber to às lu tas feministas,  
chamadas então a assumir um papel  or ig inal,  e  bem -def in ido,  
no seio mesmo das lutas pol í t icas contra todas as formas de 
dominação (BOURDIEU, 2011, p.10-1).  
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Aqui se procura situar o campo das escolas da Educação Básica.  

Campo esse composto por agentes sociais “portadores de um quantum  

de capital de diversas naturezas, seja ele capital cultural, capital 

social, capital polít ico, capital artístico, capital esportivo, capital 

econômico, etc.” (AZEVEDO, 2003, p. 24). Delimitada por valores ou 

formas de capital que lhe dão sustentação, a dinâmica social no interior 

de cada campo é regida pelas lutas em que os atores sociais procuram 

manter ou alterar as relações de força e a distr ibuição das formas de 

capital específ ico.  

O capital cultural  que se produz nas escolas designa divisões na 

atividade humana nas quais se desenrolam lutas pela detenção do 

poder simbólico que produz e confirma signif icados nelas al i produzidos 

e reproduzidos. Esses conflitos consagram valores que se tornam 

aceitáveis nesses espaços sociais com a força simbólica , a qual é  

 
uma forma de poder que se exerce sobre os corpos,  
d iretamente, e como que por magia, sem qualquer coação 
f ís ica; mas essa magia só atua com o apoio de predispos ições 
colocadas, como molas propulsoras,  na  zona mais  profunda 
dos corpos (BOURDIEU, 2011, p.  50) .   

 

Na perspectiva de Bourdieu (2011), o exercício deste poder se faz 

também através da violência simbólica que se expressa na imposição 

legítima com a interiorização da cultura dominante por meio de uma 

correlação entre as desigualdades sociais vigentes, “que é uma relação 

histórica, cultural e l inguist icamente construída –  é sempre af irmada 

como uma diferença de ordem natural, radical, irredutível, universal ” 

(SOIHET, 1997, p. 11). As posições mais elevadas e prest igiadas nas 

inst ituições educacionais tendem a ser ocupadas pelos indivíduos 

pertencentes aos grupos socialmente dominantes, favorecendo a 

violência simbólica nesses espaços sociais.  

O homem, associado à ideia de autoridade ligada ao poder, detém 

o poder na sociedade, uma sociedade patriarcal  fundada neste poder 

do homem, do chefe de família, o qual se verif ica através da  

 
dominação masculina que está suf ic ientemente assegurada 
para prec isar de just i f icação: e la pode se contentar em ser e 
em dizer nas prát icas e d iscursos que enunc iam o ser como se 
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fosse uma evidênc ia,  concorrendo ass im para fazê - lo ser de 
acordo d izer  (BOURDIEU, 2011, p.137) .  

 

Para Bourdieu (2011, p. 157), “os homens são também 

prisioneiros e insidiosamente vítimas da representação dominante, 

ainda que essa esteja perfeitamente de acordo com seus interesses”, 

sendo necessário conhecer a condição de homens e mulheres na 

sociedade contemporânea. A dominação masculina, como bem coloca 

esse autor, é uma das várias formas de manifestação da violência 

simbólica, que é uma  

 
v iolênc ia suave, insensível ,  invisível para suas própr ias  
ví t imas, que se exerce essencia lmente pelas v ias puramente  
s imból icas da comunicação e do conhec imento, ou, mais  
prec isamente, do desenvolv imento, do reconhec imen to ou, em 
últ ima ins tânc ia,  do sent imento  (BOURDIEU, 2011,  p. 7 -8).  

 

Além disso, fortalece atitudes e ideias que favorecem a violência 

f ísica contra as mulheres, crianças e outros homens.  

Esta violência simbólica que Bourdieu (2011) explica não é 

exercida apenas sobre os dominados. Para que o domínio se perpetue 

e não seja percebido pelo(a) oprimido(a), é preciso que não só as 

identidades dos dominados, mas também as dos dominantes, sejam 

construídas em conformidade com o modelo de comportamento em que 

dominado(a) e dominante não têm a mais leve transgressão e o mais 

ligeiro desvio à norma. Dessa forma, as relações sociais e de gênero 

na sociedade patriarcal podem ser entendidas, em sua maiori a, como 

uma violência simbólica que garante a reprodução das estru turas de 

domínio.  

 
E as própr ias mulheres apl icam a toda real idade e,  
par t icu larmente, às re lações de poder em que se vêem 
envolv idas esquemas de pensamento que são produto da 
incorporação dessas re lações de poder e que se expressam 
nas opos ições fundantes da ordem simból ica.  Por  
conseguinte, seus atos de conhec imento são, exatamente por  
isso, atos de reconhec imento prát ico, de adesão dóx ica,  
crença que não tem que se pensar e se af irmar como tal e que 
‘ faz’ ,  de certo modo, a vio lênc ia s imból ica que e la so f re 
(BOURDIEU, 2011, p. 45) .   
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Portanto, entende-se violência simbólica como processo que 

promove a manutenção e reprodução das estruturas estabelecidas nas 

relações sociais e de gênero historicamente construídas, e que são 

constituidoras também das relações sociais de gênero na educação e , 

portanto, na docência. Nessa perspectiva a violência simbólica é 

exercida por meio de um conjunto de mecanismos de conservação e 

reprodução das estruturas de domínio de homens sobre mulheres, 

reproduzidas pelas próprias mulheres e pelos próprios homens. Sendo 

o espaço da educação infantil um espaço predominantemente ocupado 

por mulheres, elas reproduzirão também aí as relações sociais e a 

violência já estabelecida.  

 

 

1.4 Docência, Gênero e Educação Infantil  

 

Os estudos de Louro (2011, p. 96-7) mostram que o magistério 

estruturou-se no Brasil a part ir da divisão social do  trabalho, ocorrida 

por volta do 

 
[ . . . ]  século XIX quando a mulher começa a f requentar as  
escolas com a just i f icat ivapela modernização da sociedade,  
pela h ig ienização da famíl ia e pela formação dos jovens  
c idadãos  que impl icam a educação das mulheres –  das mães 
[ . . . ]  Em seu processo de feminização, o magis tér io prec isa,  
pois , tomar de emprést imo atr ibutos que são tradic ionalmente 
assoc iados às mulheres, como o amor, a sens ibi l idade, o 
cuidado, etc , para que possa ser reconhec ido como uma 
prof issão admissível ou conveniente .  

 

Chamon (2005) argumenta que o ingresso das mulheres no 

mundo do trabalho em atividades vinculadas às desenvolvidas em seus 

lares e devido às mudanças que ocorrem no mundo do trabalho  levaram 

o magistério a ser reconhec ido como atividade das mulheres por terem 

habil idades consideradas próprias delas, tais como: amor às crianças e 

delicadeza, justif icando assim o processo de feminização do 

magistério. Explica a autora:  

 
Os representantes do poder ins t i tuído enfat izam que, embora 
fosse o lar  o maior palco de inf luência da mulher , sua ação 
não dever ia a l i  se esgotar.  As mulheres ser iam também as 
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responsáveis por um efet ivo papel na sociedade, d evendo 
responsabi l izar -se pela saúde f ís ica e moral da nação 
(CHAMON, 2005, p.  66).  

 

Assim, o magistério, identif icado como atividade desenvolvida por 

mulheres e associada ao trabalho mal -remunerado, ref lete como o 

Estado torna as polít icas públicas e educacionais efetivamente formas 

de controle em que 

 
se por um lado, o processo de pro letar ização docente não 
poder ia ser prontamente s imilar izado àquele v iv ido por  
trabalhadores e trabalhadoras fabr is e de escr i tór ios , por  
outro lado, o própr io Estado e o cap i ta l não cessavam de 
const i tu ir  crescentes pol í t icas de controle sobre o 
professorado. E mais ,  as formas de contro le não poder iam ser 
somente re lac ionadas ao capi tal ismo e ao Estado burguês,  
como ins tânc ias fundamentais para a expl icação das formas 
de contro le sobre a educação (HYPOLITO, 2002, p.  15) .  

 

A respeito desse controle colocado por Hypolito (2002), o autor 

propõe-se a ref let ir sobre as polít icas educacionais que regem as 

inst ituições educacionais como formas de controle do Estado sendo 

difundidas numa ordem masculina por meio de mecanismos 

estruturantes.  

Para Bourdieu (2011, p. 85), a ordem masculina tem sido 

reproduzida “por vezes à custa de mudanças reais ou aparentes, por 

meio de mecanismos estruturais (como os que asseguram a reprodução 

da divisão sexual do trabalho)” e de estratégias educativas de 

diferenciação entre masculinização ou feminil ização. Perante a 

constância e a permanência da dominação nas relações sociais e de 

gênero em meio a possíveis mudanças na condição das “escolhas” 

profissionais das mulheres, Bourdieu (2011, p. 87) ressalta a 

importância de  

 
descrever e anal isar a (re) construção socia l,  sempre 
recomeçada, dos pr incíp ios de v isão e d iv isão geradores dos 
gêneros e, mais amplamente, das diferentes categor ias de 
prát icas sexuais no contexto das transformações dos 
mecanismos e das inst i tu ições encarregadas de garant ir  a  
perpetuação da ordem dos gêneros.   

 

Também para Louro (2011), as inst ituições educacionais são uma 

das responsáveis pela produção e reprodução de diferenças e 
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desigualdades, entre elas, as relativas ao sexo e ao gênero, uti l izando -

se de mecanismos de classif icação: adultos e crianças, r icos e pobres, 

meninos e meninas.  

A somatização das relações sociais de dominação como escolhas 

naturais é obtida “à custa, e ao f inal, de um extraordinário trabalho 

coletivo de social ização difusa e contínua” (BOURDIEU, 2011, p.184), 

ou seja, um trabalho incessante de reprodução, em que  

 
ident idades d ist intas que a arb i trar iedade cultura l inst i tu i  se 
encarnam em habitus claramente d iferenciados segundo o 
pr inc íp io de d ivisão dominante e capazes de perceber  o 
mundo segundo este pr incíp io (BOURDIEU, 2011,  p. 184).  

 

Esse habitus de gênero é percebido no cotidiano escolar nas 

relações sociais de homens e mulheres que ali  poderão “escolh er” as 

profissões que pretendem seguir.  

Perozim (2004) alerta-nos para a definição dada ao ser menino e 

ser menina perante a sociedade, ref letindo sobre como essas 

“escolhas” inf luenciam na concepção das identidades dos(as) 

indivíduos que frequentam as ins tituições educacionais. Essas 

escolhas colocadas nas relações sociais como naturais  norteiam 

também a “escolha” das mulheres pela docência. E a Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB/96) e as Diretr izes Curriculares Nacionais para o curso de 

Pedagogia também acabam por favorecer a escolha prof issional 

reforçando este processo, como se verá mais à frente.  

Isto remete ref let ir sobre as inf luências que as mulheres sofrem 

quando os atrat ivos que elas teriam para o exercício do magistério são 

considerados como processos “natural izados” na sociedade, visto que a 

atividade docente tornou-se historicamente feminina.  

Entendendo esse processo de feminização do magistério como 

uma falsa escolha natural das mulheres , tentou-se compreender as 

relações de gênero que permeiam a escolha da docência como 

prof issão. 

As novas representações de gênero existentes ref letem na 

identidade do(a) professor(a), que é produzida e estruturada nas 
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relações de poder presentes nas inst i tuições educacionais formadoras 

de professores(as)  

 
num estado do campo em que se vê o poder por toda a par te,  
como em outros tempos não quer ia reconhecê - lo nas 
s ituações em que e le entrava pelos o lhos dentro, não é inút i l  
lembrar que –  sem nunca fazer dele,  numa outra maneira de o 
d issolver,  uma espéc ie de círculo cu jo centro está em toda 
par te e em parte a lguma -  é necessár io saber descobr i - lo onde 
e le se deixa ver menos, onde e le é mais completamente 
ignorado, por tanto, reconhec ido: o poder  s imból ico é, com 
efe ito, esse poder invisível o qual só pode ser exerc ido co m a 
cumpl ic idade daqueles que não querem saber  que lhe estão 
suje i tos  ou mesmo que o exercem (BOURDIEU, 2010, p.7) .  

 

Ao ref letir sobre a formação da identidade dos(as) 

professores(as) nas polít icas educacionais para a docência, considera -

se que essa docência é caracterizada por uma violência simbólica que 

tem como meta inculcar certas signif icações impondo o arbitrário 

cultural9 de determinado grupo ou classe como uma cultura legítima , e 

este poder da violência simbólica , presente nas relações de gênero que  

permeiam a formação de professores(as), impõe signif icações como 

legítimas e dissimula as relações de poder.  

Esta discussão remete ao entendimento das identidades de 

gênero (SCOTT, 1994) e às prát icas sociais estabelecidas nas relações 

de poder entre os indivíduos. Scott (1994) diz que 

 
os suje i tos também se ident i f icam, soc ia l  e his tor icamente,  
como mascul inos ou femininos e ass im constroem suas 
‘ ident idades de gênero’ .  Ora, é evidente que essas  
ident idades (sexuais  e de gênero)  estão profundamente inter -
re lac ionadas; nossa l inguagem e nossas prát icas muito 
f requentemente as confundem, tornando dif íc i l  pensá - las  
d ist int ivamente (SCOTT, 1994,  p.  25) .  

 

É sabido que, nos dias atuais, a maioria dos(as) estudantes que 

ingressa no curso de graduação em Pedagogia  ainda é de mulheres. 

Isso possibil ita pensar como as relações de poder vão se remodelando 

numa sociedade em que as mulheres entram no mercado de trabalho, 

                                                 

9
  Os valores que orientariam cada grupo em suas ati tudes e seus comportamentos seriam, 

por definição, arbitrários, e não estariam fundamentados em nenhuma razão objetiva, 
universal. Apesar de arbitrários, esses valores – ou seja, a cultura de cada grupo – 
seriam vividos como os únicos possíveis ou, pelo menos, como os únicos legítimos 
(BOURDIEU, 2011, p. 12).  
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mas com lugares sociais previamente pensados e estabelecidos como 

espaços femininos, part icularmente  quando se fala em educação 

infantil.  

E na legislação brasileira, a educação infantil é a primeira etapa 

da educação básica. A LDB/1996, em seu artigo 29, assim prescreve a 

esse respeito:  

 
A Educação Infant i l ,  pr imeira etapa da Educação Bás ica, tem 
como f inal idade o desenvolv imento integral da cr iança até seis  
anos de idade, em seus aspectos f ís ico, ps icológico,  
inte lec tual e soc ia l ,  complementando a ação da famíl ia  e da 

comunidade .  
 

Logo, a educação infantil garante às crianças de 0 a 6 anos 

serem educadas fora de casa, na esfera pública.  

Ela se inst itui no Brasil como preocupação do Estado a partir da 

Constituição Federal de 1988, que refere -se aos deveres do Estado e 

dos pais perante a educação e os cuidados das crianças abaixo dos 

seis anos (ROSEMBERG, 2001) 

Entende-se que a educação infantil  tem como função essencial 

uma proposta ampla, na qual o cuidar e o educar estejam indissociados 

em uma proposta que ultrapassa o assistencialismo, a maternagem e a 

antecipação da escola obrigatória.  

A partir da perspectiva de se entender a educação das crianças 

na educação infantil, como foi colocado, que vai além da maternagem e 

do assistencial ismo, faz-se importante pensar a educação infantil como 

lugar de ref lexão e de construções e desconstruções das relações 

sociais e de gênero que ali se fazem presentes.  

Rosemberg (2001) considera que as relações entre crianças, nas 

escolas de educação infantil, apresentam-se como forma de introdução 

de meninos e meninas à vida social, pois, em ambientes coletivos 

intencionalmente organizados, passam a conhecer e aprender sistemas 

de regras e valores, interagindo e participando nas construções 

sociais.  

Vieira (2010), em estudo realizado sobre as polít icas 

educacionais destinadas a educação infantil,  aponta que pode -se 
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perceber  as muitas mudanças que ocorreram na educação infantil no 

Brasil desde a Constituição Federal de 1988, porém, como coloca a 

autora, 

 
A desvalor ização da educação infant i l  é  fenômeno quase 
universal,  resultando de sua relação com a sua esfera de 
produção da v ida, negóc io de mulheres,  campo feminino,  
dest inado a um públ ico infant i l  dependente de cuidados, sem 
palavra.  Trata-se de um subsetor de pol í t icas socia is que 
sofrem progressos cruciais em relação aos d ire i tos , mas onde 
predominam intensas ambiguidades, mascaradas por  
consensos aparentes (VIEIRA, 2010,  p.  151) .   

 

Carvalho (1999) em seus estudos fala sobre essa “dependência 

de cuidados” como uma atividade destinada , em sua maioria, a 

mulheres: 

 
Os concei tos  de cuidado t iveram or igem nos estudos do 
trabalho não-pago das mulheres no lar  ou das formas de 
prestação de serviço àqueles incapazes de viver o d ia -a-d ia  
com autonomia devido à idade ou a a lgum t ipo de 
incapacidade. A ident i f icação das mulheres com esses t ipos 
de trabalho é anal isada a part ir  da d iv isão soc ia l  e sexual  do 
trabalho, que impl ica s imul taneamente numa div isão desigual  
do poder e numa pos ição subord inada das mulheres na 
soc iedade (CARVALHO, 1999,  p.  52) .   

 

Ampliando a ref lexão de Carvalho (1999) , procura-se relacionar a 

educação infanti l às instituições formadoras como uma inst ituição 

social difusora de sentidos que podem definir o que é ser professor ou 

professora em seu caráter difusor e legit imador da cultura e “participa 

da reconstrução do prof issionalismo docente e da construção de su a 

profissionalidade” (BRZEZINSKI, 2002, p. 45).  

 
A h is tór ia da educação bras i le ira revela que o Estado mantém 
pol í t icas educac ionais que vêm de encontro ao 
reconhecimento soc ia l e econômico do docente. Nos d ias 
atuais , essas pol í t icas apresentam nuanças de  pervers idade e 
const i tuem um obstáculo para que os professores como 
categor ia prof iss ional ,  como ident idade colet iva, desenvolvem 
um processo de prof iss ional ização (BRZEZINSKI,  2002,  p. 53).  

 

E as polít icas de formação dos(das) prof issionais docentes 

acabam distantes destes, pois, o  

 
professorado, nas sociedades capi ta l is tas ,  passou por um 
processo sucess ivo,  prolongado, des igual e conf l i tado de 
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perda de contro le sobre seus meios de produção, do objeto de 
seu t rabalho e da organização de sua at iv idade, por tanto,  
pro letar izou-se. Essa pro letar ização para Enguita (1991) é o 
oposto do prof iss ional ismo docente. Tal tese se sustenta na 
ideia de que o modelo tecnocrát ico de organização do trabalho 
na fábr ica, transpor tando para o fazer  pedagógico, gerou o 
afastamento dos professores das funções de conceber,  
p lanejar e aval iar  sua prát ica pedagógica. Essas funções 
foram sendo assumidas pelos espec ia l is tas que decid iam e 
controlavam com os administradores escolares o trabalho do 
professor , provocando uma crescente d esqual i f icação deste 
trabalho (BRZEZINSKI, 2002,  p. 68).  

 

Nessa perspectiva, percebe-se que o curso de Pedagogia deve 

oferecer uma formação que favoreça a compreensão da complexidade 

da escola,  de suas prát icas e sua organização, sem destinar aos 

especialistas tal funções, assim como proporcionar o entender da 

docência para a formação da identidade prof issional dos(as) 

professores(as), permeada pelas relações de gênero.  

A formação docente e as práticas pedagógicas devem atentar ao 

gênero da docência para a construção e desconstrução de 

representações, sujeitos e identidades de gênero (como ser menino ou 

menina, homem ou mulher), em diferentes contextos educativos.  

Considerando o gênero na formação docente , faz-se necessário 

ressaltar a importância da art iculação entre a docência e as relações 

de gênero nela existentes, desmistif icando este espaço como 

“somente” de mulheres.  Isso é o que Louro (2011) assinala como um 

procedimento (des)construt ivo das verdades estabelecidas socialmente 

em relação ao gênero, que não elimina sua concepção hierárquica, mas 

busca inseri- las nas relações de poder interpessoais e inst itucionais 

existentes, nem as reproduz de maneira inconsciente e ingênua.  

Assim, as instituições educacionais formadoras de 

professores(as) também se tornam mecanismos da perpetuação da 

ordem dos gêneros, inseridas pelas relações de poder. E isso aparece 

também nas DCNs para formação de professores das séries iniciais, 

pois, na medida em que a educação básica se consolida, percebe -se 

que a tarefa de coordenar processos de desenvolvimento e 

aprendizagem torna-se extremamente complexa e exige, a partir da 

educação infantil,  prof issionais com formação superior.  
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O art igo 62 da LDB, Lei nº 9.394/96 , dispõe a formação superior 

como exigência mínima para exercíc io do magistério na educação 

infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental.  

Analisando o art igo 5º, Inciso II das DCNs para o curso de 

Pedagogia, percebe-se que este orienta que o “estudante que ingressar 

no curso de Pedagogia deverá estar apto a: II - compreender, cuidar e 

educar crianças de zero a cinco anos, de forma a contribuir, para seu 

desenvolvimento nas dimensões, entre outras, f ísica, p sicológica, 

intelectual,  social ”.  Esse art igo expõe a questão do “cuidado” para se 

formar um(uma) professor(a) das séries iniciais l igando o(a) estudante 

de Pedagogia a este “cuidado” que está historicamente presente na 

“relação entre mães e f i lhos/as” (CARVALHO, 1999, p. 53).  

O art igo acima citado das DCNs para o curso de Pedagogia pode 

ser visto como resultado de um habitus  de gênero, isto é, como fruto da 

educação e da aprendizagem informal desde a social ização infantil.  

Esse habitus  é resultante do trabalho pedagógico psissomático de 

nominação, inculcação e incorporação (BOURDIEU, 2011) mediante 

variadas e constantes estratégias de diferenciação implícitas e 

explícitas nas práticas de vários agentes e inst ituições como, por 

exemplo, a família, a igreja, a escola, os meios de comunicação, o 

Estado.  

No caso concreto desta pesquisa pretendeu-se descortinar as 

relações sociais que constituem este habitus  incorporado, para tanto, 

os estudos que permitiram constituir o marco teórico acima 

apresentado permitiram também uma maior clareza quanto à 

delimitação do campo empírico e identif icação dos caminhos e  das 

ferramentas apropriadas para investigá-lo. Isso é o que se passará a 

fazer no próximo capítulo.  

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 2 

EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE RIO VERDE - GO 

  

Oh!  Que saudades que tenho  

Da aurora da minha v ida,  

Da minha infânc ia quer ida  

Que os anos não trazem mais!  

Que amor, que sonhos, que f lores,  

Naquelas tardes fagueiras  

À sombra das bananeiras,  

Debaixo dos laranja is!  [ . . . ]  

Que aurora,  que sol,  que v ida,  

Que noi tes  de melodia  

Naquela doce alegr ia,  

Naquele ingênuo fo lgar!  

O céu bordado d ’estre las,  

A terra de aromas cheia  

As ondas bei jando a are ia  

E a lua bei jando o mar !  

Oh!  dias  da minha infânc ia!  

Oh!  meu céu de pr imavera!  

Que doce a v ida não era  

Nessa r isonha manhã!  

Em vez das mágoas de agora,  

Eu t inha nessas delíc ias  

De minha mãe as car íc ias  

E bei jos  de minha irmã! [. . . ]  

Naqueles tempos d itosos  

Ia colher as p itangas,  

Trepava a t irar  as  mangas,  

Br incava à beira do mar;  

Rezava às Ave-Mar ias ,  

Achava o céu sempre l indo.  

Adormecia sorr indo  

E desper tava a cantar ! [ . . . ]  

 

(Cas imiro de Abreu,  Meus Oito Anos)  

Figura 3  -  Carnaval em Madureira.  

Fonte:  Site  Tars i la do Amaral <www.tars i ladoamaral .com.br >.   



60 

Esse poema de Casimiro de Abreu (1839-1860) traz à tona a 

recordação da infância, que é demonstrada no poema como idealizada 

num tempo e espaço mít icos, reconhecidos na riqueza de detalhes 

visuais e de movimento das palavras do poeta. A escolha por este 

poema se deu pelo sentimento de liberdade e felicidade percebidos no 

período entendido como infância, em que os sonhos são possíveis. A 

realidade idealizada neste contexto expressa a fase em que a criança 

sente-se feliz em enfrentar desafios e correr em busca da realização 

dos sonhos.  

Neste segundo capítulo se propôs a apresentar a cidade onde 

esta pesquisa foi desenvolvida, lugar também onde nasceu e mora a 

autora. Ele representa para a autora um desafio em que ela buscará, 

além de dissertar sobre a história de sua cidade, perceber -se nessa 

história ou a part ir dela mediante um olhar que já não mais é o mesmo 

inocente da infância, mas um olhar que anseia pelo conhecimento a 

partir de signif icados apreendidos como inquestionáveis.  

Os dados estatísticos do Instituto Mauro Borges de Estatísticas e 

Estudos Socioeconômicos da Secretaria de Gestão e Planejamento 

(IMB/Segplan) mostram que a cidade de Rio Verde mantém  a posição 

de 4º maior Produto Interno Bruto (PIB) do  estado de Goiás,  com uma 

população de 176.502 habitantes.  O grande destaque para tal posição 

deve-se à pujante indústria agropecuária , bem como ao setor de 

serviços ref letindo um percentual de 4,3% no PIB geral de Goiás, ou 

seja, R$4,160 bi lhões (Site  <www.rioverdegoias.com.br>). 

No ranking  estadual agropecuário, Rio Verde ocupa a segunda 

posição, com 4,6% do valor adicionado da agropecuária estadual. A 

produção agrícola representou 1,2 milhões de toneladas, e o município, 

em 2011, foi responsável por 1,2% da produção nacional de grãos. Em 

Rio Verde, a atividade agropecuária é bastante integrada às 

agroindústrias, principalmente do ramo alimentício.  

A educação básica do município tem destaque em nível estadual 

com investimentos acima da média nacional. Segundo o site  do 

município, a lei governamental informa que 25% do orçamento 

municipal têm que ser investidos nessa área. Rio Verde investe 26,5%, 
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índice que, segundo o site , é aplicado no ensino de qualidade, em 

materiais pedagógicos e suporte técnico e no pagamento dos salários 

de professores(as) e prof issionais que atuam no ensino municipal. A 

rede municipal de ensino atendeu, em 2012, 21.570 alunos(as) 

matriculados(as) em 70 unidades escolares, incluindo zona rural e 

distritos.  

Dissertar sobre a história do município de Rio Verde  (GO) é 

tentar dizer sobre um começo, fatos, ações e acontecimentos q ue 

geram curiosidades e dúvidas,  t idos como a diferença que se constitui 

neste espaço social, representando transformação e descontinuidade. 

Signif ica potencial izar uma ação para produzir novas formas de pensá -

la.  

Dessa forma, este capítulo, além de apresentar o município desta 

pesquisa, propõe-se a analisar a educação infantil da rede municipal 

dessa cidade, campo de pesquisa desta dissertação, verif icando como 

tal educação é organizada. Tentou-se aproximar os(as) leitores desta 

dissertação às insti tuições e aos sujeitos que nela atuam.  

O quadro de Tarsi la do Amaral (1924) , denominado de Carnaval 

em Madureira, traz consigo exatamente o que se colocou acima. Essa 

artista, que morou durante algum tempo fora de seu país , e que em 

seus quadros retratava sobre sua pátria, parece querer, nesta pintura 

Carnaval em Madureira, olhar para sua cidade com um novo olhar, 

agora com as experiências vividas em outro país que lhe 

proporcionaram se reconhecer e se redescobrir a part ir de sua cidade, 

como no poema de Cassimiro de Abreu, quando diz : “Oh! Que 

saudades que tenho; da aurora da minha vida, da minha infância 

querida; Que os anos não trazem mais! Que amor, que sonhos, que 

f lores”.  

Não teria explicação melhor para a escolha desta pintura para 

compor este capítulo, em que olhar e reconhecer a cidade natal da 

autora desta pesquisa é ter a oportunidade de redescobrir sua cidad e e 

seus signif icados, porém, agora, assim como o quadro Carnaval em 

Madureira, com novas experiências e “sonhos de infância”, em que 
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aquilo que causa estranheza, como a Torre Eif fel no quadro, torn aram-

se confrontos e inquietações.   

Portanto, pretendeu-se remeter essa pintura, em particular, à 

trajetória deste capítulo e, em âmbito maior, ao trabalho de pesquisa 

desenvolvido, às novidades e aos estranhamentos pelos quais a autora 

passou durante esse processo, às descontinuidades, às descobertas e 

às transformações, com o olhar de uma pesquisadora que se preocupa 

com o papel que tem a educação infantil na vida das pessoas.  

 
 

2.1 Conhecendo Rio Verde (GO) 

 
Minha c idade Natal  é uma miragem 

Imagens de mim em cr iança  
É um Rio Verde,  uma terra vermelha  

De sonhos  e não- tão-c laras- lembranças  
São fe itas as suas ruas e os seus personagens  

Meus parentes,  o córrego e a casa com chão de tábua  
A árvore centenár ia sob a qual  eu br incava  

A eterna chegada 
A inf in ita estrada  

A p lantação de tr igo  
O amarelo do sol e do mi lho. . .  

Minha c idade  
É essa saudade que carrego comigo.  

        (Er ivel to Reis , Terra Vermelha)  

 

 

Figura 4  -  Vis ta panorâmica da c idade de Rio Verde  (GO)  
Fonte:  Site  <www.r ioverdegoias.com.br>.  



63 

 

Figura 5 -   Local ização geográf ica de Rio Verde (GO).   

Fonte:  Site  <www.observator iogeogoias. iesa.ufg .br>.  

 

A simplicidade das palavras de Erivelto Reis, escritor nascido em 

Rio Verde (GO), remete-nos ao encantamento de conhecer e 

reconhecer a cidade onde esta pesquisa foi desenvolvida e à  

possibil idade de renascerem novos olhares da vivência prof issional 

como uma criança que descobre o mundo a cada olhar e que a cada 

descoberta ou como um poeta (re)constrói sua vida a cada palavra 

escrita e eternizada pela sua obra.  

A expressão “Terra vermelha”, nesta região do estado, é 

conhecida como terra muito férti l, onde a maioria das plantações 

rentáveis do campo da agricultura é cultivada. Portanto, “Rio Verde, 

terra vermelha” se  destaca na agricultura e também como um dos mais 

importantes pólos agroindustriais do estado, onde atualmente muitos 

investimentos são realizados.  

Em meados do século XIX, o sul e o sudoeste do estado de Goiás 

começaram a ser povoados. Segundo Cunha Neto (1993), quando a 

então província de Goiás era constituída ainda de muitos espaços 
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vazios e de lat ifúndios improdutivos, José Rodrigues de Mendonça e 

sua família transferiram-se de Casa Branca, província e bispado de São 

Paulo, para as terras às margens do rio São Tomás, tomaram  posse 

delas e, assim, começaram a escrever a história do município de Rio 

Verde.  

A expansão do interior goiano aconteceu permeada de desafios. 

Conforme Cunha Neto (1993), como não havia estrada , nem ponto de 

apoio, José Rodrigues de Mendonça, que era ana lfabeto, tornou-se 

senhor de direito e de imensas campanhas de terras férteis. A part ir 

daí, este território começara a ser povoado com fortes inf luências 

rel igiosas e espaços territoriais divididos pelos membros das famílias 

que al i habitavam.  

No século XX, o primeiro grande marco de arrancada para o 

desenvolvimento do município aconteceu em 1970 com a expansão e 

modernização da agricultura, começando a f lorescer em novas 

perspectivas também para o comércio, a indústria e a pecuária, 

atraindo agricultores de São Paulo e da região Sul.  

Rio Verde, sendo uma cidade composta por topografia plana, 

clima estável e chuvas regulares, aliados à ferti l idade de suas terras, 

com o passar do tempo, uso de tecnologia avançada, constitui -se num 

importante pólo brasileiro  de produção agropecuária, destacando-se 

nas culturas de soja, milho, arroz, feijão, sorgo, algodão e tomate, bem 

como na expressiva quantidade de víveres, especialmente bovinos de 

corte e leiteiros, além de um setor de hortifrut igranjeiros em 

crescimento.  

De acordo com Silva (2004), tudo isso trouxe ao município novos 

maquinários, tecnologias avançadas, capital e experiências que o 

transformaram num dos maiores produtores de grãos de Goiás. O 

processo de industrialização teve início na metade da década de 1970 

com a criação da Cooperativa Mista dos Produtores Rurais do Sudoeste 

Goiano (Comigo). A partir desse período até a década de 1990 , 

inúmeras novas indústrias foram se instalando no município.  

A chegada das escolas à cidade de Rio Verde  (GO) não foi 

diferente do restante do estado de Goiás. A princípio, por volta de 
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1856, elas eram destinadas somente aos homens. Cunha Neto (1993) 

relata que, em 1878, as mulheres começam a frequentar a escola e 

que, somente em 1910, passa a funcionar uma escola estadual 

destinada a ambos, homens e mulheres.  

Desse período em diante, as escolas, assim como a cidade, 

começam a se desenvolver. Assim, muitas escolas são construídas na 

cidade, porém, a princípio, eram destinadas a crianças com idade a 

partir de sete anos.  

 

 

2.2 Instituições de Educação Infantil em Rio Verde (GO)  

 

A Educação Infantil  no município de Rio Verde  (GO) é coordenada 

pela Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de 

Educação de Rio Verde (Comerv), órgão criado pela Lei nº  3.496, de 14 

de maio de 1997, alterada pela Lei nº 3.544, de 11 de agosto de 1997, 

nos termos do Art.  186 e seguintes da Lei Orgânica do Município e da 

Lei de Criação do Sistema Municipal de Ensino, Lei nº 3.494/1997.  O 

Comerv é um órgão normativo, consult ivo, deliberat ivo , supervisor e 

f iscalizador de natureza educacional,  tendo como f inalidade precípua 

velar pela organização e pelo funcionamento ef icazes do Sistema 

Municipal de Ensino em consonância com a legislação superior. Estão 

sob a égide do Comerv todas as unidades escolares da Rede Pública 

Municipal, além das unidades escolares de educação infantil da Rede 

Privada, inclusive a própria Secretaria Municipal de Educação.  

Esse conselho tem como função orientar as escolas públicas e 

privadas de Rio Verde (GO) sobre as le is nacionais e municipais, assim 

como f iscalizá-las. Ele segue as orientações das DCNs para a 

Educação Infantil, porém com algumas adaptações que são just if icadas 

em parecer próprio 10 como exigência das características do município. 

Por ser um município com grande produção agrícola e agroindustrial,  a 

                                                 

10  Todos os pareceres e documentos referentes ao município de Rio Verde  (GO) 
encontram-se disponíveis no site da prefeitura municipal de Rio Verde 
(GO):<www.rioverdegoias.com.br>. 
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educação infantil, assim como as demais etapas da educação básica do 

município, atendem às necessidades da sociedade local, tais como a 

implantação de maior número de creches para atender aos pais que 

tem que trabalhar nas indústrias locais e por isso precisam deixar 

seus(suas) f i lhos(as) em creches (DC,2012 11).  

Na secretaria do Comerv, foi informado que essas adaptações 

das diretrizes foram feitas para oferecer melhorias para a população 

local,  em que se destacam os seguintes art igos:  

 
Art .  2º .  Para o ingresso na Educação Infant i l  –  modal idade 
Pré-escola,  nas redes Públicas e Pr ivada de Educação Infant i l  
do Sis tema Munic ipal de Ens ino, a cr iança deverá ter  idade de 
4(quatro) anos completos até o d ia 31 de março n o ano em 
que ocorrer a matr ícula.  
Parágrafo Único –  As cr ianças menores de quatro anos ou que 
vierem a completar 4(quatro) anos após 31 de março serão 
matr iculadas na Educação Infant i l  –  Modal idade Creche.   
Art .  4º .  A cr iança que completar 6(seis)  anos de  idade após 31 
de março, es tando e la matr icu lada ou que venha a matr icu lar  
na Educação Infant i l  –  Modal idade Pré-escola, permanecerá  
nesta até o f inal  do ano let ivo.  
Parágrafo Único –  F ica resguardado o d irei to subjet ivo à  
escola de Educação Infant i l ,  moda l idade pré-escola da Rede 
Públ ica Munic ipal à cr iança que completar 6(anos) após 31 de 
março.  

 

Por outro lado, LDB, Lei nº 9394/96, quando se refere à fala da 

educação infantil na Seção II, do capítulo II (Da Educação Básica), não 

é tão específ ica desta forma: 

 
Art .  29 A educação infant i l ,  pr imeira etapa da educação 
bás ica,  tem com f inal idade o desenvolv imento integral da 
cr iança até os seis anos de idade, em seus aspectos f ís ico,  
ps icológico, inte lectual e socia l ,  complementando a ação da 
famíl ia e da comunidade.  
Art .  30 A educação infant i l  será oferec ida em: I  –  creches ou 
ent idades equivalentes, para cr ianças de até três anos de 
idade; I I  –  pré –  escolas para cr ianças de quatro a seis anos 
de idade.  

 

Da mesma forma, a resolução nº 5, de 17 de dezembro d e 2009, 

das DCNs para a Educação Infantil,  em suas definições, expressa que 

a Educação Infantil  é a  

 

                                                 

11
  Todas as vezes que for se referir ao Diário de Campo utilizar-se-á a sigla DC.  
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Pr imeira etapa da educação bás ica, oferec ida em creches e 
pré-escolas, as quais se caracter izam como espaços 
inst i tuc ionais não domést icos que const i tuem 
estabelec imentos educac ionais públ icos ou pr ivados que 
educam e cuidam de cr ianças de 0 a 5 anos de idade no 
per íodo diurno, em jornada integral ou parc ia l ,  regulados e  
supervis ionados por órgão competente do s istema de ens ino e 
submet idos a contro le soc ia l .   

 

Na secretaria do Comerv, também foi -nos informado que essa 

organização estabelece um limite de alunos(as) nas escolas, 

just if icando que muitas “mães” preferem seus(suas) f i lhos(as) nas 

creches, pois estas funcionam em tempo integral (período matutino e  

vespert ino) (DC,2012). Tal constatação é bem desenvolvida por 

Rosemberg (2012, p. 25) quando diz que 

 
os l im ites etár ios est ipulados pela LDB e pelo Conselho 
Nac ional de Educação (CNE) para a educação infant i l ,  nem 
sempre são respeitados na prát ica, pois se pode encontrar  
cr ianças ac ima ou abaixo da idade na creche, na pré -escola e 
no ens ino fundamental.  Por exemplo, microdados do Censo 
Escolar 2010 indicam a presença de 2.071.492 matr icu las na 
etapa da creche, dentre as quais 669.577 (32,3%) estavam 
assoc iadas a cr ianças ac ima da idade de 3 anos. (microdados 
do Censo Escolar  2010,  INEP, 2010) .     

 

O município de Rio Verde (GO) segue tanto as definições da LDB 

(Lei nº 9394/96) quanto da resolução nº 5 das DCNs para a Educação 

Infantil, que af irma ser “dever  do Estado garantir a oferta de Educação 

Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção”. No 

entanto, o Comerv faz algumas adaptações a essas definições , de 

acordo com as necessidades do município.  

A Educação Infantil é organizada da seguinte forma: os Centros 

Municipais de Educação Infantil  (Cemeis), denominados de creches 

pela comunidade escolar e pela administração municipal tanto nas falas 

quanto em seus documentos de identif icação das inst ituições12, 

atendem as crianças de 0 a 3 anos de idade, e as Escolas Municipais 

de Educação Infantil (Emeis), denominadas pela comunidade escolar 

de escolas onde o ensino pedagógico é valorizado, atendem as 

                                                 

12
 Trata-se de um documento de listagem dos nomes e endereços das escolas municipais  

de educação infantil. Este documento encontra-se disponível no site da Secretaria 
Municipal de Educação de Rio Verde(GO). 
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crianças de 4 a 5 anos de idade (DC,  2012). Ante essas informações, 

surge o seguinte questionamento: quem são os(as) prof issionais que 

atuam na educação infantil do município de Rio Verde (GO)? Pretende-

se responder a esse questionamento na seção 2.3.1, que será 

apresentada a seguir.  

 

 

2.2.1 Apresentando o campo investigado 

 

Para se conhecer os(as) prof issionais que atuam na educação 

infantil, primeiramente, fez-se necessário recorrer aos últ imos 

concursos realizados, pois se pretendia saber se havia professores 

homens aprovados nos concursos para atuarem na educação infantil do 

município de Rio Verde (GO). 

Assim, apresentar-se-á um levantamento sobre os três últ imos 

concursos realizados.  A limitação a estes três se deu por julgar ser 

possível localizar estes/estas prof issionais atuando na educação 

infantil. Ao realizar-se uma leitura sobre esses espaços, 

 
não se pode deixar de lado, ao tentá - lo entendê- lo, o fato de 
que cada teor ia, obra ou expl icação ganha, nos espaços em 
que são interpretadas, l idas ou acolh idas, sent idos novos ao 
estado no qual se encontram as formas de interpretação e as 
pos ições ocupadas pelos agentes dessas apropr iações e o 
quadro pol í t ico inte lec tual mais  amplo  (CATANI,  2011,  p. 16).  

 

Após conhecer as inst ituições de educação infantil do município 

(Cemeis e Emeis), verif icou-se necessário incluir os(as) 

recreadores(as) às anál ises realizadas, pois, nos Cemeis (crianças de 

0 a 3 anos), quem atua em sala de aula com as crianças são os(as) 

recreadores(as) (DC, 2012). Recreadores(as) são os(as) 

funcionários(as) que atuam como auxil iares de sala de aula, tendo a 

função de dar banho, lanche, colocar para dormir, “brincar” e elaborar 

plano de aula (DC, 2012). Para exercer essa função, foi exigido dos(as) 

candidatos(as), no concurso de 2006, o Ensino Médio completo , e, no 
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ano de 2010, apenas o Ensino Fundamental completo 13. Isso deixou 

claro que estes indivíduos que atuam em sala de aula com as crianças 

como professores(as), inclusive elaborando plano de aula, podem ter 

somente o Ensino Fundamental, sem qualquer formação pedagógica.  

Barbosa (2008) diz que a falta de prof issionais com form ação 

para atuarem na educação infanti l é algo histórico, pelo fato de a 

educação de crianças menores de seis anos ter t ido caráter 

assistencialista durante um longo período, compreendido, no Brasil , até 

meados da década de 1990. A autora também demonstra avanços 

signif icat ivos ocorridos quando houve a transferência , em 1999, da 

responsabil idade da educação infanti l para as secretarias municipais 

de educação: 

 
é impresc indível que sejam propostos para d iscussão e 
ref lexão, durante o processo de formação, o possível  
del ineamento da ident idade do prof iss ional  de educação 
infant i l ,  a reelaboração at iva de suas representações e a  
impor tânc ia da apropr iação e de cr iação de conhecimentos 
específ icos desse campo de ação e teor ização. Nesse sent ido,  
o Curso de Pedagogia deve servir  como locus de 
prof iss ional ização, favorecendo a troca de exper iênc ias entre 
os prof iss ionais que atuam ou atuarão neste nível de ens ino  
(BARBOSA, 2008, p.  381) .  

 

Segundo o Comerv, o termo “recreador(a)” foi escolhido para que 

os concursos não se restringirem às mulheres, pois, anteriormente, o 

termo era “cuidadoras”, excluindo a participação de homens ao 

concurso. Faz parte dos documentos do Comerv que concursos 

públicos não podem apresentar qualquer favorit ismo de gênero, uma 

vez que homens e mulheres devem ter o mesmo direito a concorrer em 

seleções públicas, embora nesse caso f ique subentendido que há uma 

preferência por mulheres como recreadoras (DC, 2012). Rosemberg  

(2012, p. 62) sugere que se entenda como “função docente: o auxiliar 

de educação infantil e o professor monitor de atividades 

complementares” .  

                                                 

13
  Informações contidas nos editais dos concursos citados, disponíveis no site 

<www.rioverdegoias.com.br>. 
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A rotatividade de recreadores(as) nas inst ituições de educação 

infantil do município tem sido muito grande. De acordo com as 

gestoras, esse trabalho é muito cansativo, e isso tem justi f icado grande 

parte dos concursados desist ir  da função. Algo ressaltado por 

Rosemberg (2012), em análises realizadas sobre o Censo Escolar 

2010, é que 

 
[ . . . ]  a  função de aux i l iar  de educação infant i l  pode ser  
entendida como anacronismo da ant iga ordem de 
regulamentação da educação infant i l ,  quando esteve sob 
jur isd ição da ass istência, o que pode permit ir  à  adminis tração 
(públ ica e pr ivada) escapar de ex igênc ia legais referentes aos  
contratos de trabalho de professor.  (  ROSEMBERG, 2012,  p.  
62)   

Como consequência desta realidade têm surgido casos de 

contratos temporários (DC, 2012), conforme os dados registrados na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1:  Identificação dos(as) concursados(as) em 2006, 2008 e 

2010 

Ano do 

concurso 

Cargo 

oferecido 

Número de 

inscritos(as)  

Número 

de 

vagas 

Número de 

aprovados(as) 

–  homens e 

mulheres 

Número de 

aprovados 

–  homens 

2006 

Recreador(a)  160 30 29 03 

Professor(a)  

–  Educação 

Infant i l  

190 50 25 03 

2008 

Recreador(a)  Não foram 

oferecidas 

vagas para 

esse cargo.  

-  -  -  

Professor(a)  

–  Educação 

Infant i l  

268 60 25 -  

2010 

Recreador /a  126 40 63 06 

Professor/a 

–  Educação 

Infant i l  

143 70 95 02 

Fonte :  Site  <www.r ioverdegoias.com.br> .  
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Com as informações sobre os(as) prof issionais aprovados(as) nos 

três últ imos concursos, seria necessário agora locali zar esses homens 

aprovados para os cargos de professor e de recreador da educação 

infantil, pois entende-se que a 

 
A presença maciça da mulher na escola pr imária deve ser  
v ista como tão impor tante quanto a ausênc ia do homem, pois  
o gênero não se const i tui pela presença f ís ica, mas, muito 
mais pela re lações s imból icas entre os sexos. Na ausência, o  
homem se faz presente no inter ior  da escola. A presença 
maciça da mulher na escola ressal ta a ausênc ia do homem. E 
é por meio da prát ica e das representações mani festas pela 
professora que se ver i f ica como a cul tura do gênero se 
expressa (ASSUNÇÃO, 1996,  p. 2) .   

 

No ano de 2006, três homens foram aprovados para o cargo de 

professor, no entanto, dois não assumiram o cargo e um assumiu, mas 

pediu exoneração no ano de 2007. Três homens recreadores foram 

aprovados, porém dois não assumiram o cargo e um assumiu por um 

mês, mas o abandonou. Não foi possível localizar nenhum destes 

candidatos aprovados, pois não consta um registro deles no 

departamento de recursos humanos da prefeitura do município, nem do 

candidato aprovado para professor que chegou a assumir e pediu 

exoneração do cargo no ano seguinte. A responsável pelos arquivos 

just if icou que, nos últ imos anos, vários documentos foram digital izados, 

mas, por esse concurso ter ocorrido há mais de cinco anos, tais dados 

não foram armazenados (DC, 2012).  

Em 2008, seis professores homens foram aprovados, entretanto, 

três não assumiram e três, sim, sendo que dois foram remanejados 

para atuar em outra função na zona rural, não apossando do cargo 

referente à educação infantil, e o terceiro atua na educação infanti l  

(Emei) na zona urbana (DC, 2012). Esses três foram localizados e 

foram entrevistados.  

Nesse concurso algo chamou a atenção: um dos três candidatos 

que não assumiram é o mesmo candidato que assumiu o cargo e pediu 

exoneração no concurso de 2006. Houve muitas tentat ivas de localizá -

lo para realizar uma entrevista, tais como buscas em arquivos, em sites  

do município, por meio das pessoas que trabalham na Secretaria 
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Municipal de Educação e também no departamento de recursos 

humanos da prefeitura do município, porém não foi possível localizá -lo, 

pois não havia registro dele.  

Buscou-se saber como foi possível  que esse candidato  

participasse de outro concurso, sendo que não permaneceu no 

primeiro, após sua aprovação. Recorreu-se ao departamento de 

recursos humanos do município e lá foi informado e mostrado nos 

editais dos concursos, que, se o candidato assinar um documento 

desist indo do cargo ao qual concorreu, ele pode se candidatar 

novamente em outros concursos municipais. Porém, se ele chegasse a 

assumir e não assinasse esse documento de exoneração do cargo, isto 

seria considerado abandono de cargo, impedindo -o de participar de 

novos concursos vinculados à prefeitura do município. (DC, 2013)  

No ano de 2010, foram cinco recreadores homens aprovados. 

Desses, somente um não assumiu. Os outros quatro assumiram, porém 

nenhum atua na educação infantil. Todos assumiram outros cargos, em 

desvio de função, sendo um na Secretaria de Educação, outro na 

Secretaria de Desporto e Lazer, outro na Secretaria da Fazenda, todos 

na área administrativa, e o quarto chegou a assumir um cargo na 

secretaria de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental, mas não 

continuou no cargo. Tentou-se localizar este últ imo candidato que 

assumiu em uma escola, porém não consta nenhum registro sobre ele 

junto ao recursos humanos da prefeitura municipal. Sobre os demais, 

que assumiram em outras funções, foi informado que muitos candidatos 

homens se candidataram e candidatam à vaga de recreadores apenas 

para assumirem cargos administrat ivos em outros departamentos da 

prefeitura, e também por terem “ inf luência” acabam por receber  

salários superiores ao oferecido para a função de recreadores(as) (DC, 

2012).  
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Para o cargo de professor(a) foram dois aprovados, e nenhum dos 

dois assumiram o cargo14. Como com os demais candidatos que tentou -

se localizar para entrevistas, esses também não foram localizados.  

Diante dessas informações, agora era necessário conhecer as 

inst ituições e verif icar em quais delas esses professores e recreadores 

homens aprovados nos concursos acima citados estavam atuando. Para 

tanto, foram realizadas visitas a todas as inst ituições de educação 

infantil que total izavam 29 instituições, em 2012, sendo 14 Cemeis e 15 

Emeis, distr ibuídas por toda a cidade de Rio Verde  (GO).  

Nessas visitas pôde-se conhecer melhor os(as) prof issionais que 

ali trabalhavam, e realizar um diário de campo riquíssimo com 

informações que ampliaram ainda mais as ref lexões que se almejava 

realizar. A cada visita realizada, mais interessante se tornavam as 

questões que permeavam a pesquisa. Para a realização desse 

levantamento sobre as instituições, elaborou-se um questionário 15 para 

tentar localizar os professores e recreadores homens que ali atuavam. 

Geralmente foram as gestoras 16 das escolas que forneceram as 

informações sobre números de professores(as), recreadores(as) e 

funcionários(as) administrativos - Gestor(a), coordenador(a), 

secretário(a) e serviços gerais  -. Na ausência das gestoras, a(o) 

coordenador(a) era quem fornecia as informações. Levantou-se os 

dados sobre os funcionários(as) administrat ivos(as), porém estes não 

aparecem nas tabelas abaixo,  sendo util izado somente os dados 

dos(as) professores(as) e dos(as) recreadores (as), pois buscava-se o 

professor homem na atividade docente.  

O mais importante nessas visitas foi a composição do diário de 

campo, que favoreceu a aproximação com as gestoras que informavam 

se já havia trabalhado algum professor homem na escola e também 

auxil iavam na busca por localizar onde se encontravam os que al i não 

permaneceram. 

                                                 

14
 Informações concedidas pelo departamento de recursos humanos da prefeitura de Rio 

Verde (GO). 
15

  O modelo deste  quest ionár io encontra-se em anexo (Apêndice A) .   
16

 Fala-se gestoras, no feminino, pois, em todas as instituições municipais de educação 
infantil, foram encontradas somente gestoras.  
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Os dados obtidos nessas visitas resultaram nas Tabelas 2 e 3, 

que serão apresentadas em seguida. Nelas pode -se visualizar os(as) 

prof issionais (número e sexo) que atuam nos Cemeis e nos Emeis do 

município de Rio Verde (GO). 

 

Tabela 2: Cemeis (0 a 03 anos), professores(as) , recreadores(as) e 

funcionários(as) administrativos  

Nome do 

Cemei 

Número de 

professor(as) 
Recreador(as) 

Funcionários(as) 

administrativos 

Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino 

Cemei Ana Pimenta 04 - 17 - 12 01 

Cemei Lar Crianças 

para Jesus 

- - 28 - 11 01 

Cemei Dona Tata 01 - 25 - 13 - 

Cemei Paulo Victor 

de Oliveira Leão 

- - 12 - 05 - 

Cemei Dona 

Marilene 

03 - 21 - 11 - 

Cemei Elizabeth 

Emrich Campos 

- - 21 - 09 01 

Cemei Amor São 

Francisco 

04 - 16 - 09 01 

Cemei Jesuíno 

Veloso do Carmo 

- - 22 - 12 01 

Cemei Eduardo 

Penha Filho 

02 - 16 - 05 - 

Cemei Cilênio 

Modesto de Moraes 

01 - 24 - 04 - 

CMEI - Maurício 

Suadein 

- - 12 - 06 01 

CMEI - Anázia 

Antônia Cunha 

02 - 30 - 12 01 

CMEI - Carminda de 

Castro 

04 - 24 - 14 01 

CMEI - Chapeuzinho 

Vermelho 

01 - 17 - 08 - 

TOTAL 22 00 285 00 131 08 

Fonte :  Centros Munic ipais de Educação Infant i l ,  juntamente com a modulação 
referente ao ano de 2012.  

 

Durante as visitas aos Cemeis, em dois deles, as gestoras 

relataram, no questionário, que já t iveram recreadores homens 

trabalhando. Um deles teve uma experiência maior; e a outro f icou 

apenas um dia, sendo “devolvido” (DC, 2012) à Secretaria de 
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Educação, pois não atendia às necessidades da escola. Em entrevista, 

essa gestora manifestou-se da seguinte forma:  

 
Exper iência mesmo não porque eu d ispensei antes dele  
entrar,  mas, eu vejo o homem na educação infant i l  como um 
intruso fa lar a verdade,  por  conta que acho que é um serviço  
ass im muito de meninos, de cr ianças que vão f icar peladinhos,  
vão ter manuseio da l impeza,  h ig iene até a própr ia comida 
parece que não é papel  pro homem, eu não vejo ass im que 
como escola a gente não tem nada de escola tem mais educar  
mesmo né tem mais  o educar e o cuidar apesar de estar  
dentro da educação,  mas a idade dos meninos hoje é  
prat icamente o educar, então eu não vejo isso nas mãos de 
um homem, não sei se estou velha,  tradic ional ista,  se i  lá ,  eu  
a inda não vejo dessa forma (Ges tora Lara

17
) .  

 

Sobre a presença de homens trabalhando na educação infantil, a 

gestora disse:  

 
Bom tem dois lados o lado que a escola vê e o lado que a  
famíl ia vê, bom eu t ive uma exper iênc ia com um recreador  
onde as cr ianças aceitam de uma forma muito tranq uila  
pr inc ipalmente os meninos eu acredito que eles v iam nesse 
recreador a f igura paterna, onde muitas cr ianças não tem o 
pai em casa, Então,  e les t inham muita segurança muita 
tranqui l idade, mui ta aprox imação com ele as at iv idades que 
e le desenvolvia com essas cr ianças, era no sent ido de 
educação f ís ica vamos dizer ass im era uma recreação vol tada 
para o futebol,  jogos de movimentos mais for tes as meninas a 
gente reservava um pouquinho longe dele sempre t inha 
quando nesse momento nessas aulas o preconcei to n osso 
ex ist ia porque a gente sempre colocava recreadoras junto 
porque a gente nunca t inha o acesso sozinho com as cr ianças,  
sempre t inha o acompanhamento de uma recreadora, e a 
famíl ia quando ele entrou muitas mães perguntavam, qual o 
papel que e le ir ia desenvolver dentro da unidade escolar,  se 
e le ter ia acesso d ireto com as cr ianças, porque a gente  sabe 
que aqui as cr ianças tomam banho tem troca de f raudas, e 
tudo isso, então as mães, f icavam preocupadas nesse sent ido 
(Gestora Mir ian) .  

 

Duas falas que chamam-nos a atenção quanto à experiência de 

se ter o homem como professor na educação infanti l . Nas palavras de 

Assunção (1996, p. 19, 14):  

 
desde a infânc ia, uma ident idade de gênero calcada na 
submissão e, em contrapar t ida,  compreenderam a ident idade 
mascul ina através do pro ib ido e do permit ido, do alcançado e  
do não-alcançável,  dos di tos e dos não-di tos. [ . . . ]  ‘d iscurso da 
vocação’,  aparecem, ora expl íc i tos, ora implíc i tos , os valores 

                                                 

17
  Todos os nomes utilizados para se referir aos sujeitos desta pesquisa são fictícios.  
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cultura is  e as expectat ivas quanto aos papeis  femininos  
soc ia lmente desejados por esse segmento de c lasse 
(ASSUNÇÃO, 1996, p.  19 e 14).  

 

Destes dois recreadores foi possível localizar somente um. O 

outro, como citado acima, foi “devolvido” imediatamente à Secretaria 

Municipal de educação, dif icultando sua localização. A gestor a não 

soube nos informar seu nome, e não havia registro dele na instituição. 

Na secretaria municipal de educação não puderam dar informações , 

pois só com o nome da instituição,  sem o nome dele, não era possível 

localizá-lo. O outro recreador localizado não  atua mais na instituição, 

mas concedeu-nos entrevistas para esta dissertação.  

Passa-se a apresentar agora a Tabela 3 com os dados dos Emeis.  

 

Tabela 3: Emeis (04 a 05 anos), professores(as),  recreadores(as) e 

funcionários(as) administrativos  

Nome do Emei 

Número de 

professores(as) 
Recreadores(as) 

Funcionários(as) 

administrativos 

Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino 

Emei Caminho da 

Vida 

11 - 03 - 07 - 

Emei Professora 

Iracema Velasco 

07 - - - 07 - 

Emei Enedina 

Maciel 

10 - 01 - 11 01 

Emei Severino 

Gomes Monteiro 

11 - 02 - 10 - 

Emei Marieta 

Ferreira 

10 - 01 - 10 - 

Emei Vila Borges 06 - 01 - 09 01 

Emei Maria da 

Glória 

09 - 02 - 11 - 

Emei Princípio do 

Saber 

12 - - - 14 - 

Emei Tia 

Santinha 

05 - 01 - 07 - 

Emei Mundo 

Encantado 

09 - 01 - 12 - 

Emei Extensão 

Severino Gomes 

Monteiro 

07 - 01 - 06 - 

Emei Monteiro 

Lobato 

09 - 01 - 06 01 
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Emei Gotas de 

Luz 

08 - - - 10 - 

Emei Pão da Vida 11 01 02 - 11 01 

Emei Aplicação 10 01 01 - 07 - 

TOTAL 135 02 17 00 138 04 

Fonte :  Escolas Munic ipais de Educação Infant i l ,  juntamente com a modulação 
referente ao ano de 2012.  

 

Já nas visitas aos Emeis, foi possível localizar um professor que 

atuou como coordenador. A gestora informou que ocorreram problemas 

com a comunidade escolar, e por isso ele foi colocado à disposição da 

Secretaria Municipal de Educação (DC,  2012). Tentou-se localizá-lo 

para a realização de entrevista, mas, no ano de 2012, ele veio a 

falecer. É importante registrar que quando retornou -se a essa escola 

para a realização de entrevista com os(as) pessoas que atuaram com 

esse coordenador, a gestora se posicionou de forma diferente, 

relatando que não ocorreu problema algum com ele:  

 
Então, essa nós t ivemos só uma exper iênc ia e essa 
exper iênc ia fo i ass im, muito bacana,  fo i um pr iv i leg io de ter  
um coordenador homem, como ele fez a d iferença na escola e  
na comunidade, porque era uma pessoa par t ic ipat iva, e le  
integrava,  era um l íder mesmo diante da equipe dele,  ele  
sabia conduzir ,  era d inâmico, cr iat ivo, então essa 
opor tunidade pra mim foi ímpar,  porque foi  (s i lênc io)  A 
bagagem que e le t inha de exper iência e le passou, e le soube 
passar e isso na época pros professores, pra escola

18
,  porque 

e le era coordenador só do turno vespert ino, porém havia no 
momento, havia a lguns professores,  ass im, que dobrava m, 
então, inc lus ive, a coordenadora do matut ino estava no 
vesper t ino então par t ic ipava de todas as ações dentro da 
escola e repassava isso, fo i um momento também de 
aprendizado pro outro coordenador , intenso, porque e le não 
repetia nenhuma ação, ação pedagógica,  então ass im; e a 
escola guarda os acervos, que e le já fa leceu, e que e le cr iou,  
que e le cr iava aqui dentro e isso nós fazemos prát ica até hoje 
(Gestora Car la) .  

 

Ainda nos Emeis, foi possível localizar um professor de capoeira 

que atua como professor voluntário e um professor concursado que já 

atuou como professor regente em sala de aula e agora atua como 

professor de apoio 19. Na seleção dos sujeitos que seriam entrevistados, 

                                                 

18
  Nesta entrevista, a gestora cita o nome da escola, porém este foi retirado para preservar 

a sua identidade. 
19

  Professor(a)de apoio é aquele que atua com alunos(as) inclusivos.  
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decidiu-se não entrevistar o professor de capoeira por não se 

enquadrar no perf i l  dos professores pesquisados (concursados). Com o 

professor que atuou e atua na educação infantil foi realizada uma 

entrevista.  

Após conhecer as inst ituições municipais de educação infantil da 

zona urbana (Emeis e Cemeis), fez-se necessário conhecer as 

inst ituições municipais da zona rural 20 de educação infantil para tentar 

localizar os professores aprovados nos concursos.  

A princípio, não fazia parte desta pesquisa conhecer os(as) 

professores(as) da zona rural, pois não se sabia que havia educação 

infantil ali,  mas, após conhecer a rede municipal do município e  

conforme os estudos realizados sobre os concursos, elas foram 

identif icadas. Então, diante dessa nova informação, decidiu -se 

conhecer também essas escolas. Em 2008 e 2010, foram oferecidas 

vagas para atuar na educação infantil da zona rural. Isso fez que se 

questionasse se os homens aprovados para atuar na educação infantil  

da zona rural ali estavam.  

Esses estudos resultaram na Tabela 4, a seguir.  

 

Tabela 4:  Escolas Municipais Rurais de Ensino Fundamental, 

professores(as), recreadores(as) e funcionários(as) 

administrativos 

Nome da escola 

Emref 

Número de 

professores(as) 

Recreadores(as) Funcionários(as) 

administrativos 

Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino
21

 

Emref Água 

Mansa Coqueiros 

01 - - - 04 - 

Emref Baungart 01 - - - 03 - 

Emref Breno 

Araújo Silva 

01 - - - 07 01 

Emref Cabeceira 

Alta 

01 - - - 07 01 

Emref Escadinha 

do Futuro 

01 - - - 08 01 

                                                 

20
  As escolas municipais da zona rural oferecem da educação infantil ao ensino médi o na 

mesma unidade escolar. 
21

 Todos citados neste item são guardas e somente um é gestor na Emref São José do 
Pontal. 
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Emref Monte 

Alegre 

01 - 02 - 08 01 

Emref São José do 

Pontal 

01 - 01 - 09 02 

Emref Vale do Rio 

Doce 

02 - 03 - 09 02 

TOTAL 09 00 06 00 55 08 

Fonte :   Coordenadora das Escolas Munic ipais da zona rura l ,  juntamente com a 
modulação referente ao ano de 2012.  

 

Conforme as informações da Tabela 4, percebe-se que, nas 

escolas que têm salas de educação infantil, todas as professoras e as 

recreadoras atuando são mulheres.  

Nesta investigação foi possível localizar dois homens aprovados 

no concurso de 2008 para atuar na educação infantil, que, porém não 

chegaram a atuar. Um é professor de inglês, sociologia e f i losofia no 

ensino médio, o outro atua como secretário da escola. Buscou -se, no 

departamento de recursos humanos da Secretaria Municipal , verif icar 

se os contratos desses funcionários foram alterados, entretanto não 

permitiram tal verif icação. Foram realizadas entrevistas com esses dois 

professores.  

Nos dados acima apresentados, desde a Tabela 1, percebe-se a 

falta de interesse dos homens para a atuação na educação infantil, 

algo também observado nos dados nacionais sobre homens atuando na 

primeira etapa da educação básica (Educacenso, 2010).  

As tabelas 2, 3 e 4 demonstram que, quando há homens na 

educação infantil ,  eles se concentram na maioria em cargos 

administrativos (DC, 2012).  Tal verif icação chama a atenção para as 

ref lexões que permeiam esta demonstração de al i não ser o lugar de 

atuação de homens. Carvalho (1999 ,  p. 181) diz que “muitos homens 

que trabalham em ocupações consideradas femininas se esforçam 

muito para diferenciar -se e manter sua superioridade sobre as 

mulheres” como algo mantido e reforçado pela violência simbólica 

presente neste espaço social.  

Após a identif icação dos(as) trabalhadores(as), feita pelos dados 

apresentados nas tabelas sobre a educação infantil do município de 

Rio Verde, resolveu-se verif icar como está o salário pago aos 
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professores(as) concursados(as) do município de Rio Verde, 

comparando a nível nacional e estadual.  

A princípio buscou-se, no site  da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores da educação (CNTE), saber qual é a média nacional do 

salário para a função docente na educação infantil. Em nível nacional 

tem-se como referência o piso salarial no valor de R$1.567,00, que 

deveria ser o mínimo pago ao professor(a) da educação básica em todo 

o país. De acordo com a CNTE, o salário pago para professores(as) da 

educação infantil nacionalmente encontra-se na média de R$661,00, 

valor muito inferior ao piso salarial estabelecido para os(as) 

professores(as) da educação básica. A média do salário pago no 

estado de Goiás é em torno de R$950,00.  

Já em Rio Verde (GO), de acordo com o departamento de 

recursos humanos da Secretaria de Educação do município 22, o valor 

pago aos professores(as) da educação infantil, com graduação , ou 

seja, nível superior, é de R$1.942,00, para um período do dia, como 

salário base inicial, sendo que o município dispõe de um plano de 

cargos e salários, que, de acordo com ele, o salário pago pode ter 

aumentos. Como esta pesquisa investigou -se também os(as) 

professores(as) da educação infantil  da zona rural . Diante disso, fez 

necessário verif icar o salário pago a eles. O salário é o mesmo, porém 

os(as) professores(as) recebem 50% a mais por terem dedicação 

exclusiva. Ressalta-se que esse salário é pago aos professores(as) 

com graduação em nível superior.  

Nos concursos de 2006, 2008 e 2010, analisados nesta pesquisa, 

foram colocadas vagas para atuação na educação infantil  com 

formação no magistério em nível médio, e verif icou-se que o valor pago 

a esses(essas) professores(as) é de R$1.496,00, para um período do 

dia, sendo que também há plano de cargo e salários para melhoria 

salarial.  

                                                 

22
  Os dados apresentados neste e nos próx imos parágrafos foram disponibi l izados  

à pesquisadora d iretamente dos documentos arquivados no de par tamento de 
recursos humanos e anotados em diár io de campo.  
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Verif icou-se também os valores pagos aos recreadores(as). 

Buscou-se saber o valor pago aos concursados(as) e aos 

contratados(as), pois nas visitas realizadas muitos dos(as) 

recreadores(as) se encontravam em situação de contrato (DC, 2012). 

Para os(as) concursados(as) , o valor do salário base inicial pago é de 

R$955,24; e para os(as) contratados(as) o valor é de R$700,00 para 

seis horas diretas de trabalho. Ressalta -se que também há plano de 

cargo e salários para esses(essas) servidores(as).   

É importante recuperar aqui, como já foi dito, que no concurso de 

2010 para recreadores(as) foram aprovados cinco homens que 

entretanto assumiram funções administrat ivas em que o salário base é 

de R$1.053,15 para 8 horas diárias e também há plano de cargos e 

salários.  

O município de Rio Verde (GO) apresenta um salário acima do 

piso salarial das médias nacional e estadual , sendo esse um dos 

fatores que fazem que o município de Rio Verde  (GO) se destaque no 

estado de Goiás em termos de avanços salariais, favorecendo a opção 

pelo trabalho docente na educação básica.  

Passa-se então a apresentar no próximo capítulo esses sujeitos 

que compuseram esta investigação.  

 



CAPÍTULO 3 

HOMENS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 

 

 

 

 

Não sei quantas a lmas tenho.  
Cada momento mudei.  

Cont inuamente me estranho.  
Nunca me v i nem achei.  

De tanto ser,  só tenho a lma.  
Quem tem alma não tem calma.  

Quem vê é só o que vê,  
Quem sente não é quem é,  

Atento ao que eu sou e vejo.  

Torno-me eles e não eu.  
Cada meu sonho ou desejo 
É do que nasce e não meu.  

Sou minha própr ia paisagem,  
Ass isto à minha passagem,  

Diverso,  móbi l  e só,  
Não sei sent ir -me onde estou.  

 
Por isso,  a lheio, vou lendo  

 Como páginas,  meu ser.  
O que segue prevendo,  

O que passou a esquecer.  
Noto à margem do que l i  
O que ju lguei  que sent i .  
Rele io e digo:  "Fui  eu"?  

Deus sabe, porque o escreveu.  

(Fernando Pessoa,  Não sei quantas a lmas tenho)  

Figura 6 -  Abaporu.   

Fonte:  Site  Tars i la do Amaral :  <www.tars i ladoamaral .com.br>.  
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Esse poema “Não sei Quantas Almas Tenho”, de Fernando 

Pessoa propõe uma ref lexão acerca de si próprio, tentando responder à 

questão “Quem sou eu?”,  na possibi l idade de se aproximar de si 

mesmo e conhecer-se e reconhecer-se. Isso assemelha-se a este 

terceiro e últ imo capítulo, onde lança-se a discutir a presença dos 

homens na educação infanti l.  

Busca-se, neste capítulo, ref letir sobre o(os) processo(os) de 

formação a que os(as) sujeitos -professores se entregam de maneira a 

construir a sua identidade como tais, em um espaço historicamente 

reconhecido como de mulheres. Procura-se fazer a relação entre a 

formação inicial,  que acontece nos cursos de formação de 

professores(as),  e aquela ocorrida no cotidiano escolar, isto é, na 

relação com a comunidade escolar onde estes atuam e /ou atuaram. 

A angústia demonstrada no poema pela ânsia de se encontrar se 

aproxima da vontade de explorar as muitas possibi l idades de se 

discutir sobre esses sujeitos, mas, ao mesmo tempo, do receio aos 

desafios, ou seja, os desvios e cruzamentos que poderiam impedi-los 

de chegar, antes ou mais tarde, onde não se pretende. Diante da 

dif iculdade desses caminhos, talvez esses sujeitos os percorram, assim 

como o poeta faz suas análises, de modo “Atento ao que eu sou e vejo, 

torno-me eles e não eu”.  

O quadro Abaporu (1928), de Tarsi la do Amaral, foi escolhido 

para abrir este terceiro capítulo  por retratar aquilo que é diferente, “não 

natural” de ser reconhecido, já que ousar ref letir sobre esse 

estranhamento do homem na educação infantil  torna -se ao mesmo 

tempo, natural e instigante, na pretensão de se conhecer. Assim como 

no quadro, onde uma f igura soli tária sentada numa planície verde 

tranquilizante, sugere ao mesmo tempo sua solidão e tranquilidade em 

seu ser é necessário ser capaz de se constituir num espaço que, assim 

como no quadro em meio a cactos que dão uma f lor bela e luminosa 

como o sol em um dia azul,  proporcione à pessoa ela ser o que é. 

Como no poema de Fernando Pessoa, em que ele diz “continuamente 

me estranho”, é se estranhando e se encontrando nesse estranho que 

tudo pode ser descoberto e/ou redescoberto  ao ser humano. 
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Nessa perspectiva, são muitas as perguntas para serem ref letidas 

e estranhamente reveladas como num movimento de possibil idades  

nesta investigação. 

 

 

3.1 Homens nos Espaços Femininos: a cultura escolar 

 

Ao relacionar atividade docente com cultura escolar, 

especif icamente na educação infantil,  percebe -se nela uma cultura 

própria a qual , é ao mesmo tempo, reprodutora e autora de uma cultura 

mantida em seu interior, com valores e costumes específ icos , tal como 

um habitus escolar. 

 
[ . . . ]  o  habi tus é um sistema de d isposições duradouras 
adquir idas pelo indivíduo durante seu processo de 
soc ia l ização.  As d ispos ições são at i tudes,  inc l inações para 
perceber, sent ir ,  fazer e pensar , inter ior izadas pelos 
indivíduos em razão de suas condições objet ivas de 
ex istênc ia, e que func ionam então como pr inc ípios  
inconsc ientes de ação, percepção e ref lexão. A inter ior ização 
const i tu i um mecanismo essenc ia l da soc ia l ização, na medida 
em que os compor tamentos e valores aprendidos são 
cons iderados como óbvios,  como natura is, como quase 
inst int ivos; a inter ior ização permite agir  sem ser obr igado a  
lembrar-se expl ic i tamente das regras que é prec iso observar  
para agir  (BONNEWITZ, 2003,  p.  77) .    

 

Quando se fala aqui em habitus escolar, privi legia-se a lógica da 

“cultura escolar” que permite apontar , a partir de suas regras e valores,  

impasses pedagógicos decorrentes da relação do trabalho docente. 

Isso é algo percebido nas falas das mães, quando justif icam o que 

acham de ter um professor homem na escola em que seu(sua) f i lho(a) 

estuda: “O mesmo pode passar ensinamentos e ser inf luência para os 

meninos, no comportamento deles ” (Mãe 123).  

Assim Cunha (1979, p. 97) escreve que o habitus  no sistema de 

ensino é entendido como  

 
Um sistema de ens ino burocrat izado é a instância 
encarregada de exercer a ação escolar,  is to é, a ação 

                                                 

23
  Os quest ionár ios apl icados as mães foram enumerados de forma aleatór ia.  
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pedagógica espec ia l izada, na qual a autor idade pedagógica 
está expl ic i tamente delegada e jur id icamente garant ida a um 
corpo de espec ia l is tas recrutados, formados e convocado s 
para real izá- la,  segundo procedimentos contro lados e 
regulados pela burocrac ia, nos lugares e nos momentos 
determinados, ut i l izando inst rumentos padronizados e 
controlados. Ass im organizada, essa ins tânc ia é capaz de 
reproduzir ,  nos l im ites dos meios da burocrac ia,  
cont inuadamente, ao menor custo e em ser ie, um habitus tão 
homogêneo e durável  quanto possível no maior número de 
dest inatár ios legít imos, entre os quais aqueles que serão os 
reprodutores da própr ia burocrac ia, numa jur isd ição ter r i t or ia l  
tão vasta quanto possível  (CUNHA, 1979,  p.  97) .  

 

Nessa colocação de Cunha (1979) , a compreensão da escola 

como mantenedora de uma cultura onde todos os habitus  aparecem 

como “naturais” é reforçada por esses próprios habitus  de 

“destinatários legítimos”, sendo o professor homem que atua na 

educação infantil  também mantenedor dos habitus que ali estão 

presentes, pois relata a gestora da escola onde o professor homem 

atua que, “nos planos de aula, ele tem o capricho do mesmo jeito, 

acolhida ele planeja da mesma forma que a professora, e também ele 

encontra algumas dif iculdades, eu penso que assim” (Gestora Bete). 

Isso nos leva a ref letir  sobre as relações sociais e de gênero 

presentes nas escolas para melhor compreendemos como esse habitus  

perpassa nessas relações, especif icamente nas escolas de educação 

infantil. As crianças, através do habitus  escolar, vão aprendendo a 

oposição e a hierarquia dos sexos ao longo do tempo , que permanecem 

na escola. Isso pôde ser percebido nas falas da maioria dos(as) 

entrevistados(as), como na falada coordenadora quando diz que 

 
O homem transmite mais segurança até pras cr ianças, porque 
as cr ianças quando veem a f igura do homem, eles ass im tem 
mais receio, a d iscip l ina é melhor , mesmo as vezes o homem 
não tendo o tota l domínio da d isc i p l ina, a f igura dele, eu 
penso,  pode t ransmit ir  isso pra cr iança  (Coordenadora 
Fernanda)  

 

Louro (2003) af irma que a escola é parte importante nesse 

processo e também chama-nos a atenção para o modo como as 

inst ituições e suas práticas ensinam certas concepções, fazendo que 

certas condutas e formas de comportamento, diferenciadas pelo sexo, 
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sejam aprendidas e interiorizadas, tornando-se quase “naturais”, sendo 

que  

 
ta l  ‘natural idade’ tão for temente construída ta lvez nos impeça 
de notar  que,  no inter ior  das  atuais escolas, onde convivem 
meninos e meninas,  rapazes e moças,  e les e e las  se 
movimentam, c irculam e se agrupam de formas d ist intas 
(LOURO, 2003,  p. 56).  

 

Ampliando a colocação de Louro, sendo a escola um espaço 

entendido como majoritariamente de mulheres, onde geralmente não se 

encontram homens, reserva-se às mulheres essa herança do capital 

cultural.  Isso pode ser notado na fala do professor Roberto, quando diz 

que algumas atividades podem ser desenvolvidas somente por 

mulheres: 

 
[ . . . ]  essa questão do  homem na escola só que tem que ter  
muito cuidado né hoje em dia , o homem que for trabalhar  na 
Educação Infant i l  ou em qualquer área não é só na Educação 
Infant i l  e le prec isa ter  uma postura de l im i tes pra tá l idando 
com essas cr ianças esses a lunos tem coi sa que ta lvez uma 
mulher faz o homem não deve fazer  pra não dá uma má 
impressão (Professor  Roberto).  

 

As mulheres entrevistadas reforçam essa fala do professor  

Roberto, e assim elas demonstraram que “interiorizaram” esse habitus  

e os reproduzem em suas práticas pedagógicas. Dessa forma, todas as 

pessoas presentes no interior da escola incorporam esse habitus  e os 

mantém. Conforme Catani (2011, p. 20), 

 
o habi tus ,  const i tu ído de dispos ições para a ação, é a h istór ia 
incorporada, inscr i ta  no cérebro e também no corpo, nos 
gestos, nos modos de falar ,  ou em tudo o que somos. É essa 
h istór ia incorporada que func iona como pr incíp io gerador do  
que fazemos ou as respostas que damos à real idade e na 
real idade soc ial .  

 

Esse conceito nos direciona à busca de uma maior compreensão 

do capital cultural , que é apresentado na formação prof issional dos(as) 

docentes que trabalham nas inst ituições de educação infantil  e nos leva  

a esmiuçar as múlt iplas dimensões da “cultura escolar” relacionada às 

relações sociais e de gênero que envolvem o exercício do trabalho 

docente nessas instituições.  
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Ao serem analizadas as dimensões da cultura escolar nessas 

inst ituições, percebe-se esse habitus  nas ações pedagógicas de seu 

interior, o que pode implicar na incorporação e reprodução de 

concepções excludentes do ponto de vista das relações sociais de 

gênero de forma sólida, visto que “entre todas as ações pedagógicas 

que sofremos, as mais decisivas são as mais precoces, as que 

sofremos durante a infância, e que tiveram como resultado i nculcar-nos 

um habitus primário ” (BONNEWITZ, 2003, p.156) .  

Partindo dessa colocação de Bonnewitz (2003), pode-se dizer 

que, no interior das inst ituições, o habitus  da cultura das funções 

sociais destinadas às mulheres - tais como da reprodução, ou seja, as 

práticas do cuidado, do controle maternal das crianças  -, são 

“inculcadas”  como função das mulheres e não do homem, que não 

detêm esses saberes considerados historicamente como “naturais” as 

mulheres. Accardo (1991, p. 105 apud ASSUNÇÃO, 1996, p. 16) 

complementa dizendo 

 
O que ocorre, no entanto, é que em face da imposs ibi l idade de 
compreender consc ientemente a força do habitus  nas at i tudes 
e reações, as pessoas por creditar  os efe i tos do habi tus ‘na 
conta de causas mister iosas [ . . . ]  a  um dest ino transcendente,  
sobrenatura l o fenômeno que não expr ime nada a lém de uma 
predest inação soc ialmente determinada’ .  

 

Com base nesse habitus , marca-se, define-se e se enquadra os 

sujeitos presentes nas escolas. Contudo, quem não corresponde a essa 

demarcação, se constituirá pela diferença. Assim são construídas 

identidades, ordenando e constituindo os sujeitos. Cabe-nos, então, 

num processo de ruptura, buscar compreender esses indivíduos que se 

constituem na diferença. Diante disso, pergunta-se: quem são então os 

sujeitos-professores homens encontrados nas instituições de educação 

infantil em Rio Verde que se constituem nesses espaços permeados 

pelo habitus  escolar? 
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3.2 Os Professores Homens 

 

Entendendo o universo escolar como produtor e reprodutor de um 

habitus  numa cultura escolar que estabelece, ainda na infância, os 

espaços sociais de homens e mulheres, apresentar os  professores 

homens que atuam e/ou atuaram na educação infantil do município de 

Rio Verde (GO) é tentar compreender como esses se constituem num 

espaço socialmente reconhecido com o feminino. 

Depois de se conhecer as escolas municipais de educação infanti l  

(Cemei e Emei), as gestoras, as coordenadoras, com as autorizações 

para a realização das entrevistas com os sujeitos -professores dessa 

pesquisa, buscou-se conhecê-los. Os dados recolhidos através dos  

questionários aplicados às gestoras, descritos no  segundo capítulo 

desta dissertação, nortearam o encontro com os(as) professores(as) e 

indivíduos que atuam e/ou atuaram com aquelas gestoras e 

coordenadoras.  

Ao dar-se início às visitas nas escolas para a realização das 

entrevistas, muitas dúvidas e incertezas foram surgindo, assim como 

dif iculdades para a realização das entrevistas. Mesmo que as visitas 

tivessem sido agendadas pessoalmente nas instituições, as 

peculiaridades do dia a dia escolar causaram desencontros. Contudo, 

após organizar os dias e melhores horários para entrevistar os 

professores encontrados, iniciou-se as mesmas. A cada encontro a 

autora apresentava-se e a proposta de sua pesquisa. Eram 

gratif icantes esses encontros.  Novo ânimo e entusiasmos surgiam das 

expectativas e dos interesses demonstrados pelo tema exposto, pois as 

pessoas achavam estranho, e ao mesmo tempo curioso , uma pesquisa 

sobre homens na educação infantil.  

Por meio das análises dos dados sobre os(as) prof issionais que 

foram aprovados nos concursos e que atuam nas inst ituições de 

educação infanti l  de Rio Verde (GO), pôde-se identif icar quatro 
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professores24, sendo: três aprovados no concurso de 2008 e um que 

atuou como recreador no ano de 2011. 

Um dos três aprovados no concurso de 2008  chama-se Beto. Ele 

trabalha há doze anos nas insti tuições da zona rural do município de 

Rio Verde (GO). É graduado em Pedagogia e tem especial ização em 

Sociologia e Fi losofia. Optou pela graduação em Pedagogia por esse 

curso ser oferecido no município de Rio Verde  (GO), em parceria com o 

governo federal,  aos professore(as) que já atuavam na educação, 

porém não tinha formação em licenciatura.  

Ele foi aprovado no concurso em 2008 para atuar na educação 

infantil, no entanto, just if ica que fez o concurso para regularizar sua 

situação, pois antes era assessor ou contratado , e isso não lhe 

proporcionava melhorias salar iais e estabil idade no trabalho:  

 
então veio o concurso que era esperado pra gente regular iz ar,  
ter  um salár io mais justo, mais digno, todos os d ire itos do 
concursado, porque a gente era contratado ou assessor , supr ir  
a carênc ia na zona rura l daquela época (Professor  Beto)  

 

Até o momento das entrevistas,  Beto atuava como professor de 

Inglês, Sociologia e Filosofia no Ensino Médio, em algumas escolas da 

zona rural.  Contudo, relata que iniciou nas escolas da zona rural como 

professor de Inglês.  

Beto esclarece-nos que a opção por ministrar as aulas de inglês 

aconteceu por ter morado fora do país e realizado um curso de Inglês. 

Entretanto, com o passar dos anos lhe foram sendo oferecidas outras 

discipl inas:  

 
pra complementar as carências que t inham nessas escolas,  
nessas áreas, eram as áreas que mais prec isavam de a lguém 
que sobrava,  então gente pega ar te, ens ino rel ig ioso, essas 
coisas.. .  (Professor Beto)  

 

Ele relata ainda que aceitava essas discipl inas para 

complementação da sua carga horária, mas diz que sempre teve 

                                                 

24
 Quando aparecer professor ou professores, no masculino, será referente aos 

professores homens.  
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interesse pelas discipl inas de Sociologia e Fi losofia, e que por isso fez 

especialização nessas.  

O segundo professor citado como aprovado no concurso de 2008 

chama-se Alex, que atua também nas escolas da zona rural do 

município de Rio Verde(GO) há aproximadamente quinze anos. É 

graduado em Pedagogia e tem especialização em Matemática. Re latou 

optar pelo curso de Pedagogia por acreditar que necessitava realizar 

um curso de graduação. Porém sua escolha por Pedagogia se deu pelo 

fato de esse ter sido oferecido com aulas ministradas somente em 

alguns f inais de semana, o que lhe permitia continuar trabalhando nas 

escolas da zona rural.  

Como exposto acima, Alex foi aprovado no concurso de 2008 para 

atuar como professor na educação infantil e just if ica ter feito o 

concurso para regularizar sua situação junto ao município de Rio 

Verde(GO), pois, antes do concurso também era assessor contratado, o 

que lhe causava certo desconforto: “com o curso de pedagogia, aí  

quando consegui assim prestar concurso, até então era assessor , cada 

ano renovava meu cadastro, né, mas não gostava dessa situação, era 

desagradável” (Professor Alex). 

Até quando a entrevista com Alex foi realizada, ele estava como 

secretário da escola, mas disse que sempre atuou como professor no 

Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e Ensino Médio com as discipl inas 

de Matemática, Artes, História, Educação Religiosa e Física, porém 

ressaltou que ministrava mais as discipl inas voltadas para áreas das 

ciências exatas.   

Alex informou-nos que aceitara o convite da gestora para ser 

secretário por esta ser sua opção para permanecer na escola :  

 
no f ina l do ano passado a gestora me convidou pra poder v im 
pra secretar ia, justamente porque eu sou pedagogo na Lei fa la 
que o pedagogo pode assumir qualquer sala, desde que não 
tenha o prof iss ional ,  e aqui na escola estamos  com dois  
professores de matemát ica e  eu, ass im, como eu já trabalhei  
sempre com alunos maiores não quer ia ir  pra as salas dos 
menores, então fo i quando acei tei  o convite pra v ir  pra 
secretar ia e aqui estou (Professor Alex) .  
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Alex relatou que não é da cidade de Rio Verde  (GO) e que 

mudou-se para lá na busca por novas oportunidades de trabalho, pois 

t inha o curso técnico em agropecuária e essa cidade poderia lhe 

oferecer emprego, visto que o município de Rio Verde(GO) é um 

importante pólo brasileiro de produção agropecuária. E ntretanto, como 

não conseguiu emprego nessa área, tentou buscar outros empregos 

nessa cidade. Ele ressalta que não houve uma escolha pelo trabalho 

como professor na zona rural, mas que foi escolhido, dizendo que a 

oportunidade de ser professor surgira quando ele estava dese mpregado 

e precisando de um trabalho para se sustentar.  

O terceiro aprovado no concurso de 2008 chama-se Roberto. Ele 

atua há cinco anos em uma escola municipal de educação infantil  da 

zona urbana, desde que foi aprovado no concurso. Ele é formado em 

Pedagogia, porém, antes de fazer esse curso já havia realizado o curso 

de graduação em Teologia. Ele just if ica que optou por teologia por ser 

de uma família evangélica e por desenvolver at ividade na igreja.  

Ressalta que percebeu a necessidade de fazer outro cu rso de 

graduação para desenvolver outra atividade de trabalho que lhe 

proporcionasse complementação em sua renda f inanceira.  

Roberto just if ica sua escolha pelo curso de Pedagogia  por esse 

ser um curso que, após sua conclusão, poderia lhe trazer condições de 

desenvolver um trabalho em períodos alternativos, o que não 

atrapalharia sua atividade na igreja. Assim que terminou o curso, surgiu 

o concurso, então optou por esse concurso para atuar na educação 

infantil, por ser o primeiro que ele poderia realizar. Ele ressaltou que 

não se importava que fosse para a educação infantil . O mais importante 

era ingressar em um concurso público, que ir ia lhe trazer estabilidade e 

complementação de sua renda f inanceira : “na verdade eu não tinha 

muita alternativa né, então pai de famíl ia, ao ver as necessidades, o 

que vier amém né [...] ” (Professor Roberto). 

Percebe-se que os professores apresentados aqui são graduados 

em Pedagogia. Contudo, a “escolha” por este curso e a possibil idade 

de ser professor surgiram de outras motivações trajetórias, isto é, não 

foi de uma perspectiva inicial considerada como um dom, co mo 
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acontece com muitas mulheres:  “essa opção aparece mais tardiamente 

nas narrat ivas de vida dos rapazes do que nas narrat ivas femininas”. 

(CARVALHO, 1999, p. 179). Carvalho (1999) ref lete que talvez essa 

escolha se dê dessa maneira por serem homens, sendo que ainda não 

“está reservado” a esse gênero pensar na Pedagogia e na docência em 

séries iniciais como uma possibi l idade.  

A fala desses professores remete ao habitus escolar, apreendido 

desde cedo, nas primeiras experiências escolares : “a escola é t ida 

como instância conservadora e a pedagogia como um conjunto de 

procedimentos que podem agravar as diferenças sociais vividas na 

cultura escolar” (CATANI, 2011, p. 17).  

Três sujeitos-professores foram apresentados, no entanto, resta -

nos apresentar o recreador que atuou em 2011: Leonardo. Ele foi 

recreador nos Cemeis de Rio Verde (GO), atuando com as crianças em 

sala de aula. Ele relata que atuou como recreador durante quase um 

ano por esta atividade poder ser desempenhada somente em um 

período do dia, pois já atuava como estagiário no outro período do dia. 

Dessa maneira não seria possível desenvolver uma atividade de 

trabalho que lhe ocupasse todo o dia.  

Leonardo ressaltou que gosta muito de conviver com crianças, 

demonstrando certa empatia por elas. Conforme Connell (1995, p. 179) : 

“essa capacidade de empatia, de vincular -se emocionalmente com os 

alunos e de cuidar, são como sendo consideradas parte da 

feminil idade”. Porém, Leonardo demonstra, em suas falas, que esta 

“empatia” com as crianças é “mantida” por respeito , por ele ser homem:  

 
Eu v ia ass im que as cr ianças e las respeitam mais a f igura do 
homem, acho que devem assemelhar mais  ao pai ,  então ás 
vezes a sala tá lá bagunçando, t io Leonardo ia lá e dava 
‘qu ietasse’ ,  no momento a algum aluninho crescia, gr i tava,  
mas só de ter aquela f igura do homem assim, eles  acalmavam 
um pouco mais , respei tavam mais (Recreador Leonardo) .  

 

Para Connell (1995, p. 179) diz sobre o estabelecimento da 

autoridade é “a obtenção de ordem e respeito às normas escolares são 

características da masculinidade”.  
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Para atuar como recreador, Leonardo não precisava ter nenhuma 

formação pedagógica específ ica.  O edital do concurso dizia ser 

necessário que o(a) candidato(a) à  vaga tivesse somente o Ensino 

Fundamental completo. No entanto, Leonardo tinha o Ensino Médio 

completo, e atualmente está cursando Direito.  

Leonardo não atua mais como recreador , e relatou em sua 

entrevista que saiu contra sua vontade do emprego de recreador,  pois 

gostava muito do emprego.  Porém, como surgiu um emprego em que 

seria mais bem remunerado, optou por dispensar o cargo de recreador.   

Apresentados os sujeitos-professores, passa-se a expor, nos 

itens seguintes, como é perceb ida a atividade docente dos professores 

homens na educação infanti l, por eles mesmos, pelos(as) 

professores(as) que atuam com eles e pela comunidade escolar.  

 

 

3.3  A Percepção da Atividade Docente do Professor Homem na 

Educação Infantil  

 

Através de análise dos dados de campo, buscou-se compreender 

como os sujeitos-professores se veem atuando nessa etapa da 

educação básica, como também a percepção da comunidade escolar, 

incluindo os familiares dos(as) alunos(as), e ainda prof issionais 

envolvidos(as) nas inst ituições em que o homem atua como professor.  

Nesta perspectiva, este item foi subdividido em três subitens, 

conforme o agrupamento de algumas questões util izadas nos 

instrumentos desta pesquisa para responder às indagações levantadas. 

No primeiro subitem, agrupou-se as questões que discutiram 

sobre a escolha pela atividade docente do professor homem na 

educação infantil.  Já no segundo subitem reuniu-se as questões 

relacionadas à percepção dos(as) entrevistados(as) quanto ao 

professor homem na atividade docente. E no terceiro subitem ressaltou -

se as questões que envolveram os possíve is desafios e potencial idades 

acerca da at ividade docente sendo desenvolvida também por homens.  
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3.3.1 A escolha pela atividade docente  

 

O ingresso da mulher no universo escolar como professora 

ocorreu permeada por estereótipos erigidos ao longo de um processo 

histórico de representações sobre a mulher e sua função na sociedade.  

Como já discutido ao longo da dissertação , o magistério, em 

geral, é visto como a extensão do lar, ou seja, um desdobramento de 

uma atividade naturalmente praticada, um prolongamento de educar 

os(as) f i lhos(as), numa feliz combinação entre professora  competente e 

dona de casa amorosa.  O magistério seria, então, um espaço onde a 

mulher colocaria em prática dons que socialmente acreditava -se serem 

inatos e indispensáveis para o exercício docente: a paciência, o 

cuidado, a sensibil idade, o educar (LOURO, 2011). 

Os professores entrevistados reforçam estes estereótipos quando 

colocam que, apesar de terem optado por esta prof issão, a atividade 

laboral é uma atividade docente que tem importância secundária, sendo 

a escolha por ela advinda principalmente de processos l igados à busca 

por emprego. Perguntados sobre o porquê escolheram esta prof issão, 

dizem: 

 
Pensei num serviço que pudesse trabalhar  só meio período 
(Professor Roberto) .  
 
Prec isava de emprego, saí procurando d aqui,  saí procurando 
dal i  (Professor  Alex) .  

 

Em nenhum momento as questões salariais são colocadas pelos 

professores como motivo para a escolha pela at ividade docente. No 

entanto, o município de Rio Verde apresenta um salário acima da 

média nacional e estadual,  podendo representar um fator importante na 

escolha pela docência,  como já dito no segundo capítulo.  

Buscou-se entender se esta escolha sofreu inf luências de outros 

indivíduos, pois Assunção (1996), ao falar das professoras, ressalta a 

vontade das mães em terem f ilhas professoras, sendo a elas 

apresentado o habitus  cultural necessário para tal “escolha ”. E nos 
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homens o habitus também aparece como inf luência na escolha quando 

dizem: 

 
Minha famíl ia é de pessoas que gostam de ler  muito,  de ler  
muito l ivro, saber coisas, tem cur ios idade e acabei eu 
pegando esse costume, e t inha t ios professores, pr imos 
professores e irmãs professoras e eu estava trabal hando na 
área ar t ís t ica e acaba que a área art íst ica tem alguma coisa 
em comum também (Professor Beto) .  
 
A minha irmã mais velha é professora então eu vi  um pouco 
d isso a i né d ireto lá  em casa, vendo e la trabalhar, e la já  
chegou a di retora de escola, ta quase aposentando (Professor  
Roberto) .  

 

Aqui observa-se que os “dons” considerados como naturais estão 

permeados pelas relações sociais , apresentados aos indivíduos em seu 

convívio social,  embora perceba-se, nas falas dos entrevistados, um 

habitus cultural na busca por estudos. Segundo Bourdieu (2011, p. 09) 

 
As aparênc ias b io lógicas e os efe itos , bem reais , que um 
longo t rabalho colet ivo de socia l ização do b io lógico e de 
b io logização do soc ia l produziu nos corpos e nas mentes  
conjugam-se para interv ir  a re lação entre causa e os efe i tos e 
fazer ver uma construção soc ia l natura l izada (os gêneros 
como habitus  sexuados) .  

 

É possível observar com Bourdieu (2011) que as construções 

sociais dos sujeitos são natural izadas e, assim, t idas como 

coletivamente aceitas. Isto é algo que pôde ser percebido na escolha 

pela docência dos sujeitos entrevistados, principalmente por aqueles 

que não atuam na educação infantil, reconhecendo que  sejam 

necessárias certas características para ali  atuarem. 

 
[ . . . ]  o homem tem que ter  um a postura d iferente da mulher ,  
mulher pode pegar no colo , dá abraços, o homem já tem que 
se l im itar  um pouco isso a i ,  tem que evi tar  ao máximo colocar 
no colo, porque depender delas querem colo toda hora, já vai  
chegando querem colo, a i você d iscretamente põe e la de lado,  
dá um abraço põe aqui já vai fazendo assim, e e les vai  
entendendo parece depois não fazem mais  tanto ass im, mas 
depende da postura do homem é diferente se e le t iver com a 
mente per turbada não vai  dar cer to.. .  eu acredito isso  
(Professor Roberto) .  

 

Nas falas dos homens entrevistados, pode-se perceber o reforço 

das característ icas consideradas de homens e mulheres, como o 
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“cuidar”, característico na educação infantil, presente nas DCNs para a 

formação do(a) professor(a) das séries iniciais (Curso de Pedagogia) e 

nas DCNs para a educação infantil . Carvalho (1999, p. 55) ressalta isso 

tanto quando relata que “o ‘cuidado ’  e a preocupação com os demais 

estão no centro quanto no sentido de uma educação que prepara os 

educandos para agir moralmente,  isto é, para ‘cuidar’” .  

 
[ . . . ]  eu vejo mui ta cr iança da educação infant i l ,  do pr imeiro  
ano do segundo chega, você tá a l i  de fora quando você vê um 
abraço,  você vê que aquele abraço a l i  é de carênc ia,  não é 
voltado assim, que você vai pensar ass im...  De re pente as 
pessoas pensam hoje tem muito bul ly ing, tem muita parte 
sexual não sei  o que, e ta l ,  não é isso você vê que aqui lo a l i  é  
carênc ia mesmo (Professor  Alex) .  

 

Estas falas ref letem a construção social do s habitus cultural do 

homem e da mulher, estabelecidos socialmente na divisão sexual do 

trabalho. 

 
[ . . . ]  e le tem que ter essa v ig i lânc ia,  como eu fa le i  
anter iormente, em relação à sua postura, mas, eu acho que o 
homem passa mais  segurança pro a luno, a mulher, a 
professora mulher , não é que são todas não ex is te cem por  
cento, a todos eu acho e la mais f lexível isso tá na forma 
feminina de ser ,  então geralmente é mais f lex ível perdoa 
mais, o homem é um pouquinho mais ass im vamos se por não 
é bruto, mais pos it ivo mais ass im quer passar uma segurança,  
uma f irmeza a mais  (Professor Beto) .  

 

Observando como estes sujeitos falam sobre a escolha  pela 

docência, como também pela formação em Pedagogia, percebeu-se que 

“o cuidar” , l igado à sensibil idade, não faz parte de suas escolhas pela 

docência, pois eles reforçam que o homem tem outras características 

que os l igam à docência, ta is como autoridade e rigidez.  Connell (1995, 

p. 197) diz ser “certas características mais compatíveis mais com a 

masculinidade convencional, tais como a discipl ina”.  

Entendendo que os homens, ao optarem, por várias razões pela 

atividade docente, considerada como feminina, acabam por 

estabelecendo estratégias nas relações sociais e de gênero para assim 

just if icarem sua escolha por tal at ividade.  
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3.3.2 Professor homem na educação infantil : pode? 

 

A maioria dos(as) entrevistados(as), incluindo famil iares e 

colegas de trabalho, relatou que não importava quem estava 

ministrando aula, se era professor ou professora, ou seja, desde que 

tivessem preparo para atuarem, não importava se era homem ou 

mulher. Porém, em alguns momentos, acabavam justif icando que certas 

atividades devem ser realizadas somente por mulheres, como na fala 

da gestora Lara quando emite sua opinião sobre como vê o professor 

homem na educação infantil:   

 
[ . . . ]  eu acho que não é bem  vinda não na idade dos nossos 
[a lunos],  é isso na época da educação infant i l  nossa, porque o 
contato é mui to, muito próx imo, não pega bem, eu não 
acredito que dê certo não, que não seja indicado, tem pai até 
que não gosta de dar  banho em cr iança, porque e le se sente 
incomodado, f ica com vergonha de tocar na par te ínt ima da 
f i lha dele, agora imagina um professor dando banho em uma 
cr iança (Gestora Lara) .  

 

A fala da gestora Lara é semelhante às falas dos(as) 

entrevistados(as), salvo que os demais af irmam também ser possível  

ter o homem professor atuando na educação infantil. Porém ressaltam 

que algumas atividades, tais como: dar banho, trocar, ir ao banheiro e 

f icar sozinho com as crianças, devem ser evitadas por causa do risco 

da pedofil ia25. 

 
Na chegada eu percebia uma preocupação dos pais e eu não,  
essa é uma das razões também que eu evito a sala de aula,  
há uma res istência e eu não culpo e les não, porque todos os  
d ias há um caso de pedof i l ia  em nosso pa ís , então os pais  
sempre f icam com o pé atrás e a gente  percebe isso,mas 
quando vêem que estou ao lado de uma professora, não tem 
mais essa preocupação , a i como eu só entro e saio sempre 
procuro estar com as cr ianças sempre na presença de 
pessoas [ . . . ]  e eu vou no banheiro da secretar ia (Professor  
Roberto) .  

 

                                                 

25
  Pedof i l ia é def in ido pela Organização Mundia l da Saúde, como a ocorrência de 

prát icas sexuais entre um indivíduo maior de 16 anos com uma cr iança na pré -
puberdade. A ps icanál ise encara a pedof i l ia como uma perversão sexual  (Site  
www.brasi lescola.com).  
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Dos professores aprovados no concurso, somente um atua como 

professor na educação infantil . Os demais aprovados nos concursos 

atuam na educação básica, mas não na educação infantil . No entanto, 

mesmo os que não atuam na educação infantil relatam ser importante o 

professor homem nessa atividade, tendo como just if icativa a 

importância da representação das masculinidades para as crianças. 

Segundo Connell (1995, p. 196), “uma representação do ser homem 

que é mais visível” .  

Assim, a prática e a identidade docente  dos professores podem 

ser compreendidas como formas de se representar a masculinidade na 

inst ituição de educação infantil.   

Analisando as respostas dadas a respeito de se ter um professor 

homem nesse espaço social , observou-se que há uma comparação no 

desempenho das atividades desenvolvidas por professoras mulheres: 

“Ah , não! O homem não tem o mesmo carinho, o mesmo dinamismo que 

a gente tem”  (Professora Julia).  

Notou-se também um destaque a importância de uma boa 

formação prof issional  e a associação de se ter homens atuando com 

crianças a uma preparação na formação docente.  

 
[ . . . ]  t inha que ter essa rec ic lagem nos estudos para a  
formação, porque não adianta, não tem escapatór ia nós temos 
que nos informatizar  e estudar  cada vez mais  para sermos 
bons prof iss ionais , o que fa lta é formação , com formação 
podemos s im atuar , porque não?  (Professor Beto) .  

 

A formação à qual aqui se referem é algo distante da formação 

feita nas instituições formadoras. Nas entrevistas realizadas, ela é 

colocada como uma formação a ser desenvolvida no exercício da 

docência, no dia a dia da inst ituição educacional ,  que pode ser 

apreendida com as próprias colegas de trabalho, as professoras 

mulheres que apresentam ter mais experiência prof issional.  

 
Chega uma professora as vezes até in exper iente, mas por ser  
mulher, e la não tem assim tanto apoio e assim eu v i que não 
t inha tanta necess idade, aí as professoras f icavam tudo:  
“nossa, tem que ajudar o Rober to, vamos lá ajudar na 
acolh ida, vamos fazer isso, Rober to como que foi isso. . .” ,  
então ass im uma preocupação em colaborar,  mas e le ass im 
muito determinado e sem nenhuma exper iênc ia, mas com 
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muita convicção de que era aqui lo mesmo que e le quer ia, com 
a sua formação,  e e le sempre ia mostrando sua 
independênc ia, e e las  tentando colaborar ,  t entando ajudar,  
tentando proteger (Gestora Bete) .  

 

Com esta atitude secundarizam o que Brzezinski (2008) considera 

como formação adequada para a valorização e prof issionalização 

docente, que é a formação nas inst ituições formadoras. Destaca-se a 

importância da formação para a atuação docente na educação infantil ,  

e é válido lembrar o que aqui já foi dito , ou seja, que os(as) 

prof issionais que atuam na atividade docente nos Cemeis do município 

de Rio Verde são os(as) recreadores(as) e a formação exigida 

deles(as) nos concursos e contratos é somente o Ensino Médio.  

Além da formação, considerada como importante para os homens 

atuarem como professores na educação infantil, as falas dos(as) 

entrevistados(as) também referiram-se à relação do homem com a 

segurança para a escola, sendo associada à  tranquilidade de se ter um 

homem naquele espaço composto por muitas mulheres.  Percebe-se 

ainda as relações de poder permeadas pela violência simbólica 

presente na atividade docente que mantém as mulheres em espaços 

determinados na sociedade.  

 
Na minha lógica num lugar onde só tem mulher parece que as 
pessoas não respeitam tanto, o homem impõe mais respei to,  
mas lógico que a gente tem que se fazer  respei tar ,  mas o  
homem impõe mais é [s i lênc io] Mais segurança; a questão 
ass im de um pai chegar , a questão ass im de uma pessoa 
estranha chegar , a hora que fala ass im: eu quero entrar ,  não 
aparece um homem no portão, pois não o que aconteceu 
parece que já in t im idamais a pessoa sabe, na questão por ser  
educação infant i l  (Professora Jul ia) .  

 

Em quase todas as entrevistas, os homens são colocados 

hierarquicamente em uma posição de vantagem, sempre superiores em  

relação às mulheres, e 

 
o in teresse dos homens na h ierarquia de gênero, é def inida 
pelo d iv idendo patr iarcal,  real e grande; mas internamente 
d ivid ido e cruzado por interesses re lac ion ais part i lhados com 
as mulheres (CONNELL,  1995, p. 198) .  
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Em seu depoimento, o Professor Alex demonstra a hierarquia de 

gênero, presente em nossa sociedade patriarcal, quando refere -se a 

trabalhar num espaço social composto na maioria por mulheres: 

 
Se você for o lhar  na h istór ia quem começou a educação fo i os  
homens, his tor icamente, você pode vê ,  as mulheres que 
entraram depois , mas, ass im você fa la que hoje mesmo, pra 
mim, são todas prof iss ionais, a gente trabalha tudo colega não 
tem [s i lêncio] uns ajudam os outros, eu acho que a presença 
do homem ser ia a mesma coisa que você perguntar  pra mim e 
a presença da mulher num posto de gasol ina acho que é a 
mesma coisa o serviço é o mesmo e a qual idade eu acho  que 
é a mesma (Professor  Alex) .  

 

Novamente a violência simbólica se faz presente na s falas 

dos(as) entrevistados(as), reforçando os lugares de homens e mulheres 

na sociedade. Mesmo a escola hoje sendo composta em sua maioria 

por mulheres, ainda percebe-se elas sob o poder dos homens da 

sociedade patriarcal .  

 
Ainda que as agentes do ens ino possam ser mulheres, e las se  
ocupam de um universo marcadamente masculino não apenas 
porque as d iferentes d isc ipl inas escolares se const i tuíram 
pela ót ica dos homens, mas  porque a seleção, a produção e a 
transmissão dos conhec imentos são masculinos  (LOURO, 
2011,  p. 89).  

 

O professor homem na educação das crianças da educação 

infantil de Rio Verde pareceu, a princípio, representar pelos(as) 

entrevistados(as) algo muito natural e bem aceito. Esse 

reconhecimento social parecia indicar um novo olhar para omagistério e 

o ensino infantil.  As diferenças só aparecerem à medida que se buscou 

uma ref lexão crít ica das falas, analisando-se os arranjos e rearranjos 

da atividade docente realizada pelos professores.  

Embora muitas atitudes de professores e professoras no cotidiano 

escolar sejam muito similares, os homens se consideram mais 

independentes e mais ousados que as mulheres : 

 
Já estou desviando um pouco da sala de aula , mesmo eu acho 
que não tenho condições sou mais para apoiar mesmos os 
professores que às vezes acontece a lguma coisa passa mal,  
a lguém morre da famíl ia  e fa la oh!  tem que f icar a i f ico , f ica 
perfei to f ica bom, mais pra f icar todos os d ia tô desviando,  tô  
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até,  vou começar semana que vem um curso de Proinfo
26

  que 
é pra trabalhar a informática na sala de aula já pra assumir  
outros cargos, já f iz  cursos na área de inclusão, então tô 
noutras áreas pra não cair  lá na sala (Professor Roberto) .  

 

Os professores demonstram reproduzir comportamentos e 

atitudes associados a um modelo de masculinidade tradicional e 

heterossexual, mantendo inalterados os signif icados d a educação de 

crianças na infância, reforçando as diferenças de gênero entre a 

prática do professor e a prát ica da  professora. Para eles, os atributos 

associados às mulheres - como carinhosas, meigas, afetivas  e at itudes 

como chegar perto, abraçar, beijar  - não são por eles incorporados.  

Louro (2011) diz que os sentidos construídos pelas práticas de 

signif icação são produzidos em relações de poder que descrevem, 

diferenciam, explicam, hierarquizam, identif icam e denominam as  

experiências culturais dos indivíduos. Assim, quando o gênero atribui 

signif icados sociais às pessoas, práticas de signif icação se 

desenvolvem de acordo com os contextos culturais, econômicos, de 

cada sociedade e de cada tempo.  

 

3.3.3 Potencial idades e desafios do professor homem na educação 

infanti l  

 

Baseado no que foi apresentado até aqui , buscou-se compreender 

a construção destes sujeitos-professores relacionada à construção 

social do(a) professor(a) e de novas relações sociais de gênero, e 

assim discutir a atividade docente na perspectiva da participação dos 

homens na docência, especif icamente na educação infantil,   

entendendo-os como sujeitos históricos inseridos no processo histórico 

da docência.  

 
Portanto,  serão sempre as condições h istór icas específ icas  
que nos permit irão compreender melhor, em cada soc iedade 
específ ica, as relações de poder que estão implicadas nos 

                                                 

26
  O Programa Nacional de Tecnologia Educac ional (ProInfo)  é um programa 

educac ional com o objet ivo de promover o uso pedagógico da informática na 
rede pública de educação bás ica (www.porta l.mec.gov.br) .  
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processos de submet imento dos suje itos (LOURO, 2011, p.  
57) .  

 

Diante dos depoimentos das mães, o modo como falam sobre o 

professor homem na escola em que seus(suas) f i l hos(as) estudam está 

associado à responsabil idade que o pai deva ter com os(as) f i lhos(as). 

Dizem as mães 02 e 06: 

 
Da mesma forma que as mulheres cuidam de f i lhos e a lunos,  
os homens também desempenham o papel de pai,  então 
porque não podem ser  educadores (Mãe 02).  
 
Cuidar de cr ianças não é dever só de mulheres, os homens 
também devem par t ic ipar  na educação dos f i lhos (Mãe 06).  

 

Essas falas ref letem algo colocado na maioria das entrevistas 

realizadas, isto é, o professor homem na educação infantil assume o 

papel de pai, como a professora assume o de mãe, sendo a educação 

de crianças uma extensão do lar.  Assim, o professor homem na 

atividade docente da educação infantil é visto como o pai que está al i 

para coordenar o trabalho, deixando as atividades ligadas 

historicamente às mulheres para que continuem sendo desenvolvidas 

por elas.  

Tal constatação acaba sendo um dos desa fios presentes na 

docência do professor homem na educação infantil, assim como é para 

a professora mulher.  A identidade prof issional para a atuação docente 

torna-se importante para a diferenciação entre as atividades 

desenvolvidas no espaço familiar e no p rof issional.  

Outro desafio citado nas entrevistas está relacionado ao medo de 

as crianças sofrerem algum abuso sexual pelo professor homem:  

 
Pr incipalmente na questão da pedof i l ia ,  vamos dizer  ass im né,  
na questão do abuso sexual ,  a preocupação é essa 
pr inc ipalmente porque como nós fa lamos antes , a cr iança tem 
que dar banho, tem que trocar f ra lda, então toda essa parte é 
muito del icada, então ex iste esse receio nesse sent ido , se há 
um planejamento na unidade escolar ,  e le não vai prec isar  
desencadear essa função né, então outras pessoas farão essa 
função, eu vejo por esse lado, só na questão do preconceito,  
na questão do preconcei to, na questão da sexualidade, eu 
acho que é o desaf io maior  que e le tem que enfrentar  
(Professor  Roberto) .  
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A preocupação é recorrente nas entrevistas, entendendo que, “em 

uma sociedade branca, masculina, heterossexual e cristã” , exige-se tal 

cautela nos cuidados com as crianças.  (LOURO, 2011, p. 53)  

Após perceber que os desafios maiores são a af irmação do 

estereótipo professor homem assumir o papel de pai e ter  certo 

“cuidado” em relação às crianças, buscou-se conhecer as 

potencial idades de se ter um professor homem na educação infantil.  

Durante as entrevistas, todos(as) apresentam em suas falas a 

importância da f igura paterna e a segurança que um homem pode 

promover para um ambiente feminino. Vale ressaltar que as questões 

relacionadas às atividades que exigem esforço físico pouco foram 

comentadas como importantes. Embora quando se referem à segurança 

de se ter um homem na escola, a questão física acaba sendo 

relacionada. 

 
Transmite mais segurança até para as cr ianças, porque as 
cr ianças quando veem a f igura de um homem, eles assim tem 
mais rece io,  a disc ip l ina é melhor (Professora  Fernanda).  

 

Estabelece-se, assim, as diferenças de gênero que Louro (2011) 

caracteriza, isto é, as relações sociais designam as funções que 

homens e mulheres devam ter,  ou seja, mesmo o homem estando em 

um espaço social considerado feminino, ele tem funções diferentes da 

mulher.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7  -  O Lago.   
Fonte:  Site Tars i la do Amaral <www.tars i ladoamaral .com.br>.   

 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

Melhor do que a cr iatura,  
fez o cr iador a cr iação.  

A cr iatura é l imitada.  
O tempo,  o espaço,  
normas e costumes.  

Erros e acertos.  
A cr iação é i l imi tada.  

Excede o tempo e o meio.  
Projeta-se no Cosmos .  

 
  (Cons iderações de Aninha,  Cora Coral ina)  
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O objetivo desta dissertação foi verif icar como se constitui o 

professor homem num espaço social considerado historicamente como 

feminino. A motivação dessa busca estava no reconhecimento de que 

os homens estão atuando num espaço composto majoritariamente por 

mulheres e, como tal, marcado por relações sociais e de gênero  

pertencentes ao sexo feminino.  

As inquietações para estas indagações surgem na vivência desta 

pesquisadora na educação infanti l e se mantém com as constatações 

do município de Rio Verde apresentar dados de professores homens se 

candidatarem a concursos referentes à para atuarem na educação 

infantil.  

Em uma das visitas realizadas à escola, embora tenha-se 

encontrado somente um professor atuando  na educação infantil , pôde-

se, através dele e dos demais homens aprovados nos concursos, 

ref letir sobre a atividade docente do professor homem. Cada vez mais 

foi-se encontrando espaços para ampliar diálogos e produzir 

conhecimentos com os indivíduos entrevistados, pois buscava -se 

compreender o professor homem na atividade docente através dele e 

das pessoas que os cercavam no desempenho da docência.  

A pesquisa permit iu-nos conhecer os professores e professoras 

da educação infantil  do município de Rio Verde , ou melhor, a 

expectativa de se conhecer os professores homens foi alcançada. 

Encontrou-se um grupo de homens que se tornou professores por 

motivos diversos, e que permanecem na docência, mesmo não sendo 

na educação infantil.  Eles procuraram o caminho da docência, 

trabalharam e se tornaram professores  e têm, em comum, a experiência 

com a educação básica. Todos são concursados com formação em 

Nível Superior.  

Entendeu-se que, a princípio, as falas trazem consigo a 

natural ização de a atividade docente na educação infantil  também ser 

realizada por homens. Porém, ao se referirem que certas at ividades 

devam ser desenvolvidas por mulheres , essas falas acabam por 

desnatural izar o professor homem naquele espaço al i. Ele acaba sendo 

bem quisto na educação infantil  com sua posição previamente 
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demarcada, fazendo que se perceba a violência simbólica na qua l os 

indivíduos estão envolvidos.  Tal constatação estabelece que homens 

podem atuar em espaços femininos, mas representando as 

masculinidades no padrão socialmente reconhecido. 

As discussões sobre a diferenciação do trabalho docente de 

homens e de mulheres incluem ou excluem materialmente professores 

e professoras em suas carreiras pelas instituições. Observou-se haver 

maiores oportunidades aos homens para abandonarem a sala de aula, 

a f im de ocupar cargos de administração, chefia  ou aqueles mais 

próximos a um padrão social de masculinidade, no caso, secretaria, 

coordenação e professor de apoio . Esta constatação remete ao 

processo histórico de construção da divisão social e sexual do 

trabalho.  

Da perspectiva das relações sociais e de gênero foi possível 

analisar que essa divisão se expressa na construção social do 

masculino e do feminino. Percebe-se que homens e mulheres ocupam 

os mesmos espaços sociais, embora seja comum que os homens 

desempenhem funções sociais t idas como masculinas e as mulheres 

desempenhem funções sociais consideradas como femininas , e que tais 

funções não são naturais, portanto podem ser  modif icadas.  

O professor homem na atividade docente parece favorecer mais a 

manutenção e legit imação da divisão sexual do trabalho do que sua 

subversão, pois ao mesmo tempo em que são preparados prof issionais 

para atividades "masculinas" e "femininas", t ambém reproduzidos 

ações e discursos que natural izam essa divisão.  

Durante a pesquisa, percebeu-se que, mesmo que alguns homens 

tenham trabalhado como professores na educação infantil  por um 

determinado período, a mudança de cargo ou a ascensão a um novo 

cargo foi não só um objetivo ao candidatar -se, mas também um rápido 

processo em suas carreiras, sendo este fato tido como natural mesmo 

pelas professoras, gestoras e coordenadoras entrevistas . Desse ponto 

de vista, observou-se que os indivíduos envolvidos nesta pesquisa 

demonstram a manutenção do habitus  cultural da feminização do 

magistério, sendo um habitus  encontrar homens em espaços femininos, 
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porém em atividades masculinas, mantidas também pelas relações de 

poder presentes nas diferenciações de gênero.  

De modo geral, os professores pesquisados  parecem temer a 

experiência do “cuidar” de crianças na educação infantil . Neste sentido, 

o gênero masculino parece ser um gênero retirante que passa 

facilmente para outros espaços da instituição em função do temor do 

julgamento da possibi l idade do abuso sexual.  

Algo demonstrado quanto à importância de professores homens 

estarem nesse espaço social considerado feminino é que as 

percepções que os homens possuem de si na docência na educação 

infantil dizem muito dos su jeitos professores que são. Elas permitem 

conhecer um pouco mais sobre as característ icas que eles se atribuem. 

Elas signif icam e caracterizam suas escolhas e trajetórias na docência, 

sendo também sinalizações que constituem e produzem as identidades 

prof issionais dos professores homens, que se constroem com base nas 

mais variadas maneiras de ser e de estar na atividade docente. Porém, 

acredita-se ser importante indagar se o professor homem na educação 

infantil não traria, também, a possibil idade de novas construções da 

identidade prof issional dos(as) professores(as) da educação infanti l,  

com o reconhecimento da prof issionalização docente, para ambos, 

homens e mulheres, na atividade docente. 

A inst ituição escolar é um lugar social onde surgem relações de 

poder que perpassam todas as pessoas. O poder discipl inar, presente 

na sociedade patriarcal , apresenta-se na instituição escolar de diversas 

formas. Todos os indivíduos entrevistados apresentam em suas falas 

esta característica, af irmando que o homem concede mais autoridade e 

segurança como professor homem na inst ituição. Desta forma, entende-

se que as relações de poder perpassam a atividade docente do 

professor homem. 

É importante considerar, neste momento de últ imas 

considerações desta dissertação, a perspectiva que se tem de que ela 

possa promover a abertura de novos horizontes para estudos que 

aprofundem a formulação de polít icas públicas para a educação , que 

contemplem as relações de gênero, especif icamente, na atividade 
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docente na educação infantil .  Assim, a realização desta pesquisa fez 

surgir muitos outros questionamentos e lacunas a serem investigados 

em pesquisas futuras. 

Sendo uma delas a necessidade de ampliar os estudos voltados 

para a ausência de professores homens na atividade docente . Conclui-

se aqui,  entendendo que não para fechar a discussão, mas, ao 

contrário, para iniciar o diálogo acerca da formação da identidade 

prof issional dos(as) professores(as) de Educação Infantil , na busca por 

um bom projeto de formação docente que passa pela valorizaç ão 

dos(as) professores(as)  e pelo reconhecimento do seu papel na 

transformação da sociedade.  

Acredita-se que não se pode, porém, esperar essa transformação 

somente pela lei ou pela consciência dos governos –  é 

responsabil idade das inst ituições de ensino elaborar propostas de 

formação que abram caminho aos(as) professores(as) para entender 

que podem, devem e são capazes de transformar as relações sociais e 

de gênero produzidas e reproduzidas nas inst ituições educacionais.  

Esta dissertação de mestrado ident if icou-se com a art ista Tarsi la 

do Amaral e seus quadros, que contribuíram que a realidade pudesse 

ser vista e/ou revista em novos ângulos, rompendo com essa ideia, 

conforme o “cubismo”, das formas perfeitas e acabadas.  

Sem a pretensão de respostas únicas e acabadas, esta pesquisa 

buscou conhecer a temática proposta e, assim, contribuir para o 

desenvolvimento de ref lexões sobre as relações sociais e de gênero 

que perpassam as insti tuições educacionais, especif icamente, a 

educação infantil.   
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APÊNDICE A –  QUESTIONÁRIO 1 

 

LEVANTAMENTO SOBRE A EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE 

MUNICIPAL DE RIO VERDE (GO) 

ANO DE 2011: 

 

> Nome da Instituição: 

__________________________________________________________________ 

 

> Nome do(a) gestor(a):  

___________________________________________________________________ 

 

1) Números de professores(as) atuando em sala de aula:  

 

> Feminino:__________________      > Masculino:_______________________ 

 

Professor do sexo masculino, escreva abaixo quais disciplina 

ministram: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

2) Número de recreadores(as) atuando:  

 

> Feminino:___________________      > Masculino:_______________________ 

 

3) Número de coordenadores(as) atuando:  

 

> Feminino:___________________     > Masculino:_______________________ 

 

4) Número de funcionários(as) administrativos atuando:  

 

> Feminino:___________________      > Masculino:_______________________ 
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5) Algum homem já trabalhou ou trabalha nessa Instituição?  

 

Quantos:___________________________________________________________ 

Função:____________________________________________________________ 

Se não trabalha mais na inst ituição, por  que não permaneceu? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

 

Nome do(a) responsável por essas informações: _____________________ 

 

Função: __________________________________________________ 

 

Assinatura do(a) responsável por essas informações: _________________ 

 

 

 

Rio Verde, ________ de _______________ de _________. 
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APÊNDICE B - PROPOSTA DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

COM O PROFESSOR 

 

 Qual a é sua formação? (aqui, há o intuito de gerar  mais 

questões, como: fez magistério no Ensino Médio? Por que a 

escolha deste curso superior?)  

 Há quanto tempo está atuando nas turmas da Educação Infantil?  

 Como a prof issão de professor aconteceu na sua vida? Ou seja, 

quando percebeu que gostaria de seguir essa carreira?  

 Qual foi a posição de sua família ao saber de sua escolha?  

 Teve algum professor ou professora que o inf luenciou nessa 

escolha?  

 Como você se vê neste espaço composto , em sua maioria, por 

mulheres?  

 Sobre a escola em que atua: Qual é sua  função? (Fale sobre seu 

ambiente de trabalho.)  

 O que mais lhe agrada nele?O que mais lhe frust ra? 

 Quais foram as reações das pessoas nas primeiras escolas em 

que chegou para trabalhar? Alguém estranhou ou questionou a 

presença de um homem como professor das turmas da Educação 

Infantil?  

 Como sua primeira turma o recebeu? Qual era a idade das 

crianças? 

 Descreva como é seu relacionamento com as crianças.   

 Como é a relação com “as demais” professoras com as quais você 

trabalha diretamente?  

 E com os pais dos(as) alunos(as)?   

 Teve algum pai ou mãe que não aceitou você como professor de 

seu(sua) f i lho(a)? 

 Como você acha que deve ser o(a) prof issional para o trabalho 

com crianças na Educação Infantil?  
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APÊNDICE C - PROPOSTA DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

COM AS PROFESSORAS QUE TRABALHAM COM O PROFESSOR 

 

 Como você vê o seu trabalho? Fale um pouco do ser professora 

da Educação Infantil.  

 É a primeira vez que você trabalha com um professor homem?  

 Como é/está sendo a experiência?  

 Como você vê um homem neste espaço composto, em sua 

maioria, por mulheres? 

 Você teve ou tem conhecimento sobre as reações de pais e mães 

dos(as) alunos(as), dos(as) colegas e/ou alunos(as) tendo um 

homem como professor?  

 Quais as principais atividades que vocês executam juntos? E em 

quais momentos?  

 Se você tem marido/namorado/noivo/companheiro, como ele vê 

esta relação de vocês?  

 Como você vê as potencial idades de professores homens na 

Educação Infantil? E os desafios?  
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APÊNDICE D - PROPOSTA DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA ÀS 

GESTORAS DAS ESCOLAS 

 

 Como vocês, como gestoras, veem a presença do professor  na 

escola e/ou na sala de aula?  

 Você sabe como as demais professoras, especialmente as do 

mesmo turno e segmento, veem a presença do professor?  

 Como você vê um homem neste espaço composto, em sua 

maioria, por mulheres? 

 Como é a receptividade deles pelas crianças? Já tiveram que, por 

exemplo, trocar alunos(as) de turma/sala de aula por não 

quererem ou pela famíl ia não o querer como professor?  

 Como a comunidade escolar vê a presença  deste professor?  

 Como você vê as potencial idades de professores homens na 

Educação Infantil? E os desafios?  
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APÊNDICE E –  QUESTIONÁRIO 2 

 

 

PUC-PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

PPGE 

 

Como estudante do Mestrado em Educação, estou conduzindo uma 

pesquisa sobre o homem como professor da educação infantil. Ao 

responder as questões abaixo, você estará contribuindo muito para o 

sucesso do meu trabalho.  

Agradeço, desde já, pela sua part icipação nesta pesquisa e garanto -lhe 

que suas respostas serão protegidas e seu nome não será 

apresentado.  

        Patrícia Gouvêa Nunes 

 

Favor responder as perguntas abaixo da forma que achar melhor.  

 

Idade: _______________anos 

 

Escolaridade:  

(   ) sem escolaridade 

(   ) fundamental incompleto  

(   ) fundamental  completo 

(   ) médio incompleto 

(   ) médio completo 

(   ) superior incompleto  

(   ) superior completo  

 

Você trabalha?    

(   ) sim   (   ) não  

 

Estado civi l:  

(   ) solteiro     (   ) divorciado  

(   ) casado            (   ) separado   
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(   ) união estável     (   ) viúvo 

 

Quantos f i lhos(as) tem? __________________________ 

 

Quantos estudam nesta escola?________________________________ 

 

Cite dois aspectos, em ordem de importância, de que você mais gosta 

nesta escola?   

1.__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

2.__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

Cite dois aspectos, em ordem de importância, de que você menos gosta 

nesta escola?  

1.__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

2.__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

Você acha que o trabalho na escola de educação infantil  deve ser:  

(   ) feito por homens; 

(   ) feito por mulheres; 

(   ) feito pelos dois; 

Por que? 

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

Você já viu algum homem trabalhando na escola de seu(sua) f i lho(a)?  

(   ) sim    (   ) não  

Se sim, escreva sua opinião sobre o trabalho deles na escola.  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

O que você acha se o professor de seu(sua) f i lho(a) for um homem?  

(   ) normal      (   ) estranho  

Por que? 

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

Em sua opinião, cuidar de criança é:  

(   ) tarefa de mulher; 

(   ) tarefa de homem; 

(   ) tarefa de homem e de mulher ; 

Por que? 

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

Na escola em que seu(sua) f i lho(a) estuda há um professor homem. 

Você acha isso:  

(    ) normal    (    ) estranho  

Por que? 

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 


